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Julgamos conveniente o[erecer á considera­

ção do publico, em collecção, o artigos que

sobre o credito rural ehypolhecario publicámos

na columnas do Jornal do Comme~cio.

Additamo-Ihe alguns estatuto, leis e docu­

mento selectos, extrahidos das obras dos 81's.

Royer e Jo seau, por nos parecer que poderião

ervir de utilidade aquem quizesse confrontar a

theoria com a pratica e reflectir com mais ma­

lureza sobre o assumpto.

Foi ainda desses escriptores e dos 81's. 'Vo­

lowski, Chégaray, Langlois e outros, a que deve

reccorrer quem pretender aprofundar a mate­

ria, que nos munimos dos pl'in ipios em que

baseamos a discussão.

A denominação dada ao nosso trabalho se fun-



da em tudo quanto dissemos desde os primeiros

artigos, em todos elles, e denominadamente no

XITI.

Folgamos em annunciar que o credito territo­

rial parece proximo a ser uma realidade entre.
nós, visto como dous bancos territoriaes (o Ban-

co do Rio de Janeiro e o Banco Industrial e Hy­
pothecario) se achão em projecto nesta côrte,

sendo mui desejavel que outros se organisem em

outras partes do Imperio.

Dando á luz os presentes estudos sob a {órma

em que o fazemos, pedimos abenevolencia do pu­

blico, que confiamos nos acolherá com indulgen­

cia, attenta a .importancia do assumpto.

Rio de Janeiro, Julho de 1857.
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SUUJI"nIO.

Divisão dr. industria; qualificação do cnpital, necessil1ade de sua
interferencia; definição do juro. Distincçiio cntre a indole da agricul­
tura e a das outras industrias; a agricultum fixa e immobilisa os
capitaes, não o podendo restituir senão por fracções diminutas eannunes;
as outras reproduzindo-o em brcve espaço habilitão-se a reembolsa-lo
com promptidiio; dahi o repudio dos capitaes para a agricultura, e SUII

preferencia para as mais industrias. Um maior juro é um engodo que
exhibe-Ihes a lavoura para havê-los. Vantagens que os capita~s

deparüo nas outras industrias, comquanto percebendo um juro menor
Descripção das partas componentes do juro. Theoria da ofFerta e
demanda applicada aos capitaes; o risco incorrido por elles nos empre­
gos nuaes e suas consequencias. O longo prazo causa efficiente do
risco; seus elreitos. RazõesjustiJicativas do alto computo do juro pago
pela lavoura; influencia dos vicios da legislaçiio sobre o processo
executivo e regímen hypothecario; e dos habitos da lavoura; confron­
tação da legislação e costumes da lavoUla o do commercio. Estudo dos
meios de attcnuar os males da. agricultura.



I

A indu tria, que se subdivide em agricola,

manufactureira e cOl11mercial, reclama, para ser

exercida e praticada, o auxilio e intervenção do

capital, que por essa sua indeclinavel cooperação

é qualificado de instrumento necessario da indus­

tria.

O individuo, pois, que pl'etendendo explorar

qualquer ramo industrial carece de capital, tem.

irremissivelmente de depl'ecar de um terceiro,

que o possua, o concurso desse primordial e pres­

timoso agente da producçlLO, pagando-lhe aliás

pelo seu uso. e outorga um aluguel, que se deno­

mina juro ou premio.

A agl'iculLuraJ porém,· pela sua indole .e natu­

reza,. uma vez obtido o capital de ,que lU'ge, não
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o póde restituir com a promptidão c presteza com

que o fazem as mais industrias.

As operações a que estas precedem, c que

são o objecto de suas especiaes funcções, repro­

duzindo-o integealmente em um rapido termo,

habilitão-as a torna-lo com expedição e brevida­

de; ao passo que a gricult.ura, fixando-o no solo,

o tolhe e retrahe por longo {'razo, e rehavendo-

o por fracções minimas e annuaes, se vê coUoca­

da na impossibilidade de restitui-lo com a celeri­

dade que lhe é ordinariamente imposta, e que

seria mesmo por ena desejada.

Por essa razão evitão os capitaes a col1ocação

rural, que os prende e immobilisa, e amuem para

os empregos industriaes, que não os afastão

senão momentaneamente das vista, alcance, e

livre disposição do seu possuidol'.

Em tal conjunctura é intuitivo que para serem

elles exbibidos á agrieultura convem que esta lhes

proporcione vantagens, que contrabalancem os

estorvos e obices deparados, e que resarção a

delonga e mora, e os inconvenientes que deHas

j'esult~lO .

Dahi o ouus ela prestação de um maior juro

j nposto áagricultura. que só mediante Lal sa ri-
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ficio angaria o capitaes, cuja posse é reclamada

para a sua manutenção e progresso.

Entretanto forço o é confessar que a contribui­

ção d um mais elevado juro, ainda que estipu­

lada e e1Tectuada pela agriculLma, nem sempre

tem o consequente ['e ul~do de attrahir e carear

os capitae , visto como .os interesses que estes tem

por fim obtem-se tanto pelos grandes premias

como p la applicação l'eproductiva dos mesmos,

mbora menOI' .

Sendo que por esta occurl'encia os juros mo­

dicas percebidos nas tran acçõe com o commer­

cio pela sua prompta e r petida arrecadação a

miudo eleyão o interesses realisado a um maior

computo elo que os grande, ma retardatarios

premias da agricultura.

A lavoura, pois, nãô só se vê privada do

apoio franco dos capiLaes, como nem ainda asse­

gurando-lhes maiores premias alcan a-os com

a facilidade com que os obt m as industrias ir­

mãas.
E não os alcança e decide a concorrer para elIa,

porque o augmento do jmo neste caso não crea

nem estabelece vantagens definitivas, mas apenas

tende, como vimo , a onstituir equilibrio aos
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embaraços nascidos da situação, e que são inhe­

rentes á industria de que nos occupamos.

A lavoura nem por este alvitre torna mais pres­

surosos os capitaes, porque, como dissemos, os

interesses, que são a mira destes, não estão só n(\'

razão da taxa dos juros, mas tambem na per­

cepção amiudada que faculta a applicação repro­

ductiva dos mesmos.

Demais, o juro, como se sabe, compõe-se ordi­

nariamente de duas partes: uma que representa

propriamente o aluguel do capital, outra o seguro

do risco em que este incorre.

Ora, o aluguel do capital obedece ás leis geraes

que regulão os preços de todos os effeitos e','alo­

res no mercado, sendo ahi debatido e fixado se­

gundo a lei da ofi'erta e demanda, baixando por­

tanto quando o capital 6abunda, e elevando- e

quando este é raro e escasso,.

O capital,. pois, que percebe o juro'minimo dO'

mercado estabelecido. pela relação entre a offer­

ta e demanda, é aqlleIle que é ou se considera

perfeitamente garantido.

Desde porém que o capital nutre suspeitas de·

que o emprego a que vai ser applicado não offe­

rece completa g.arantia e segurança, exige de'
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prompto uma quantia addicional ao preço cor­

rente do aluguel, e em um computo tal que seja

ou lhe pare _a sufficíente para constituir o eguro

do ri co a que e sujeita.

E' por i o que, apezar do preço do uso do ca­

pital s r determinado e fixado m um lugar e

momento dado, todavia o juro varia gundo o

individuos e as e peculações, as probabilidad

de exilo de ta , a moralidade e outras -ir um­

slancia daquelles.

Entre as causas originarias do risco, e que por­

tanto estabelecem a nece idade da erba do

gtu'o, realça, obre abe e di tingue-s o longo

prazo.

Na verdade separar- e algu m do apital, p 1'­

dê-lo de vi ta, entrega-lo a um t rceiro por dila­

tado termo, ' suj itar-se a varia contrari dades,

á privação de seu u o dw'ant muito t mpo' '

expô-lo a uma serie de ev ntualidade , e talv z á

destruição; em todo o ca o a um grand ri co.

O juro então e levará naturalrnent tanto

quanto baste para, aI 'm do preço do aluguel

propriamente dito, con tituir o eguro do capital.

Ora, já vimos que a agricultura fixando-o no

solo, immobili ando-o, não póde r havê-lo, e
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portanto re lÍ.tui-Io senão no uceu)' o de ~\llUO'

por fracções periodieas; o que esla]) Ieee o lon­

go prazo e consequentemente o risco, que impor­

ta a estipulação de maior juro~

A im, os receios que nutre o capital pela sua

applicação á cultura da terra, o alto juro que pelo

seu uso paga a lavoura, e a sua nE:gação para ella,

apezar dos grandes premios que lhe offerece, são

perfeitamente explicados pela indole ua agricul­

tura, pela natureza intima dos premios ou juros,

e pela maneira por que se reproduz e se condrn­

sa o capital. .

Bradar, pois, contra os altos premios a qu>

se sujeita a lavoura é desconhecer a natureza da.

cousas; é clamar contra principios, cuja acção

só se poderá, pelo emprego de meios azados e

convenientes, alterar ou modificar.

Todavia parece que esta situação um tanto

difficil que as circumstancias tinhão creado á

agricul tura devia ainda ser complicada e empeio­

rada pelos costumes dos lavradores, e pelas pro­

prias leis, que se dizião outorgadas em seu favor.

Na verdade, todos nós sabemos que as outras

industrias são regidas por leis severas C; espe­

ciaes , e que o' negociante ou manufactureiro
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omisso no cumprimento de seus deveres é i111­

mediatamente declarado fallido, seus bens são

sequestrados, sua fortuna e credito são com­

promeuidos, e o vexame que dahi lhe resul­

ta é acompanhado ás 'ezes da privação de certos

direitos civis.

Esta ameaça constante da lei estimula o tra­

balho e actividade, crêa a diligencia e a eco­

nomia. E o cr dor do capital adiantado torna-se

tl'anquillo e confiante, porque conta com a pro­

tecção da lei, que uma vez invocada o[erece,

pela brevidade de suas formulas e rapidez de seu

processo executivo, todas as garantias a que se

possa razoavelmente pretender.

Outra pOl'ém . a posição da lavoura.

\hi o descuido, a negligencia, e a impontuu­

lidade, esse abysmo para o negociante, são sem

consequencias, não tem correctivo.

Em toda a parte os habitos da lavoura são

quasi identicos a tal l'espeito; e essa sua indiíre­

rença para com as obrigações subscriptas e seu

cumprimento tem sido origem de lIiuitos males,

de grandes transtornos para ella. Sendo que não

só não cuida em rcslÍtuil' o apitaI, corno ainda

é por demais ncgligcnt no pagamento dos pre-
:2
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mIO., e mesmo na rcgularisa ão de seu titulo

J di ida.

Se porém o credor, fatigado de intermina­

,eis delongas, vexado pela urgencia de rehayel'

o seus capitaes, ou vendo-os condemnados á

ruina e á destruição, recorre ao tribunaes, á

acção da lei, invocando o cumprimento da obri­

gação celebrada, não d ixa por isso a sua po-

ição de se achar tão precaTia como dante ,

quando não mais critica e desastrada.

Porquanto, a lei obsidiou e revestio a pro­

prieda.de territorial de tantas isenções e prero­

gativas, que tornou qua i impossivel a sua des­

apropl'ia :'io contenciosa; achando-se o senhor

da terra premunido e escudado por privilegios

e regalias, que tornárão a sua propriedade como

que imrulneravel e inaccessivel ao credor e,e­

quente.

De sorte que á indole da. agricultura e ás ou­

tras razões que mencionamos, devem, como

causa dos receios, qu:e aos capitaes ella inspi­

ra, e dos grandes sacrificios que se lhe impõe,

ser additados os obices e embaraços que para

rehaver as sommas emprestadas oITerece ao cre­

dor a legislação civel, que, querendo favorecer
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a a ricultura, nada ma.i fez do que dcshcl'da­

la d recur os e do redito, ele lU aliás tan­

to arece.

Todavia, essa situação critica e de alguma

sorte infelicitada em que se via collocada a agri­

cultura inspirou aos homens, que reconhecem

a sua preponderancia eimportancia na ordem

la indu lrias, a necessidade de inquirir do,

meios de levanta-la rehabita-la .

. e entido indagando-se e ynclicando-se da

natureza do mal, alcançou-se, mediante alguns

alvitres. deparar-se-Ihe com remedio proficuo

e adequado.

E graças ás investigações laboriósas a que

:t1Csse intuito se tem procedido, a lavoura tem

ri to estabelecer-se em muitos paizes o seu cre­

dito obre bases solidas e propi ias, afiluir para

ena os capitaes, alcançando por esse modo meios

amplos de desenvolvimento e progl'esso, erguen­

(lo-se ora da ruína e decadencia, ora ele um aba­

timento e prostração, cujos effeitos e consequen­

('ias erão-Ihe igualmente pernicioso e fataes.

É o estudo dessas tentativas e ensaios que for­

mará o obj cto da di cussão que encetamos e

Iara a qual ou. amo chamar a attcnção da la-
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oura, animando-nos a emprchcnuer lã ardua

tarefa os ardentes desejos que nutrimos pela sua

prosperidade, realce e florescimento, que hoje

como sempre e mais que nunca parece dever

sel' o alvo dA todos os deveIo , e da soli ilude,

quer do governo, quer do paiz.
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SUUJliI.RIO.

Recapitulação das oausas originarias do alto juro que paga n lavoura, e
das diffiouldades com que luta para baver oapitacs. -Indioaçüo dos
meios de destruir essas causas, cousistindo na simplificnçuo do processo
executivo, no pagamento da divida por anuuidades, e na constituiçiio
da bypotbeca immobiliaria.-Demonstrnção dos efl'eitos salut.'l.res na
bypotheca, sua importancia e preponderancia no credito rural.­
~eformns, que tem experimentado em outros paizes o regimGn hypo­
thecario, no intuito de favorecer-se II agricultura.-lnutilidade das
tentativas feitas com o fim do fazer prosperar a lavoura em os paizos
onde o regimen bypotbecario e o processo exeoutivo süo viciosos e
inçados de ;ubtilezas, ou de formulas leu tas e dispendiosas; exemplos
comprobativos. - Indicaçiio dll necessidade de reformar a nossn legis­
lação bypothecaria; rereranoia ao projecto que existe no senado.­
Insufficiencill dos meios indicados, quando outorgados, Pal'U. a consti­
tuiçiio do credito rural; adiamento do alvitre essencial nara aproxima
discussüo.
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Reflectindo-se sobre as causas por nós indi~-

das como origem das difficuldades que encon­

tra a lavoura para haver capitaes, e dos altos

premios que lhe são impostos, vê-se que se po­

dem ellas reduzir ás seguintes: risco consequente

do longo prazo; impontualidade no pagamento

dos premios e embolso do capital; e execução

tardia e dispendiosa da obrigação, quando de­

precada a intervenção dos tribunaes.

Concebe-se por certo á primeira, ista que, para

remover os inconvenientes resultantes dos vicios

da execução judicial, bastaria despojar o proces­

so actual das formulas morosas e dispendiosas

que o constituem quasi unia chicana intermina­

vel, ela qual se retirão após long_os annos ocre:.
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dor com .grande prejuízo e o devedor quasí sem­

pre arruinado.

Este mal é facil de reparar, ~'lnto mais que o

melhoramento dependeria apenas de um acto dos

poderes do Estado; essa reforma redundaria sem

duvida tanto em proveito dos exequentes 'como

dos executados, e da propria agricultura.

A impontualidade porém é uma condição appa­

rentemente irremovivel da industria agricola, e

para que desappareça, é mister que o credor

reduza sua exigencia apenas áquillo a que razoa­

velmente o devedor possa dar comprimento.

Ora, já vimos que o capital empregado na

agricultura não é reproduzid.o senão por fracçõe

annuas.

Se pois se pretende impôr pontualidade ao la­

vrador, é intuitivo que convem subdividir o em-
.-

prestimo com que se lhe vier em auxilio 1)01' tan-

tos annos quantos" fôrem bastantes para, pela

exhibição das fracções reproduzidas, ser recom­

posto o capital adiantado.

Porquanto para a lavoura não é praticavel a

solução da divida se~ão por annuidades, que,

como se sabe, é uma fórma de pagamento pela

qual o devedor se desobriga para com o cr dor
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uanu ca Ia anno uma s mma, qu comprehen.

<l o. juros e uma parte diminuta do capital.

O meio,' pai ,d tornar possi, ) e exigiyel a

pontualidade para o lavrador é conceder-lhe um

termo sum iente e formular pagamentos p31'­

ciaes.

Então e no dia aprazado o lanador não der

cumprimento á obriga ão convencionada, será

por de cuid ,impericia 0.Jl n glig ncia, e em ta]

caso é ju to que seja passiveI da conseql encias

do seu acto ou de sua ina ÇrLO.

Entretanto, melhorado o proce so executivo,

facultada a pontualidade, subsi te todavia o ri co,

que, oriundo do longo prazo, será tanto maior

quanto o fór o termo conceclido.

Para obvi(l.r á acçrLO p rniciosa do risco, ess

pe ad ]0 do capital, nenhum meio oO'erere

com atavio de gravidade, segurança c exito ,

senão a garantia realisada e consolidada pela hy­

potheca de bens immoveis, indelev is e perdu­

raveis.

Na verdade, se o juro representa o aluguel do

capital e seu seguro quando ba o risco, como

anteriormente vimos, esta .egumla ve.rbade ­

apparec.erá logó qu - pela crarantia mini trad<l
3
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pela hypotheca de immoveis incorruptiveis e per­

petuos se tranquillisar de toda a suspeita e con­

tingencia de perecimento ou extravio aqueUe ins­

trumento da producção.

Obviado: o risco por tal expediente, o juro

pago pela lavoura importará apenas no com­

puto do aluguel do capital. que poderá variar

segundo sua escassez ou abundancia no merca­

do. segundo a relação entre a offerta e deman­

da. mas que não complicará com o risco que,

como vimos, desapparecerá de todo pela cons­

tituição da hypotheca immobiliaria.

A verba do seguro, que é importante, e que

a miudo no calculo do juro assume um elevado

computo, será então eliminada, e não onerará

o agricultor, que por isso se achará habilitado

a emprega-la no pagamento e resgate da divi­

da; podendo portanto salda-la çom muito maior

brevidade e rapidez.

Mas, convem reflectir, todos estes maravi­

lhosos effeitos e vantagens são ministrados quasi

exclusivamente pela hypotheca, que é a fonte

donde emanará todo e qualquer beneficio que

se pretenda outorgar á lavoura; porquanto,

creada e constituida a tranquillidade e garantia
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aos capitaes, o resultado será diminuir o juro,

desapparecendo a verba do seguro.

Bem reconhecemos os escrupulo que nutre a

nossa agricultura pela hypotheca, e a desconsi­

deração que nella enxerga.

Entretanto, se o raci.ocinio e o estudo das cau­

sas que fazem definhar a agricultura bastárão

para nos convencer de que o meio de rebabili­

ta-la se encontra no alvitre que acabamos de

indicar, a pratica e a experiencia, alliando-se

com as deducções 10giças a que nos dêmos, de­

monstrão a proficuidade e os .recursos ferteis

que se depal'ão no expediente proposto.

Na verdade, é a hypotheca que em toda a

parte tem salvado a agricultura, provendo-a com

amplidão e facilidade dos capitaes de que care­

ce, e por um preço igual e identico ao que

pagão as outras industrias, e até mesmo menor.

É por se ter reconhecido a utilidade e o pres­

timo da hypotheca que os governos de todos

os paizes, que têm querido proteger e auxi­

liar a agricultura, têm sido levados a reformar

e melhorar o regimen hypothecario, tornando-o

franco e explicito, e arrancando-lhe esses andra­

jos fi que o envolvião o prejuizos precon-
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«eito dos legisladores antigos, e que cxpunhão

os direitos dos cl'edol'es hypothecarios a serem

a cada instante illlldido,s, postergados e preju­

dicados.

Em toda a parte @nde a agricultura tem auin­

gido a prosperidade, a que tem direito, a revi·

são prévia da legislação hypothecaria tem sido o

marco miUiaFio cIonete data o seu sucçesso c

florescimento.

Entretanto que nos paizes onde o processo

executivo é cheio de cavillações, e o regimen

hyvothecario é obscuro, inçallo de subtilezas e

por demais cauteloso para com os direitos pre­

viamente adq~iridos, todos os ensaios e tenta­

tivas no intuito de exhiliir sufficiepte cópia de

capitaes á lavoma, e por juros razoavel' e mo­

dico, têm completamente abortado e naufra­

gado.
E não pareça gratuita e infundada a propo­

sição que emittimos. Porquanto, para compra­

va-la sobra-nos exemplds, de que apenas re­

feriremos os seguintes :

A assoc'iação de cred:ito de StuttgàI't, tendo

estabelecido filiaf:ls no grIto-ducado de Badeu,,-
vio-se obrigada a supprirni-Ias por causa cl:a im"
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pel'feiç5.o da legislação hypothecal'ia deste paiz,

e I la imp ssibilidade de eITectuar as desapro­

priaçãe , quando tornadas neces arias, sem

ruino a despezas.

A caixa hypothecal'ia fundada m 1820 em

PaTi , no intuito de auxiliar a agricultura, naufra­

gou em consequencia das levadas despezas da

d apropriação contenciosa, dillicultada pela le­

gi laç~LO bypothecaria, tendo sustentado grandes

demandas, nt1'e as quaes de tinguio-se uma que,

durando 17 anuos, impol'tou em uma de peza de

400,000 fl'., cerca de 120:0008. Quanto á les­

gi la ão hypothecaria, os seus vicios são tão op­

posto á in tituiçães de l'edito rural, que o grão­

'ducado de Hesse-Dal'mstadt não possue estabele­

cimentos desta natureza senão na parte do seu

télTitorio situado á margem direita do Rheno,

isto. é, onde o codigo 1: apoleão, qu cOIISagra as

bypothecas occultas e clandestinas, não vigora, e

não ' legi lação do paiz. Assim a Polonia em

1818, e ultimamente a França pal'a fundar o cre­

dito rural tivel'ão de reformar, como se sabe, o

seu regimen bypotbecario.

Por isso parece-nos que o 'l'edito rural não 'nos

poderá I rornover beneficios, enom vir em auxilio



- 22-

da agricultura, emquanto a nossa legislação hy­

pothecaria não fôr reformada no sentido o mais

protector das hypothecas convencionaes, e mais

sincero para com o credor, que então, contando

com a inviolabilidade de seus direitos, não tre­

pidará em fornecer por longos prazos á lavoura

os capitaes que lhe fôrem precisos e a condições
vantajosas.

Felizmeilte já existe hoje no senado um pro­

jecto de lei, que o prograIIlJl1a do nosso traba­

lho nos inhibirá talvez de apreeiar, mas que nos

parece poder produzir alguns bens.

E.ntretanto, como de proximo veremos. não

são só as reformas legislativas, melhorando o

processo executivo e origimen hypothecario, que

bastaráõ t)ara produzir todos os bens de que é

possivel aquinhoar a agricultura. Por cel't<> que

são elementos conducentes a tal fim, e mesmo

essenciaes, mas não são ainda sufficientes, e

nem bastantes para completamente attingi-Io.
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SUDUJUliO.

InsulBciellcia dos meios o.nteriormente indicados para favorecimento e
rehalJilitnçiio do. lavoura; repugnnncia do credor em recorrer :'t oxecu­
çiio; dignidade da indnstria agricola; relações intimas entre o credor e
devedor. Necessidade da fundaçüo de uma agencin intermedia,·ia entre
o capitalista e o lavrador. Essa agencia, constituindo-se credora do
agricultor, que lhe hypotheca os bens e assigna obrigações intrans­
feriveis, emitte titulos tmnsferiyeis, que, negociando-se no mercado,
proporcionão ao lavrador as sl)Jnmas de que carece; vantagens pro­
venientes do estabelecimento de taes agencias; commodos qne fa··
cultüo aos capitaes. dissabores que lhcs poupüo; inconvcnicntes
que aos cnpitaes resnltüo da immobilisaçüo a que os força a appli­
cnçüo aos empregos agricolas; importancio. e alcance clesse emba­
raço; adiamento ,de sua discussüo.
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Na :mte 'ed nte di ussão vimo que a UI11­

mariedade do processo executivo, o pagamento

da divida por annuidade compreh ndendo o ca­

pital e juros, e a hypotheca leal e eifectiva de

bens immo, ci sufficientes a garantir o capital,

são os meios de que convem prover-se a agricul­

tura, para habilita-la a occupar a posição que lhe

cabe, havendo os capitaes que lhe sejão nec ­

sarios com a facilidade e vantagen de que gozão

a outras industrias.

Todavia parece-nos que este elementos não

bastão ainda para fundm' em sua plenitude e

extensão o credito rural.

Na verdade esse poder, conferido ao parti ular,

da desapropriação do b ns do lavrador, ainda
4
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que facilitado e prescripto pela lei, não será mui­

to angariado. O lavrador, seja preconceito, seja

rugnidade propria da industria que exerce,

cercado de respeito e de aLtenções, goza em Loda

a parte de consideração e de prestigio. Além

russo o lavrador quando precisa de capitaes não

os vai haver da praça, recorre sempre a algum

amigo, com o qual entretem relações mais ou

menos intimas.

De sorte que o seu credor acanhado de algum

modo por taes considerações e ligado por Lão

estreitos vinculos não se lembrará de recorrer

a meios extremos, salvo circumstancias excep­

cionaes.
E- ainda mesmo neste caso uma execução se

acharia revestida de um caracter puramente in­

clividual, pareceria que o credor era quem ia

causar a ruina do lavrador; seria indigitado como

inexoravel, seria calumniado, victima de censu­

ras, e talvez de improperios.

Os emprestimos, pois, que lhe fizer não se ba­

searáõ na autoridade e acção que lhe confere a

legislação; mas por isso mesmo serão sempre mais

onerosos ao devedor, que só com algum sacri­

ficio o resolverá a adiantar-lhe as sornmas, de que
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tenha urg n ia. Por todas e las razões não . a

r forma do regimen hypothecal'io, e nem a do

processo executivo, ainda quando outorgadas,

que tornaráõ ufficientemente vantajosa a posição

da agriculLura; poderáõ por certo ser origem de

alguns ben , ma não os produziráõ na cópia e

exensão que seria possivel obter.

O capitaes, embora amparados e protegido

fficazmente pelas lei ,não irião procurar um em­

prego onde incorrerião na contlngencia de exer­

c r uma violencia usando de direitos cujas con·

s quencias serião tão ferteis em dissabores e con·

trariedade .

Em tal conjuuctll':l a lavoura, persistindo tal­

vez na difficulclades com que anteriormente luta-

a, não obteria os capita s que lhe erão indispen­

savei, enão recorrendo a algum xpedienteJ

que importaria sempre na sujeição de um juro

maior do que pagão as industrias irmãas.

A fonte fecunda donde proverião todos os fa­

VOl'es, bens e auxilios á agricuItúra, se encontra

na creàção e existencia de estabelecimentos com

os quae!? se entendessem directa porém isolada­

mente o d vedores e o credores, os proprieta.

1'iO rura s os capitalista .
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Estes fornecendo os capitaes, e indo abi l'ece­

bel' o pagamento de seus titulos á I)l'OpOrç~lO de

seus vencimentos; aquelles contrahindo empres­

Limos, e caucionando-os com hypothecas; uns c

outros contractando com os estabelecimentos, a

quem caberia a responsabilidade dos actos prati­

cados, a tarefa de compellir os retardatarios, o

penoso encargo da desapropriação.

Então regida tal instituição por leis, estatutos

eregulamentos, ver-se-hia adstricta apenas a cum­

pri-los e executa-los, e illhibida de conceder fa­

vores e -de ceder ás inspirações benevolas da

amizade, sendo as medidas adoptadas irremissi­

velmente levadas a effeito.

Então desapparecia o vexame, a perseguição,

o odioso da execução, sendo as diligencias judi­

ciaes não o acto de um individuo, de um particu­

lar, mas sim de urna corporação, de uma admi­

nistração.

Por este modo o capitalista nada teria com este

ou aquelle proprietario rural, a sua transacção

era unicamente subscripta por uma administra­

ção, que por eUa se responsabilisava.

A execução judicial, as despezas do contencio­

so, serião feitas pelos estabelecimentos, que es-
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tipularià pnea isso uma razoavcl contl~ibuição

do devedor . E o capitalista não incorreria na

contingencia de pagar ou despender o quer que

ja, Oll de soffrer a menor demora ou protelação

no pagamento do que lhe é devido.

endo que neste intuito o termo do pagamen­

to da quantia deveria .ser posterior ao da ex­

hibi. ão delias pelo devedor.

A sim a acção isolada da reforma da legislação

civil obre o proces o executivo, e regimen hy­

pothecario, não ba tad para proporcionar á agri­

cultura todos os recursos, de que para prosperar

de idamente, ella carece. É indeclinavel t.ambem

a funda ão no paiz de iustituições qu tornem o

capitalista alheio ás transac õe com particulares,

que dispão a execução judicial de t.odo o caracter

individual, e que incllt~tO no animo do lavrador

a certeza e convicção de que, á expil'ação do ter­

mo, e não cumprida a obrigação, a intimação exe­

cutiva se lhe torna infallivel, salvo força maior,

que o simple bom senso indica dever ser at­

tendida.

Não se limitão ao que vai exposto as vantagens

qu e depal'ão na creação de tae estabeleci­

fi nto .
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Estendem-se ellas a que a tal'efa das cohranças~

a correspondencia, a escripturação e contabili­

dade são poupadas ao capitali ta, ficando a cargo

da administração, com que elle contracta. Ac­

cresce ainda que este não preci a despender tem­

po nem trabalho em syndicar da posição, mora­

lidade e outras circumstancias do individuo,

quando queira empregar na agricultura os seus
. .

capitaes, cabendo aos estabelecimentos proceder

a todas essas diligencias, pesquizas e informações.

E como são elles regidos por estatutos e regula­

mentos cautelosos e previdentes, os capitaes têm

toda a certeza e confiança que vão ser emprega­

dos com a segurança e garantia, a que se pos a

razoavelmente pretender.

Por outro lado os títulos das dividas e transac­

ções ruraes ganhão uma uniformidade e authen­

ticidade que actualmente lhes falIecem, visto como

são então expedidos e rubricados por uma cor­

poração autorisada, constituída com a audiencia

e a approvação do governo, e composta de ele­

mentos diversos, representando todos os interes­

ses e attendendo a todas as conveniencias.

A organisação e mecanismo desses estabeleci­

mentos serão opportunamente clescriptos com
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alguma minuciosidade, de, endo apenas inteirar­

mo-nos e certificarmo-nos por agora que elJes,

ao tempo que se constituem credores do proprie­

tario rural, se tOJ'llão devedore do capitalista,

cabendo-lhes o direito da arrecadação das annui­

dades c a obrigaçflO de embol ar os portadores

dos titulos das quantias nos mesmos menciona­

das logo que se tornem exigivei .

Todas essa combinaçõe, facilidades e consi­

derações, pesando no animo do po suidore de

fundo , os encaminhão para a agricultura sem re­

ceios, nem apprehensões; o que lhe faculta e

promove vantag ns e commodos, que lhe erão

anteriormente denegados.

Por todas estas ra7Jões, nos paizes onde se tem

procurado melhorar a posição da lavoura, a crea­

ção de tas agencias intermediarias. tem ido con-

iderada como indispensavel para outorgar-lhe

os beneficios, que tão justamente reclama. Dire­

mos ainda mais, tem sido considerada como o

meio unico de proporcionar-lhe os favores e os

elementos de progresso e rehabilitação, a que

ena tem direito.
Por isso a sua introducção, pratica e funccio­

namento, têm sido geraes em toda a parte onde
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se tem pensado em se ir em soccorro e apoio da

agricultura. Aexposição, qu submettemos á con­

sideração do leitor parece-nos sufficiente, por em­

quanto para revelar a utilidade e prestimo, que

a lavoura deparará n::i creação dessas agencias,

que, proporcionando bem-estar aos capitaes, lhes

pouparáõ grandes incommodos, acrificios, e

mesmo dissabores. Julgamos ter ,dito quanto bas­

te para se deprehender a proficua e vantajosa

transformação que ellas produziráõ no systema

actual dos emprestimos agricolas.

Todavia se de pl'eferencia nos occupamos em
fazer sobresabir a conveniencia do estabeleci-

mento das agencias corno meio de realisal'- e em

sua integridade todas (I s ferteis consequencias da

constituição da hypotbeca e da brevidade do pro­

cesso executivo, e de colher~se destes melhora­

mentos, quando promovidos, todos os fruetos

que sã0 apt0s -a. eroibir, não calaremos outras

vantagens e recursos, que ellas ministr.ão com

uma liberalissima pro.digalidade.

Porquanto não é a contingencia,. algum tanto

odiosa, inherente á execução e desapropriação

contenciosa, ainda quando facilitadas, o unico

embaraço, que faria recuar e tornar tímidos os
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capiLacs. Acollocação rural, importando um em­

prego mui demorado) senão quasi perpetuo,

constitue-lhes uma séria difliculdade perante a

qual a miudo trepidariõ.

Tanto mais que nem todos os capitaes estarão

cm circumstancias de supportarem uma tão pro­

longada e pertinaz detenção.

Estas questões de summo alcance, mas per­

feitamente resolvidas pelas instituições de credi­

to rural, sendo por nós aqui aventadas, serão

discuti.das em tempo opporLuno, visto como jul­

gamos dever trata-las posteriormente a outras,

de que passaremos a oCGupar-nos.

5
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Sl:.iDIlADIO.

Enumeração das vantagens que li lavoura aEsegurão as agencias inlfl"

medial·ias. - Insciencia de muitos lavradores quanto li natureza e in­
<101e da industria !lgri~ola, que não permitte o pagamento mpicl0 e
instantaneo das sommas, que lhe são adiantadns.-Desnnimo ou indif­
ferelltismo prejudicial de alguns la rndores endividados; erro dos que

não cuidiío na amortização do seu debito. - Import~neia e efficacia da
amortização ainda que operada por uma insignificantc porcenragem.­
Conveniencia especial da amortização para n ngricultura no nosso
paiz. - ObBervações fi lavoura quanto ao emprego da producção ubel"­
rima dos annos de abundancia. - Proficuidade e e1feitos salutares
das agencias intermecliarias; ellaa, creando para a lavoura habitos de
economia, ordem e regularidade. que nctualmente lhe fallecem, lhe
imporião o onus da amol·tização. - Considerações breves sobre li amor­
tização.-Obsenações diversas.
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Se as vantagens, que aos capitaes procurão os

e tabelecimentos de que fizemos menção, são tão

gl':mdes e importantes, segundo ficou demonstra­

do, as que proporcionão á agricultura não são

menos momentosas e proficuas.

Na verdade, gl'aça a taes in tituiçães, o la­

vrador não pl'ecisa mendigar os capit.'l.es de que

carece; ha-os por juro diminuto, dirigindo-se ás

agencias, e o restitue por parcellas exiguas, ven­

do-se assim desassombrado do vexame, que lhe

inspira a exigencia repentina do capital integral

impost.. por" um credor' n cessitoso ou pouco

benevolo.

Olavrador gozará então de um descanso e tr:lll­

l[uiUidaclc, qne hoje lhe falt~lO, apezar dos iclylios
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e madrigaes dos bardos que cantão a felicidaue

pastoril.
Além disso a solução da divida será mais facil

e mais rapida, porque diminuindo os juros ac­

tuaes, parte da producção, que era destinada a

fezer-Ihes face, será applicada á amortização do

capital.

E esta sendo imperativa e indeclinavel, a agri­

cultura se verá compellida a um trabalho mais

assiduo, á pratica da economia, e ao abandono

das despezas de ostentação e dos gastos impro­

ductivos.

Poucos lavradores conhecem a natureza e indo­

le da industria agricola, e muitos ignorão que

elIa não se presta a um pagamento instantaneo e

rapido das sommas, que lhe são adiantadas.

Por isso quando se achão onerados, cabem em

um desanimo ou indiíferentismo, que lhes apres­

são a miudo a insolvencia e a ruína.

Lavradores ha que não pensão em amortizar a

sua divida, porque a suppoem muito grande;

outros nem ao menos pensão em pagar l,/;, pre­

mios.

Todavia não ha divida, por grande que seja, que

resista ao poder magico e quasi sobre-humano da
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amortização. \ amortização, embora operada

por uma porcentagem modica, produz resultados

vario e duplices, sendo como que a semente que

lançada na terra avulta,- cresce, desabrocha, e

mulLiplicando-se copiosamente orrerece uma pro­

ducção uberrima

Basta uma insig~ticante quantia annual, um,

doas, tres por cento de amortização, para ani­

quilar e reduzir no decurso de tempos a propor­

ções inCimas a mais exagerada divida.

E entretanto essa operação, que devia cons­

tituir todo o cuidado, e ser o alvo de todos os.

esforços do lavrador, é por elle constantemente

esquecida e menosprezada.

Lavradores ha que julgão que têm feito -tudo

quanto lhes cabe quando pagão os premios , é um

fatal engano; principalmente no nosso paiz, onde

ás vezes, as terras envelhecendo e os escravos

perecendo, póde em alguns casos tender a dimi­

lluÍr o capital empreg~do, e com elle a prÚ'"

ducção.

Outros nos anuos de abundancia inutilisão as

vantagens, que esta lhe trouxe, ou dando-se a

despezas vãas, ou pretendendo augmentar o pes­

soal e a extensão de seus estan. lecimentos, que
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justamente apenas comportão o emprego pre­

existente; sendo inuteis os accrescimos feitos, ou

por não serem precisos á producção, ou por não

poderem ser convenientemente fiscalisados e

dirigidos.

Todavia, se tal cópia de fmctos fosse applicada

á amortização, as vantagens que tTaz o desen­

cargo de uma divida, o prestigio que acompanha

a riqueza quando fundada na independencia,

serião de um alcance e proficuidade, quer mo­

raes, quer mesmo economicas, tanto mais rele­

vantes, quanto é penosa essa sujeição, que crea a

divida embora contrahida para com o vizinho

ou o amIgo .

.A grande vantagem que, em nossa OplllIaO,

traria a fundação dos estabelecimento de que

anteriormente nos occupámos, consiste em gran­

de parte em constranger a agricultura a habitos

de ordem e regularidade, que hoje lhe faltão.

Esses, ao tempo que a dotarião de grandes re­

cursos, de capitaes sufficientes, proporcionando­

lhe o havê-los por juro modico, lhe imporião o

onus e o dever da amortização-; a amortização,

esse talisman da solução da divida agricola, mas

qlle o lavrador desdenha, recusaudo,emprega-la>
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embalado na illusuria e perança de que lhe seja

possiyel saldar de chofre o seu debito; quando

aliá isso é impraticavel e repugnante com a pro­

pria natureza e indole da industria, que exerce.

Ora, comprehendendo perfeitamente todas

e tas circumstancias é que as instituições de cre­

dito rura!, ao passo que facilitão os emprestimos,

exigem o pagamento de annuidades, que abran­

gem os juro e parte do capital.

Ma e sa parte do capital torna-se mais dimi­

nuta á proporção que o prazo cres e e se esten­

de, e este ás vezes é tão longo, que nos pare­

cerá incrivel que possa ser concedido. Porquan­

to nos paizes onde o credito rural funcciona ão

communs o emprestimos por 40, 50 e mesmo

60 annos, e aliás a um juro igual, senão inferior

ao que paga o Estado.

Tal é a garantia que se entende offer er a

propriedade territorial e a legi lação executiva

e hypothecaria des as uações.

Taes são os meios amplos de segurança e oli­

dez que creão ao credito da lavoura as agencias

intermediarias, sua organi ação e recursos.

De sorte que um lavrador, desde qu~ fos fi

entre nós estabelecidas taes instiluições, pod ria
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contrahir ·os emprestimos pelo prazo que fosse

accordado, regulando-o pela quantia, que lhe

fosse possivel obter para a amortização'e premios.

Para bem comprehendermos essa faculdade de

pagamento parcial das sornmas adiantadas, bas­

tará fazer notar que os litulos emittidos pelas

agencias intermediarias, negociando-se no mer­

cado e vencendo jtU'OS sernestraes, não são paga­

veis á apresentação, mas apenas amortizaveis

por um sorteio annual, extrahindo-se os nume­

ros de tantos quantos bastarem para -absorver

as quantias, que tiverem sido restituidas. Isso tal

qual como se procede com as apolices da nossa

divida publica.

Assim como dissemos, .as jnstituições de que

nos occupamos são muito vantajosas aos capitaes,

mas são-o igualmente á lavoura, a que tem por

fim especial proteger e amparar.

A sua missão é auxiliar a agricultu:r-a, offere­

cendo garantia e f>ontualidade -aos'capitaes, meio

unico de melhorar a situação, e de tornar eon­

fi-anies, menos exigentes e insusp.eitosos os :capi­

talistas, que então .concofJ:'el'áõ a ernpl'ega;r seus

fundos nas opera~ões ruraes, na convicção de

que estão livres de todo o risco, e qne, reembol-
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avei' quando sorteados, perceberáõ em todo o
ca o uma renda, que no dia aprazado infallivel­
mente será atisfeit:l, sem que tenbão de sup-

portar o menor incommodo e trabalho, ou de

proceder :í quaesquer pesquizas e diligencias.

G
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SUJIUARIO.

Mappa indicativo do tempo necessario para a amortização de qualqUel
capital, uma vez fixada a taxa do juro, e a quota da amortização.­
Definição da amortização; vantagens que proporciona; ella não deso­
nera o devedor da restituição completa do capital; apenas crea-lhe
commodos, e ministra-lhe meios de saldar o debito por prestações exi­
guas. - Uso que della tem feito os governos para pagamellto dos em­
prestimos publicos; embaraços de que os livra. -Parallelo entre a
situação dos governos e da agricultura quanto ao reembolso dos sommas
adiantadas. - Em que consiste a proficuidade da amortização para n
lavoura; conveniencia que esta encontra em estabelecer uma verba
para amortização.-Inconvenientes do alto juro no systema da amor­
tização, ainda que estinguindo-ee a divida em pequeno prazo, vanta­
gens d·) baixo juro, e da elevação da taxa da amortização. - Conside­
rações diversas.
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amortização) como temos visto e observado,

constitue o meio unico de solução da divida agri­

cola: essa sua interferencia e preponderancia no

credito rural incita-nos a fazer sobre ella breves

reparo, que talvez não sejão inteiramente

OCIOSOS.

Na verdade, tendo apenas indicado a acção e

alcance desse systema de pagamento e desenlace

dos emprestimos concedidos á lavoura, julgamos

conveniente desenvolver rapidamente os expedi­

entes que ministra, e o resu}tadus estupendos

que apresenta ..

Para commodidade do leitor, e- confrontação

de factos, de que teremos de ajuizar, transcreve­

mos em seguida. um mappa, cuia confecção de­

vemos ao obsequioso concurso de pessoas compe­

tentes e habilitadas.
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Este mappa, que poderá aproveitar á noss,a

agricultura, fornecendo-lhe materia para uteis

meditações, nos auxiliará com o seu irrevogavel

testemunho nas observações perfunctorias a que

vamos proceder, e que ficaráõ muito áquem da

extensão que terião se por ventura não deixas­

semos ao juizo do leitor a mór parte, senão inte­

gridade das apreciações a que o seu exame daria

lugar e occasião.

Não emprehenderemos a tarefa ociosa de ex­

pôr em sua plenitude a theoria da amortização,

que é aliás mui simples e conhecida.

Ninguem ignora que a amortização é um me­

thodo de solução de divida, que opera sua ex­

tincção pela prestação de uma exigua quota dada

á conta do principal, a qual, mediante a acção

dos juros compostos, o reproduz em um prazo

IJlais ou menos longo.

Não exageraremos a effieacia e prestimo de tal

systema : a grande vantagem da amortização con­

siste unicamente na facilidade e coounodos, que

proporciona ao paga~ento da divida..ElIa não

tlesonera o devedor da obrigação. de restituir o

principal em toda a sua mtegridade; apenas of­

ferece-Ihe o meio e expediente de fazê-lo sem sa-
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crificios nem vexames) e por parcellas, que se não

tornão gravosas ou impossiveis de serem exhi­

bidas. Por isso tem sido empregada pelos gover­

nos de varias nações como meio de pagamento

dos grandes emprestimos publicos, que sem a

sua pratica exigirião muito mais longo prazo, ou

acarretarião a necessidade da creação de pesa­

dissimos tributos; ou ainda de maiores e mais

clamorosas imposições, quando esses empresti­

mos devessem ser pagos integralmente em uma

época prefixa e determinada.

Entretanto, o emprego da amortização como

meio de extincção de divida, comquanto tenha sido

combatido, e talvez com razão, quando o empres­

timo tenha de ser applicado á despezas impro­

ductivas, ou de uma utilidade transitoria, por

i so que seria fazer pagar aos vindouros os des­

mandos e imprudencias da actualidade, é toda­

via altamente preconisado quando as quantias

havidas são destinadas á despezas reproductivas,

ou a objectos de que fruão tambem aqueDes, que

têm de partilhar os onus, que lhes serão legados.

Mediante o systema da amortização, os gover­

nos podem habilitar-se a occorrer aos empenhos

contrahidos, ou diminuindo ligeiramente as des-
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pezas, ou estabelecendo impostos moderados,

senão insignificantes em relação ao quantitativo

da divida, a que se obrigárão.

A situação da lavoura, que "quanto á restituição

do capital adiantado é muito analoga á dos gover­

nos, quando os emprestimos por estes realisados

são destinados ás despezas reproductivas, tem

tornado a amortização de uma avantajada appli­

eação ás dividas agr1colas.

'Porquanto, se os governos não podem exage­

rar a eeonomia e fazer crescer repentinamente

a renda publica, a agricultura a seu turno reti­

rando fracções annuas do capital empregado, vê­

se collocada na contingeneia de aguardar da acção

do tempo os recursos parciaes, com que se ha­

bilitará gradativamente a restituir as sommas, que

lhe fôrem emprestadas.

A proficuidade da amortização para a lavoura

se .encerra tambem em pôder o devedor agricola

calcúlar sua renda liquida e a produeção do seu

estabelecimento, e ponder3Jl1do suas ~iroumstan­

cias estipular quando contrahe a divida a quanr­

"tia, que póde "applicar annuaJ'rnente á conta do

principal. O lavrador, pois, não terá de restituir

de chofre a sornrna, que lbe é adian1ada. Esta.exi-
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gencia, impossi, el de ser cumprida, segundo o

temos por tantas vezes repetido, uma vez adopta­

do o systema da amortização, será substituida

por llma obrigação razoavel, curial e sensata, e

que, cabendo nas forças do devedor, só poderà

deix~r de ser satisfeita por força maior ou de­

sastre, negligencia ou incuria.

Porquanto, se agricultura e não presta á re­

con tituição annua do capital integral, tá em

todo o caso habilitada á e -hibição de uma par­

cella exigua do mesmo.

Demais, sabemos que, se a lavoura póde apre­

sentar essa fracção do ~piLal, com mais razão

produz quanto baste para o juro.

E tes facto, a não se darem, tornarião ,erda­

deiros my terios a riqueza da nos a agricultura,

e mesmo o eu ílorecim nto, e bem assim a exis­

teneia de tal industria m todo os paiz s.

A amortização, prescrevendo a prestação -de

u.rpa parte ,modic-a ela quantia d.evida, exige pois

periodicanlente o pagamento dos juros vencidos

e ~e vma quota do capital. O p~azo da reali a­

ção de taes pagamentos d u á e sas prestações o

nOD;le de apl1uidades.

Se o fim a amortização " a conulloda mas
l'
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eífectiva solução da divida, é evidente que está

no interesse do lavrador impôr-se e sujeitar-se á

obrigação de, além do juro, exbibir uma quantia

compativel com os seus recursos para ser desti­

nada á amortização.

Por isso a annuidade, que é justamente a im­

portancia do que o agricultor póde, ou tem de

dar cada anuo á conta do capital e juros, uma

vez estipulada se conserva inalteravel até com­

pIela e radi('.al liquidação da divida.

Esta permanencia da annuidade, assegurando

grandes commodos ao devedor, oíferece apparen­

temente meios de precipitar a sua solvencia, por­

quanto á primeira vista parecendo que um em­

preslimo de 100:0008 com 1 % de amortização só

devesse resgatar-se no fim de 100 annos; todavia,

inspeccionando-se o mappa, nota-se que se extin­

guirá tal divida a juro de 6 %, e com a amortização

acima indicada em 55 annos e 140 dias, e que o

prazo diminuirá á proporção que o juro se elevar,

conservada a mesma porcentagem amortizadora.

A razão desse facto, que revestindo-se de uma

brevidade exagerada, parece preconisar o alto

juro e desabonar o modico, se encontra em que,

como vimos, pelo systema que discutimos, as
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quantias dadas á conta do capital suppoem-se pl'O­

ductivas de juros de taxa igual á do emprestimo,

e capit.:'lIisaveis nos mesmos prazos em que se

operão os pagamentos.

Os pagamentos annuaes e seus juros se elevão

assim gradativamente até recompôr o total da

divida, attingido a qual, se achará o deve(lor des­

obrigado e quite com o credor. Ora, quanto

mais elevado fór o juro convencional da trans­

acção, e accordado e estipulado pelas partes

contractantes, tanto mais rapidamente se re­

constituirá o capital do empr stimo, e se solverá
a divida; visto como a sommas amorlizantes

serão então dotadas de maior força evehemencia.

É po.r isso que no exemplo acima referido uma

divida de 100:0008 a juro de 6% e 1% de amorliza­

ção se salda em 53 annos e 140 dias; quando sen­

do a quota da amortização os mesmos 1% e a~a

do juro 12 %, a divida se extinguirá em 22 annos

e 227 dias, isto é, cerca de 11 annos mais cedo.

Em m'ateria de emprestimo e divida convem

attentar especialmente para o onus imposto ao

devedor. Ora, na bypothese de que nos occupa­

mos, o devedor a juro de 6% vê-se obrigado a

ragar durant 55 annos úma annuidade dr
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1:0008, a saber: 6:0009'$ como juro e 1:0008

como amortização, o que sornma tudo 221:0009'$ ;

o devedor a juro de 12% será obrigado a pagar

durante 22 annos uma annuidade de 13:0009'$, a

saber: 12:0008 como juro e 1:0009'$ como amorti~

zação; que prefazem a quantia de 286:0008.

O que fica exposto demonstra não só que o

alto juro dá um enorme prejuizo ao devedor

(que na especie p~gará mais 65:0009'$ que o

devedor a juro menor), como ainda que o menor

prazo, que orrerece a solução da divida contrahi~

da a juro relativamente maior, é inteiramente

illusorio, visto como o pagamento integral do ca­

pital é operado com muito mais rapidez quando

o juro é elevado do que quando é baixo. Por­

quanto, no exemplo citado, o devedor sujeito a

juro de 12 %não só pagará mais 65:0009'$, como

ainda o fará 11 annos mais cedo, que o devedor

que estipulou o premio de 6 %.

A circumstancia de ser o prazo menor é van­

tajosa unicamente quando se trata de augmen­

tar a taxa da amortização, fixada a do juro.

Então o pagamento da somma emprestada se

realisará tau"to mais rapidamente, qu~nto mais

elevada fôr a verba amorlÍzante••
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E isso é tauto mais certo quanto é incontesta­

vel que a quota applicada em definitiva ao fito

especial de extinguir a divida refere-se á taxa

da amortização; contendendo a verba dos juros

apenas com os premios do capital.

Além disso, sabe-se que quanto mais suhida

fôr a taxa do juro, tanto mais escassearáõ ao de­

vedor os meios de ministrar quantias á conta do

capital, e portanto de extinguir a divida; a baixa

do juro babilita-o porém a destinar á amortiza­

ção o que dante ou no caso inverso seria ap­

plicado ao pagamento de premios, deixando sub­

sistir intacto ou imperceptivelmente abalado o

empenho contrahido.

Parece poi fóra de duvida que no systema da

amortização a vantagem se depara na elev~ção

da quota dada á conta do capital e na baixa dos

premios; e que o curto prazo que offerece o maior

juro, mantida a mesma amortização, é um pre­

sente fatal, que contém em seu seio elementos

de destruição e de ruína.

Expostas estas ligeiras e breves considerações

sobre a amortização em geral, occupar-nos-bemos

em fazer algumas applicações ao estado actual

da nossa agricultura.
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SUIDIADIO.

Necessidade do conhecimento <;lo termo médio do juro actualmente
pago pela lavoura para encetllJ: a discussiío actual. Fixação desse
termo médio em 12 %; citaçúo ela opinião que o eleva a 15, seniío
a 18 %. Conveniencia em aceital.· a base de 12 %; razões delia. Re­
ducção do juro agricola á taxa do commercial e publico, assegu­
rada em varios paizes pelas instituições de credito rural. Vanta­
gens resultautes á agricultura nacional nessa reaucçiio, que só por
si ministrará meios á lavouro. de saluar o capital em um breve
espaço de tempo. Exame da renda provavel da agricultura nas cir­
c~stllDcias actuaes. Essa enda devei ba&tar para o juro, e para
constituir uma verba de amortização; avaliação dessa verba. Apre­
ciações diversas quanto á quota amortizante que será possivel a lavoura
empregar para saldar o seu debito, e que será proporcionada pelos

estabelecimentos de credito rural. Considerações varias sobre are··
ducção do juro agricola e a verba da amortização em geral.



VI

o leitor, que nos tiver outorgado a attenção

que de sua benevolencia aguardamos, deverá ter

diante de si o mappa anteriorm nte transcripto

para verificar e confrontrar algarismos, que se­

r mos forçado a enunciar no intuito de apre­

ciar a situa ão actual e futura da agricultura bra­

zileira relativam nte á sua renda e recUl'SO .

Porquanto, tendo feito sobre os effeitos geraes e

principios cardeaes da amortização as rapidas

observações que ficárão mencionadas, tenta­
remos descer a algumas applicações desse me­

·thodo de solução de divida á nossa lavoura, que

em nossa opinião dispõe de recursos, de que não

colhe as vantagens e o partido que seria possi­

vel obter.
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Para encetarmos com segura base a di cus­

são que ora aventamos, deveríamos saber ao

certo qual a taxa do juro agricola no paiz, isto

é, o termq médio de$sa taxa. Esse dado, de que

tinhamos uma tão grande necessidade e urgen­

cia, se não nos falha completamente, ao menos

carece da precisão de que convinha ser escudado.

Entretanto, segundo informações que procu­

rámos colher, e o conhecimento que temos do

paiz, parece que a fixação do termo médio do

juro da lavoura quando computada em 12 % é

por demais modica e razoavel.

Essa base, que adoptamos, pecca, na 0l)ini~o

de pessoas sensatas e observadoras, por acan)J:l­

mento e restricção, pretendendo ellas que o ter­

DIO médio da actualidade não póde ser menor de

15 senão' de 18%.

Todavia, comquanto para apresenliar em um

mais deslumbrante eJ!'eito -os resultados qu~ das

instituições de credito rur.al agu,arda;mo,s, no'

conviesse a adopção de uma mais exager~da ~.ax,a,

aeeitaremos ~ de 12 %, <;[ij.e offerece a graJilde

'Vant.agem de não pode)' ;;er controv~rtida PU

contestada.

Segundo já tivemos occasião de affirmar, um
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dos effeitos primordiaes e consequentes do eEita­

belecimento das instituições de credito rural tem

ido em toda a parte fazer baixar consideravel­

mente o juro agricola, e em varios paizes nivela­

lo e mesmo torna-lo inferior ao que paga o

Estado.

Admittindo-se que entre nós se allinja a um

tão prospero e feliz resultado, parece fóra de

duvida que as sommas despendidas pela lavou­

ra nacional no pagamento de premios, não con­

tendendo actualmente com o principal da dhri­

da, que permanece illeso e incolume, lhe serão

bastantes e sufficientes para a amortização e o

juro; visto como o juro publico regulando entre

nós cerca de 696, a reducção do agricola de 12%

a 696 habilitará a lavoura a pagar o premio e a em

pregar os 6 %restantes na amortização do princi­

pal. Esta operação fornecerá meios á agriCultura

nàoional de saldar a sua diVida ern 1i annos e 522

dias, circumstancia tão momentosa, e de tão gran­

de alcance e proficuidade, que não nos demOl'e­

{"EUno m,aprecia-la, deixando essa tarefa aos>

€lu ~uirel'em refr otir e lU ditar sobre elIa, e·

de~luzi todas as suas fertei consequencias.

Mas a nossa lavoura jazerá m po ição tão
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critica e desastrada, que apenas perceba actual­

mente uma renda, que justamente corresponda

aos prernios onerosos a que se vê sujeita?

Não é difficil responder a este quesito, bastan­

do para determinar a negativa os factos, que oc­

correm no paiz e de que somos todos testemu­

nhas presenciaes.

Estes factos attestão o contrario pela ostenta­

ção de grandes fortunas adquiridas en~re nós

pela rotearia do solo, e amontoadas pelos nossos

agricultores. Demais, haverá industria que se

possa manter e sustentar quando condemnada

a não retirar do emprego do capital senão o juro?

Tal industria não seria de chofre excutic1a e con­

demnada a desapparecer e succumbir?

Ora, a lavoura, apezar dos agoureiros, que

parecem possuidos de um enthusiasmo febril,

senão infantil, pelas outras industrias, ouvindo

cada dia annunciar a si e ao paiz a sua decadencia

e ruina, a sua quebra e banca-rota, parece ter

assumido o empenho de desmentir essas vozes

sepulcraes de falsos Jeremias, proseguindo com

pertinaz labutação nos trabalhos arduos e pa­

cientes, a que como d'antes continúa a dar-se e

applicar-se.
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01'a, se assim é, se o seu credito parece mes­

mo ter augmentado e progl'edido, não será logico

inferir-se que, aI' m dos premios, ella deva poder

exhibir, e de facto exhiba ao credor alguma frac­

ção do capital que lhe fôra adiantado?

Reduza-se a estreito limite, restrinja-se embora

a verba dessa fracçãô, não attingirá ella 1,2 ou

5 % do principal?

E nem se diga que o allo juro já abrange a ver­

ba da amortização; porquanto, segundo ficou

amplamente demon trado, o juro comprehen­

dendo apenas o preço do aluguel do capital e o

seguro do risco não implica em cousa alguma

com a amortização.

Por certo que nos fallecem dados estatisticos

para a perempto;ria resolução da questão de que

nos occupamos; mas carecendo desses elementos,

o1ferece-se como meio de ajuizarmos das cousas e

de sua situação o credito rural subsi tente, a po­

sição em que se mantém a lavoura em geral, e o

seu actual estado de bem-estar, senão de in­

con.testavel prúsperídade.

E. tudo.isso. nos annuncia que a industria agrí­

cola no paiz deve estar habilitada a pagar annual­

lnente, além dos premios, uma quota do prin-
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cipal, sem O que seria impossivel a sua existen­

cia, e talou qual ílorescimento. E em nossa

opinião essa fracção dada anualmente á conta

do principal deve attingir, termo médio, 5 %.

Sendo assim, se o facto da introducção pratica

efunccionamento das instituições de credito rural

nivelar entTe nós o juro agricola com o juro

publico, deve-se appensar e additar aos 6 %pro­

venientes dessa occurrencia os 5 % hoje applica­

dos ou applicaveis á mortização; o que, elevan­

do a verba da amortizacão a 1:) %, habilitará a

agricultura brazileira a esgatar a sua divida, ou

recompôr o seu capital em um prazo de cerca

de oito annos.

Supponha-se porém que falhão resultados tão

prazenteiros, aliás oeoorridos e prodigalisados em

varios paizes pelos estabelecimentos de que

temos feito menção, e que entre nós estes estabe­

lecimentos apenas surtão o effeito de equiparar

a lavoura ao commercio quanto aos premios.

Neste caso, sendo ataxa do juro para os titulos

commerciaes fixada pelos bancos em 8 %, a agri­

çultura terá de se ver adstricta a sujeitar-se

a eUa.

Mas comquanto a sua posição não seja tão
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li onjeira como quando o jUl'O fosse de 6 %, to­

davia terá em demasia melhOl'ado relativamen­

te á actualidade, visto c·omo só os 4 % prove­

nientes da dilfel'ença de 12 a 8lhe fornecerá meios

de saldar o seu debito em 14 annos e 99 dias,

saldo este que poderá occorreI' em 9 annos e

525 dias se áquella verba amortizadora addicio­

narmos os 5 % em que no parece dever impor­

tar a quota da amortização actualmente em vigor.

Estes re ultados, seguramente consideraveis

e pOI' demais lisonjeiro , se :mtolharáõ com mais

offuscadOl'a perspectiva desde que elevar-se a

mais de 12 % o termo médio da taxa adual do

juro pago pela lavoura, sendo que o adoptado

por nó , comquanto annuncie um tão prazentei­

ro porvir, e nos outorgue tão promettedoras es.­

peranças, não é exagerado, parecendo-nos mes­

mo mui razoavel e judicioso. Será censuravel

antes por acanhamento do que por demàsÍa.

Sejão pois quaes fôrem os resultados conse­

guidos no paiz pela creação e outorga das insti­

tuições de credito rural, quer nivelem ellas o juro

agl'icola com o juro publico, quer apenas o equi­

parem ao juro commercial, a posição da lavoura

não deixará por isso de consideravelmente me-
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lhorar, não s6 porque será compellida á pratica

da amortização de que actualmente a miudo se

esquece, como tambem porque a differença entre

os premios da actualidade e do futuro lhe mi­

nistrará meios de amortizar a sua divida em um

espaço de tempo mais ou menos rapido. Isso na

gratuita e infundada conjectura de que actual­

mente a agricultura nacional apenas perceba uma

renda, que lhe ministre meios de poder solver

os juros, que supporta. Conjectura que, nos pa­

recendo insustentav.el" deve ser substituida pela

opinião, que enunciámos quaudo avaliámos em

;) % a quota média da amortização hoje possivel,

senão effectiva.

Assim. se prevalecendo a nossa opini.:1.0, a po­

sição da lavoura deve experimentar um grande

beneficio e uma tão favoravel revolução logo que

funccionem no paiz as instituições de credito ru­

ral, parece que não fruirá ella de vantagens me­

nos momentosas ainda quando se dê o facto de

se ver presentemente collocada na situação dim­

eil de haver do solo justamente uma produeção',

que lhe permitta pagar os premios elevados, que

a vexão e opprimen.

Disçutindo esta. materia, antes de concluir ~o,.
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mos forçados a declarar que os intereses da agri­

cultura, das instituiçõe e dos capitaes, não pres­

crevem nem aconselbão a exageração da verba

da amortização, que é fixada regularmente em

um computo mui razoavel. Porquanto o que con­

vem é assegurar a pontualidade, embora se am­

plie o prazo, taxando uma mais diminuta quota;

meio unico de evitar as desapropriações, de

fazer medrar a agricultura, de manter o credito

dos estabelecimentos, e de inspirar confiança aos

capitaes.

Assim da apreciação, que da situação da lavou­

ra no paiz acabamos de fazer, não se deve infe­

rir que as instituições de credito rural lhe viráõ

impôr uma ominosa verba amortizante, mas ape­

nas que endo facultativo o pagamento anticipa­

do, a agricultura disporá entre nós de amplos e

rapidos meios de solvabilidade logo que lhe sejão

ministrados os recursos, que é de esperar lhe. con­

cedão os estabelecimentos, de que temos tratado

e de que continuaremos a o~cupar-nos.
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SUlIIMARIO.

Indicação da immobilisação e fixação li que fi agricultura condemna os
capitacs. Meios pelos quacs as instituiç,ões de credito rural removem
este grave inconveniente; titulos por clia emittidos velleen<lo juros
semestracs; sua facil transferellcia e prompta circulaçíio assegurada
pelo facto de serem passados ao portador, ou quando uominntivas passi­
veisde traspasso mediante simples endosso. Alcance dessas J;lledidas, que
promovendo a transformação rapida dos capitaes fixos em circulantes
e. vice.-versa, e Ol,lt.orgando-Thes juros periodicos, faz afllnir para n
agricultum, em grande cópia, não s.ó os capitaes circulantes e disponi­
veis, como ainda os que estão condelUllados a persistir em fluctuaçilo
improductiva. Vantagens asseguradas pelas i;nstituições do credito
rural aos capitaes innmos, que em geral são desherdados da faculdade
reproductiva. Importancin da somma total dos çapitaes exíguos e infi­
mos quando addicionadas as fracções innumeras em que:se subdJvi­
demo Exposição descriptiva dos titulos emittidos pelas instituições;
seu vnlormnximoregulando cerca de 2:000 ,e minitllo cerca de 20~;

accessibilidnde resultante para o emprego de toda sorte de capitnes,
ainda os mais exiguos; eonsequencias que se elovem inferir elo qu~

ficou mencionado.
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Para inteil'armo-nos do todos o meio me­

diante os quaes operão as instiblições de credito

rural o hypoth cario os pasmosos efi'eitos e ina­

preciaveis beneficio de qu têm em todos os

paize aquinhoado a agricultura, omos obrigado

a anticipar id'as cuja exposição reservavamos

para quando o nos o trabalho se achasse mais

adiantado, conforme o programma que tinhamos

imaginarIo.

uppomos ter feito obseryar todas as ,anta­

gon qu á lavoUl'a provêm da constituição da

bypotheca, da execução rapida e breve, e do in­

termediario que agencie os emprestimos de que

ena possa ter urgencia.

Parece-nos ter feito obresahir a proficuidado
9
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da amortizaçfto, e a couveniencia que se depara

em serem as obrigações sobre que o pes uidor

de fundos os adianta á agl'icultura subscrip'las

por esse intermediario, que dessa fórma sub­

stitue a sua responsabilidade á do devedor,

cabendo ao portador dos titulos emittidos o

direito de exigir do estabelecimento, e só uelle,

o cumprimento do contracto de que po sue 'Ü

autographo.

Emquanto que á instituição incumbe reclamar

dos devedores agricolas a exacta prestação das

annuidades, e na falta desla proceder por sua

conta e risco á desapropriação.

Este mecanismo engenhoso, que encerra a

mais sábia combinação economica, ofi'erece,

como vimos, todo o attr~ctivo e engodo ao ca­

pitaes, que se dirigem para a lavoura cheios

de confiança e desembaraçados de lodos os ob·

slaculos que actualmente lhes sahem ao encontro,

surgindo por todos os lados.

Todavia, forçoso é confessa-lo, e alhw'es já

o declarámos sem rebuço, não é só o risco, nem

a impontualidade, não são unicamente as delon:

gas e despezas da execução, que desvião e afll­

genlão da agricultura os capilaes.
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a'qu os apavora e arreda da lavoura é tam­

bem. a fixação e immobilisação a que esta os

condemna e constrange. Ora, tendo remedia­

do e superadQ: todas as difficuldades e estorvos

oriundos das outras causas, as instituições (1q

credito rural tentárão rem.over os obices e

inconvenientes resultantes. destas; e os expe­

dientes a que recorrêrüo forão perfeitamente

succedidos.

Para attingir o fim a que visárão, e destruir

a acção prejudicial da fixação e immobilisação

que acima mencionámos, l'evestirão ellas os ti­

tulos emittido da qualidade de serem essencial­

mente transfeúveis, de sorte que a sua circula­

q,ão fosse extremamente facil e praticavel.

Assim, as obrigações subscriptas pelas admi­

nistrações .são em quasi todas as instituições pas­

sadas ao Qortador, e apenas 110minativamente

quando, essa ftrmula é exigida.

Entretanto ainda neste ultimo caso a tl'ansfe­

rencia opera-se por meios singelos, bastando

apenas um. simples endosso para legalisar-se o

traspasso.

O alcance dessa medida, na appal'ellcia in iglli­

ficante, é todavia importante c de Certeis conse-
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quenciaH, distinguindo-se entre e tas a facilida ]e

que eUa assegura aos capitaes de.se transforma- .

rem rapidamente ,de fixos em circulantes, e vice­

Yersa.

Porquanto, gozando os titulos de uma ra­

jlir la circulação, operada a sua negoctaç:lO o por­

tador se reembolsa do capital de p adido na sua

aCqt1Ísiç~lO, e o capitalista emprega, bem qu tem­

porariamente, os fllndos que tem em disponibi­

lidade llas transacções ruraes.

Es e commercio de taes valores, e e mo,i­

mento das obrigações hypotbecaria , proporcio­

nados pela natureza uesses titulos e obrigações,

lihertão aos capitaes conGados áagricullura dessa

detenção e immobilidade, a que e achão con­

dcmnados em os paizes onde as letras de terra,

os cre(~tos e as escripturas publicas são os

instrumentos usuar.s por crue se :lUtbenti ';lO os

emprestimos e os adiantamentos feitos á agri.

cultura.

Os capitaes, pois, graça á fórma de taes titulos,

serão então dotados de uma realisação e gyro

pr6mptos e rapidos; 0- que, creando-Ibes um

bem-estar e commodos que hoje fallecem, os

fará concorrer e dirig.ir para a induslria rtgl'icola
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em uma cópia e abundancia que actualmente se

não dá.

Demais, sabe- e que, por falta de um melO

azado de emprego lucrativo, os capitaes, que as

exigencias do commercio e industria mantêm

como eru fiuctuação e em expectativa, durante

tempo, que á v ze se a:longão, se conseI'v~o

em inacão e r pouso. Ora) parece que desde

que hom"erem titulos de facil r.ealisação e que

a s gur lU um juro, esses capitaes, que actual­

mente dO['mit~LO nos ofres dos inclustriaes, affiui­

ráõ para elIes, certos de que não só perceberáõ

interesse emqu:mto ahi p rmanecerem, como

ainda que 110 mom nto de urgencia a sua promp­

ta negociação propor iOl1ará o numerario de

qu careçIlo.

Par:) bem comprehel1cler o que 1 vamos ex­
posto e o que vamos dizer, C011Y m não es­

quecer que as obrigações mittidas pelos esta­

belecimentos vencem um juro pago com toda

a pontualidade de s ~is em seis mezes; tal qual

como se pro ede com as apolices da no. a divida

publica.

Não contentes de terem m ..lborado a posição

dos capila s, fazr.ndo d sapparecel'· o C"storvo da
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immohilisação, de ter-lhes oIT.erLãdo meIOS de

multiplicarem-se c tornarem-se productivos,

quando fiucLuantes; as instituições de credito

rural promovêrão-lhes e assegurarão-lhes ainda

outros favores, que aliás redundão em seu pr<r

-veito proprio.

É facto incontroverso que o commercio e

industria não proporcionão meios de empre­

go e renda senão aos grandes capitaes, ou

pelo menos aos capitaes de certa imporlan­

cia. Os outros são repellidos do banquete

da producção, e s6 se tornão origem e fon- I

te de ganhos quando attinge~ certas pro­

porções.

Esses capitaes exiguos, infimos e de com­

puto diminuto, são quasi sempre e tereis, com

prejuizo <Ielles, da industria e do paiz. To­

davia se na sua dispersão são insignificantes,

o seu valor total é grande e avulta extraor­

dinariamente quando addicion.adas as fracções

innumeras em que se subdividem; « l'aTgent
c'est comme l'esprit.; personne nJ en possUe

plus que tout le monde. » diz o Sr. Ché­

garay.

Os e tabelccimelltos de credito rural, tcndo
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careado os grandes capitaes e a egurado lucros

ao que jazião na fluctuação, fornecem meios

e occa ião de utili ar e tornar proficuos os -ca­

pilae in00108 de. que faBámos, e i so com o

proveito destes, das instituições e do paiz em

geral.

abemos já q~e e es estabelecimentos emit­

tem obrigações que venc m um juro semestral.

"'e s a obriga õe fo em de U1n valor nomi­

nal mui elevado, só erião accessiveís aos ca­

piLaes d c rta importancia que a monopoli a­

rião; muito capitaes Ouctuantc trepidarião em

empregar-se llellas, e os capilaes infimos, cuja

totalidade, quando reunidas as suas fl'acçõe ,

. importante, não podcrião pretende.!' a na

posse.

O meio pois para facultar a concurrencia e

abrir uma vasta demanda, cujos effeiLos serião

abastecer a lavoura das sornrnas, de que carece,

era reduzir o valor de taes titulos á proporções

diminutas.

Ora, as instituições de credito rural, compe­

netradas de todas essas necessidades, e dos bens

que á agricultura deverião provir de semelhaIi­

te medida, lanção na circulaçãQ titulos produc-
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LiV05 de juros, cujo ,aloL' varia de ele cerca dI'

208 até cerca de 2:0008.
Vê-se pois que não ba capital, por exíguo e

acanhado que seIa, que não po 5a ser emprega­

do na aC<IUÍsição dessas obrigações, e que por­

tanto não possa proporcionar-se uma fonte de

renda.

De tudo quanto expendêmos parece razoavel

inferir-se que se á agricultura ministrão as in ­

tituições de credito rural grandes ben e favo­

res, facilitando a coucllrrencia dos capitaes de

toda a sorte para os empregos agricolas, não

SrLO ellas menos prodiga. para COfl'l os capitaes,

a que indistinctamente ex.hibem meios de cre ­

ceI' e avultar, cooperando a sim mui dir cta­

mente para o incremento da riqueza publica e

privada.

Recapitulando tudo quanto levamos exposto,

vê-se que a- agricultura, graças::i facil, commo­

da e rapida circulação dos títulos, em cuja per­

muta são-lhe fornecidos os capitaes que reclama,

ha-os com decidida vantagem; e que a circum­

stancia de proporcionar o valor nominal dos tí­

tulos a sua posse aos grandes, medíocres e di­

minutos capitaes) ao tempo que faz affiuir toda
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a especie destes para a collocação rural, crea

uma salutar conclU'rencia que mantém firme o

preço dos títulos no mercado; abastece a lavou­

ra das sommas de que carece, e ministra aos

capitaes de toda a sorte, maximos, médios e in­

fimo , meios de um emprego lucrativo, com trÍ­

plice vantagem da lavoura, dos capitaes e do

paiz em geral.

10
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o leitor que tiver attentado com madura re­

flexão para o principios anteriormente expos­

tos, encontrará nelles todas as bases fundamen­

taes obre que repou a e se a senta o credito

rural.

Antes de fazer as considerações de detalhe em

que vamos agora perfunctoriamente en!rar, qui­
zemos investigar da séde e origem do mal, e

interrogando os factos, inquirir dos meios de

obvia-lo, sendo que em tal empresa recorremos

por ora apenas ao raciocinio e á anal se.

Por isso indagamos da indole da industria agri­

cola; da natureza intima do juro e da conden­

sação do capital. Por isso ainda indagamo quaes

as exigencias e reçeios deste, e os meios de at-
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b"ahi-Io e carea-Io. E então reconhecem.os que
a reforma da legislação civil, quer executiva,

quer hypothecaria, a pontualidade da pre tação

do juro, a amortização lenta e gradual do em­

prestimo contrahido e o estabelecimento de uma

agencia intermediaria, que desonerasse o possui­

dor de fundos de todo o trabalho, despezas, fis­

calisação e incommodo, erão condições que uma

vez asseguradas e preenchidas tornarião os ca..,

pitaes confiantes, insuspeitosos e pouco exigen-.

tes, ao passo que os proporcionarião á lavoura

na cópia e abundancia que elIa reclama, ma&.

que actualmente só lhe é façultada mediante

toda a sorte de sacrificios e vexames.

Tendo procedido ao rigoroso exame dos fac-o

tos a que nos demos, não será de admirar que

a pratica e realisação das idéas previamente ave-o

riguadas como indispensaveis e capazes unica-.

mente de ftmdar o credito da agricultura, te·-.

I),hão sido estrictamente observadas sempre que·

se tem procurado melhorar a sua situação, ou

pretendido dar-lhe o realce e esplendor que tão

justamente lhe cabem.

Poderiamos pois talvez dar por finda a discus-,

são, visto co).up no que levamos exposto se eQ-.
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erra todo o germen do florescimento da agri~

cultura, e se comprehende todo o engenhoso

mecanismo das instituições de que nos occupa­
mos. Entretanto esboçaremos, ainda que rapi­
damente, o bistorico <les a instituições, des­

ereveremo as vaL'iedades de suas formulas, e

entraremo em algumas minucias mais essen­

ciaes do seu processo e funccionamento-.

E e trabalho, justificando as proposições que
por nó têm sido affirmadas, demonstrará as

vantag 11 promovidas pela pratica dos princi­

pios que expendemos, e tornará salientes e in·

controversos o succe o e feliz exito de que têm

sido coroadas as in tituições de credito rural nos

varios paizes onde têm sido estabelecidas.

A primeira tentativa de auxiliar a lavoura pela

pratica dos principias, que levamos expostos,

teve lugar na PrlLS ia em 1770.

E sabido que a guerra de sete annos, que ter

minou pelo tratado de 1763, elevou essa nação

á altura de potencia de primeira ordem; mas,

acabada que fosse, achou-se o paiz aniquilado,

falto de população, exhausto 4e dinheiro, sem

commercio, e empobreoido.

agL'i ultlll'a, sobretudo, soITrêru tanto que
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os campos estavão quasi inteiramente abandona­

dos e incultos, faltos de gado e de todo esse mo

vimento e vida, que crêa a industTia rural; em

muitas províncias, a guerra tendo devorado a

pop"Qlaçãomasculina, as mulheres se vião obri­

gadas a lavrar a terra, empunhando o arado, c

exercendo outros trabalhos, que são ordinaria­

mente a partilha do homem.

Frederico II cuidou em curar as chagas en­

sanguentadas do paiz, e empregou neste intuito

grandes e sinceros esforços, que a mór parte

das vezes forão coroados de successo. Os pro­

prietarios dos bens rusticos da Silesia, cujas di­

vidas erão então enormes, forão os primeiros.

que fixárão sua attenção e que forão o alvo de

seus desvelos. Decidio, pois, o rei por um edic­

to, que se lhes concedesse uma moratoria de

tres annos, a que forão todos os credores obri­

gados a sujeitar-se.

Os resultados e consequencias dessa medida

tão despotica quanto impolitica forão, em vez de

bens, males, e males desastrosos. Os juros da

agricultura de c~ofre se elevárão a proporções

descommunaes; porquanto, os capitaes aterra­

dos por tal precedente abandonárão-a comple-
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tamente dahi em diante, e só annuião a ir-lhe

em auxilio quando as mais seductoras e onero­

as propostas lhes erão dirigidas.

A ruina da agricultura, que fôra intenção do

rei prevenir e obstar) tornou-se infallivel, e os

acontecimentos antolhavão cada dia um hori­

zonte mais carrancudo e aQ.D.uviado. Debatendo­

se então a lavoura em dolorosos soífrimeIitos,

um negociante de Berlim, Büring, quiz rehabi­

lita-Ia substituindo o credito conectivo ao indivi·

dual pela incorporação de uma sociedade entre

todos os proprietarios de bens rusticos da pro­

vincia.

A legislação hypotbecaria do paiz era sufficien­

temente protectora dos direitos dos credores,

que sob tal garantia adiantavão capitaes á lavou­

ra, ma á garantia isolada e destacada de um

devedor, Büring imaginou substituir a garantia

collectiva de muitos, de sorte que a segurança

dos capitaes repousasse sobre uma massa de nu­

merosos bens; de modo que quando por qual­

quer incidente um ou outro escapasse á garan­

ti:i, a responsabilidade se transferisse para os

demais.

Por este meio é facil reconhecer que a divida
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não incorria o menor risco, e que o capital re­
pousava sobre bases taes de segurança que im­

possivel era que falhassem.

Demais, imaginou Büring a creação de u~a

agencia intermediaria que se collocasse de per­

meio do capitalista e do agricultor, subscreven­

do os titulos de divida, que por suas fórmas e

valor nominal erão passiveis de uma circu­

lação e transferencia faceis, gratuitas e rapidas.

O rei adoptou o plano do obscuro negocian­

te, tornando porém forçada e obrigatoria a par­

ticipação de todos os proprietarios da Silesia á

associação, e dotou-a com urna subvenção de

500,000 thalers (557:500v$) a juro infimo (2 %)

para começo das operações.

A associação tinha urna administração, que

era o intermediario de que falIamos e que pre­

conisarnos, a qual, recebendo propostas dos pro­

prietarios, as deferia ou modificava. Esta admi­

nistração, quando se lhe pedia um emprestimo,

emittia titulos que se denominárão letras de pe­
nhor {lettres de gage.; em allemão pfand-brielfe},
yencendo juros semestraes, e que se negociavão

na praça a troco de numerario', como se proce­

de entre nós com as apolices do governo.
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E sas 1 tI' a de penhor erão d um "Valor que "Va­

riava de25a 1,000 e cudos daPl'ussia (de28~200

a 1:1258), o que as tormlya accessiveis tanto aos

grande como aos pequenos capitaes; e podião

negociar-se e transmittir-se sem que fosse ne­

cessario proceder-se a quaesquer despezas ; isso

concorreu em extr mo pal'a facilitar a ua cir­

culação.

A a sociação goza,a ainda do privil gio de

um proces o execu li, o summario e excepcional

para a arrecadação de juros ou reembolso do

capital contra o devedores retardatarios ou ne­

gligentes.

O re ultados ben ficos que della se aguarda­

vão não tardárão a apresentar-se. O juro, que

era então para a lavoura de 10 e 12 %, e mais

elevado ainla, baixou de chofre a um maximo
de 6 %, e aUingio um minimo de 5 x.

Os capitaes, protegidos 1ão efficazmente, a1'­

fluirão para a lavoura; as letras hypothecaria

gozando, além das garantias indicadas, d llma

segurança excessiva, porque a as ociação não

adiantava senão até 50 e 55 % do "alor dos bens

hypothecados, forão mui procuradas, circulan­

uo e gyrando quasi como numerario.
11
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Este ens:no porém continha VJCIOS radicac

que a experiencia corrigio, e que posteriormen­

te desapparecêrão.

Em primeiro lugar todos os proprietarios erão

constrangidos a fazer parte da associação, e se

vião portanto collocados na dura situação de ve­

rem seus bens sujeitos a garantir dividas alheias,

ainda que eUes não gozassem dos beneficios pro­

venientes da associação.

O que era quasi um attentado contra todos os

principios, ainda os mais comesinhos, da justiça

distributiva.

Por certo que poderia ser razoavel impôr-se

ao proprietario o dever dessa garantia collecti­

va, uma vez que elle, utili ando-se da associa­

ção, recorresse a ella para haver os capitaes de

que carecia; nesse caso haveria um contracto

em que o accordo das partes sanccionava o ri­

gor que poderia ser enxergado na estipulação

celebrada.

Mas obrigar bens proprios por dividas de ou­

trem, sem que nenhum acto revelasse a acquies­

cencia ao onus grave resultante da garantia, sem

que ao proprietario proviesse nenhuma vanta­

gem real ou interesse individual, era uma medi-
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da que só poderia ser exercida pelo poder ab­

soluto de Frederico II, e que apenas poderia

ser justificada pela irnportancia e proficuidade

da nova idéa que se pretendia implantar, a qual

talvez só por essa 'violenta decisão se tornou

realisavel. Quaesquer porém que sejão as ob­
jecções dirigidas contra tal alvitre, o facto é

que ainda hoje subsiste elle na Prussia Oriental.

Além disso, pelo systema silesiano, as letras

de penhor rão exigi, eis ao par desde que o

portador, com antecedencia de seis mezes, re­

clamasse o seu pagamento, dirigindo um aviso
á administra ão. O que a obriga, a a desapro­

priações inteml)estivas e prejudiciaes, e causava

graves embaraços, senão damnos, :í lavoura,

que, como vimos, só póde r produzir o capital

no d curso de um certo muuero de armos. En­

tretanto a a sociação não podia a seu arbitrio

resgatar ao par as suas obrigações, e por isso

não pagavão os devedores a quota da amortiza­

ção; mas, quando a associação violentada pelos

portadores das obrigações se dirigia aos deve­

dores, estes se vião colloeados em apuros e nos

maiores embaraços.

Estes dou defeito da instituição forão emen-
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dados; deixando-se a liberdade de fazer parle

della aos proprietarios que só sujeitavão seus

bens á hypotheca solidaria, quando se prevale­

cião dos favores inherentes á associação recor­

rendo á sua intervenção, e negociando empres­

timos por seu intermedio.

O vicio da exigencia suhiLa e imprevista, me­

diante a antecedencia emestral do reembolso

das letras de penhor, foi corrigido pela intro­

ducção do systema da amortização pela tira­

gem á sorte dos numeros inscriptos nas referi­

das letras, extrahindo-se semestralmente tantos

quantas obrigações pudessem ser amortizadas

pro rata do capital recolhido: sendo que a as­

sociação é quem ilicide da convemenCla e ex­

tensão da amortização.

Estas reformas forão quasi universalmente
....-

praticadas nas instituições posteriore , que pau-

tando-se pela da Silesia, cuja fundação data de

1770, forão successivamente adoptadas em Bran­

debourg em 1782, na Prussia Oriental em 1788,

no principado de Luxembourg em 1791, na Es­

tonia e Livonia em 1805, no grão-ducado de Po­

sen em 1822, no reino da Polonia em 1825,

nos principados de Kalembomg, Grllbenhagem
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e Helde heim em 1825, nos ducados de Breme e

de Verden em 1826, na Baviera em 1826, no

Wurtemberg em 1827,. no eleitorado de Hesse­

CasseI em 1832, na Westphalia em 1835, na

Galicia em 1841, no Hanover em 1842, na Sa­

xonia em 1844, po teriormente na Russia, Po­

lonia, Dinamarca, Hamburgo, Suissa, Baviera,

Belgica, e finalmente na França em 1852.

Parecerá estranho que desta vez a luz nos ve­

nha do norte) como disse o Sr. MicheI Cheva­

lier, mas e se facto notaveI e digno de reparo,

sobretudo tratando- e de instituições de credi­

to, é p rf itamentc explicado quando se reOec.te

que, como diz o Sr. Royer, nessa região a agri­

cultura era então a unica indu tria exi tente,

sendo ainda hoje a fonte principal da producção

e riqueza publica e privada.

Em breve proseguiremos discutindo algumas

modificações e formulas que o[erecem. as insti­

tuições de que acabamos de dar uma succinta

idéa, e de traçar a varias épocas de suas fun­

dações.
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SUID.Lt.RIO.

Considerações sobre os prinCIpias da associação vaIuntaria e forçada.
Da garantia moml e do inferes.; immedialo. Da garantia do !lavemo. Do
fundo de "eserva. Pessoal admilllstrativo das asssociações. Ex.ecução ap­
parelhada das letras de penhor; solidariedade eoUeetilia dos bens bypo­
tbeeados; inconvenientes deste principio; expediente tentado pam
elimina-lo, exemplos comprobativos. Taxa da al1lO1·ti=açé20. Antieipaçé20
do pagamento de parte ou totalidade da divida. Taxa do jur·o. Taxa da
annuldacki parcellas que a compoem. O devedor, que paga o juro com
regularidade isento de execução. O portador de letra de penhor inhibi­
do de reclamar a seu talante o pagamento deUa; e tendo apenas direito
de xigit o juro. Maneira e processo do reembolso das letras. Estre­
pito executivo resuliante do não pagamento do juro pelo devedor. Pe­
nhora, sequesf,ro e venda dos b~ns hypothecados por processo summli­
rissimo, e sem despezas. Declinação da excução e mesmo outorga de
novos adiantamentos mediante justifieação de caso fortuito, ou força
maior, apresentada pelo devedor. Medidas que precedem a miudo a des­
apropriação. Modificação do principio da amortização facultativa; in-,.
convenientes desta; introdueção e pratica da amortização forçada; taxa
miníma das quantias emprestadas; citações do diversos minimos de
eroprestiroo fixados por varias instituições de credito rural. Altenção
que cumpre prestar ao fim especial da institutição do banco dos campone­
::;e3 na Russia; idéa talvez proveitosa ã colonisação, ou pelo menos á pc­
pulayão nacional; relação entre o credito rural e a colonisação. Pro­
porção entre o valor dos emprestimos e dos bens hypothecados. Avalia­
çno dos bens e do seu rendimenCo i utilidade dessa dup1n avaliação.
Seguro dos bens bypothecados.
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a discussão precedente procurámos fazer

observar que a institmção silesiana se fundava

na associação obrigatoria do proprietarios de

immovei ru tico da provincia, e na hypotheca

solidaria do bens individuae , que por essa fór­

ma garantião as dividas de cada associado e as

da corporação de que fazião parte.

Parece-nos outrosim que ficou bem claramen­

te expre o que o principio da associação força­

da e tacita, e consequente hypotheça e garantia,

fôra modificado nas instituições postel~iormente

fundadas, sendo substituido pelo da associação

voluntaria.

Então a circumstancia da adhesão á ius­

titulção, importando acquiescencia ás leis que

a região, trazia como consequencia o onus gra-
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voso da gara::-.t.ia solidaria, que era compensa­

do pelas vantagens reaes e eíTectivas percebidas

pelo devedor associado. Entretanto a Prussia

Orient:}.l, persistindo no antigo s)stema das as­

sociações faeitas e forçadas, forma ainda hoje

uma excepção á regra que mencionámos, e que

se tem tornado qnasi universal.

Terminados estes pródromos que já enunciá­

mos, mas que convem serem rememoradús, en­

traremos em materia.

As instituições de credito rural existentes na.

Europa não devem todas, como a da Silesia,

a sua origem á associação dos proprietarios,

que as installão e organisão no intuito de se

proporcionarem capitaes com as facilidades, qu.e

ellas lhes offerecem, e na aJmndancia e cópia

de que urgem.

Algumas ha iniciadas e formadas pelos capi­

talistas, que, colligando-se, têm por fim, me­

diante a percepção de alguns lucros, prover e

ministrar á agricultura meios de progredir e

prosperar.
Instituições existem- tambem, que são creadas

e dirigidas pelos governos, tendo em vista ir em

auxilio dá lavoura, e abastecê-la de recursos ne-.
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cessaL'ios I al'a habilita-la a haver do solo uma

producção avantajada.

A im o estabelc imento de credito rural

podem dividir-se em dous generos: estabele i­

mento devidús ao espirito de associação7 e es­

tabelecimentos de'i idos ao Estado ou governo.

O pl'imeit'o genero subdiyide ainda em dua

e pecie , conforme ' constituida a associa rIO
pelos proprietario , -ou pelos capitali 'ta .

Toda e tas variedades de in titui õ'es vi ão no

mesmo fim, que é auxiliar a agl'icultura; mas o,

expediente c recur30S ten1ados para um tal effei­

to não são uniform nem identicos, nem a ('­

gurão resultados e vantagens igualmente fertei .

Occupar-nos-h mo e pecialmente de cada uma

dessa lIiv rsidade d estabelecimentos; ma se­

guindo a ordem em que os mencionámo , co­

meçaremos pelos que e basêão na associação

dos proprietarios.

E somos aconselhado a proceder assim não ó

pela razão que acabamos de adduzir, como ain­

da porque as disposições organicas da institui­

ção assente sobre a associação. dos proprietario

são na sua mór parte e es encia applica\ eis á.

que repousão sobl' a união dos apitalistas, ou
12
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que são creadas e exclusivamente administradas

pelo Estado. Accresçendo que, na opinião de au­

toridades mui competentes, as instituições que

mais apadrinhão os interesses da lavoura e que

mais fazem-a medrar são aquellas que justamen­

te annunciámos ir prender em primeiro lugar

a nossa attenção.

Na verdade o systema da juncção dos pro­

prietarios de bens ruraes parece prodigali ar aos

credores toda a sorte de elemento& de seguran­

ça; ao tempo que proporciona aos devedores a

maior cópia de vantagens, que em seu abono se

possão imaginar.

E isso porque o seu fim unico é haver capi­

taes, e por preço modico, quando aliás as ins­

tituições creadas pelos capitalistas ou pelo go­

verno visão sempre á percepção de alguns lu­

cros, que têm de recahir onerosamente sobre

a agricultura, que pagará, além do juro, ver­

ba de amortização e despezas inherentes, uma

fracção addicional, que constituirá o lucro em

questão.

Esta formula de instituições, além de oífere­

ceI' aos capitaes uma caução inconcussa, resul­

tante da hypotheca de lmmoveis em um valor
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duplo ou quasi duplo das sommas adiantadas,

apresenta-lhes ainda uma garantia moral que

provém não só da consideração pessoal dos as­

sociados, como tambem dos esforços que estes

serão impellidos a empregar para o fiel cumpri­

mento das convenções e dos escrupulos com que

deveráõ proceder na admissão dos socios e na

concessão. dos empre Limos.

E nem se supponha que a exigencia da garan­

tia moral resultante da considera<?ão pessoal dos

proprietarios deveclores, membros da associação

que mencionamos, possa ser declinada ou jul­

gada graciosa; ao contrario, credito e confiança

são synonymos, como bem diz o Sr. Michel Che­

valier; e ó póde pretender áquelle o homem de

bem, de sentimentos honrosos, fiel á sua palavra,

escravo de seus compromissos, que gozar desta.

Como no r,redito industrial, pois, a garantia

que ministra a fort~una, além de ser importante,

é no credito rural essencial, mas não basta e

nem é suffi.ciente, é preciso de mais a que re­

sulta da moralidade, consideração e conceito de

que possão gozar os membros associados.

Por isso convem que as instituições de cre­

dito rural sejão incorporadas por inruyiduos que,
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além de oil'erecerem fortuna sutnciente a catl'"

cionar os emprestimos contrahidos, inspirem

plena confiança e sejão mesmo objecto do res­

peito e prestigio, que acompanbão e circumdão

aos caracteres honestos e denodados.

Estas considerações ganbão mais força quan..

do se attenta que não é unicamente o recurso

da execução judicial e desapropriação forçada;

que fará aft1uir capitaes para a agricultura, mas

sim a convicção que por ventura nutrão de que

os brios dos devedores lhes inspiraráõ desejo

ardentissimo& de uma severa pontualidade, que

é o desideratum de todo o credor; e o alvo a

, que este procura attingir.

Quanto á admissão dos socios, a assocmç.ao

coUectivamente responsavel pelas dividas de to­

dos os seus membros, deve ter como de facto

habitualmente tem em os paizes onde existe,

todo o empenho e interesse em colher exac­

tas informações da posição, moralidade e outras

circumstancias dos adberentes; o que' sem du..

vida concorre para tranquillisar os capitaes, que

se empregaráõ resolutamente nas negociações

dos titulos emittidos, tornando-se confiantes e

sOGegados. Esses titulos ão em geral as letras
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de penhor de que já demo uma lara idéa na

discussão proximamenle encerrada, parecendo­

no ocioso, senão uperfluo, repelir agora o que

então di semo .

Apezar porém dos germens de tl'anquillidade

e indelevel penhor, que se deparão na reunião

do alvitres da hypotheca e de ua solidaria

re ponsabilidad , da moralidade dos associados

e do empenho que devem ler ene em não con­

sentir na admis ão de membros cujas circums­

lancias, não sejão laes que os habiliLem ao fiel

cumprimento dos deveres contrahido , e qúe

então iI-ião recahil' sobre os demais socios, ou­

tros expedientes têm sido po to em pratica no

intuito de exhibil' urna exces 'iva segurança aos

capitaes, 'inspirando-lhes decidida confiança.

I es e sentido alguns governos têm garantido

integl'almente até um certo rnaximum previa­

mente prefixo as operações realisadas pelas as­

sociações de que nos occupamos; tendo sido

essa medida adoptada em alguns paizes, e de­

nominadamente na Gallicia e Hanover.

Todavia é por certo lison~eiro que tal garan­

tia nunca se tenha tornado effectiva em parte al­

~uma onde tem sido accol'dada, constituindo
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assim uma obrigação puramente moral, mas

que parece dever eff'tcazmente revestir o estabe­

cimento de credito e de pl'~::;ligio, sobretudo

onde a desconliança e os receios infundados

possão impecer as suas operações iniciaes, ou

difficultar os seus primeiros ensaios.

Em todas as associações existe, além das con­

dições cautelosas que mencionamos como re­

gendo sua organisação, a creação de um fundo

de reserva, destinado a obviar qualquer inci­

dente imprevisto, e que habilite a administração

a' superar qualquer difficuldade superveniente.

Incidente e difficuldade que podem nascer da

impontualidade de algum devedol' no pagamen­

to do juro, ou ammidade, em consequencia de

caso fortuito ou força maior, ou de qualquer

transtorno momentaneo que possa occasionar

demora ou prot.elação na execução, não ob­

stante a rapidez de suas formulas.

Este fundo de reserva compõe-se ora de uma

subvenção gratuita ou a modico juro concedi­

da á instituição pelo Estado, ora de uma dimi­

nuta quotisação paga annualmente pelos socios

ou durante certo tempo depois de extincta e sol­

vida a divida., ora dos lucros percebidos pela
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associação na di[erença entre a taxa do empres­

timo e aquella por que se negocião os titulos

no mercado, ou em virtude de sommas que

não tenhão sido reclamadas, ou ainda de qual­

quer outra origem conveniente e azada.

Comquanto tal fundo de reserva seja cono­

cado de modo a con ervar-se em disF0nibilida­

de, todavia é sempre empregado em alguma

opel'açfio lucrativa, e que pelos premios que

promova faça-o avultar e cre cei' mediante a

acção dos juros compostos.

Outr'ora as a ociações, tendo procedido ás

pesquizas e exames neces arios, e em virtude

deUes con enlido no empre timo reclamado, en­

tI' ga ão ao pl'oprietarios as let1'as de penhor.

que para um tal fim emittifio, cabendo a estes

a tarefa de ir negocia-las na praça, e haver o

numerario de que carecião. Mas a inexperien­

cia dos lavradores, a falta dos conhecimentos

praticos para uma tal transacção, e os incon­

venientes que dahi resultão, têm feito banir ~se

uso, sendo hoje o processo quasi universal emit­

tirem e negociarem as administrações directa­

mente as letras de penhor, e realisarem o em­

prestimo ao lavrador em dinheiro de contado.
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Como de ha longo tempo os titulos a que nos

referimos gozão e!ll quasi toda a parte das van­

tagens de um agio, tem-se resolvido que este

seja levado á conta do fundo de reserva da as­

sociação, como acima o di~semos.

Vimos já qual era o valor nominal das letras

de penhor da associação silesiana; actualmen­

te todas as facilidades imaginaveis para a prom­

pta transmissão e circulação desses títulos têm

continuado a ·serem adoptadas, e o seu valor va­

ria desde 228500 até 2:200~OOO, o que os tor­

na accessiveis a toda a sorte de capitaes: aos

maximos, médios e minimos.

Além de todas as seguranças expostas, o[e-

.recidas aos capitaes, accresce que em toda a

parte o governo delega sempre agentes de sua

confiança, que são por elle commissionados para

fiscalisar as operações das instituições, sendo

ouvidos e tomando parte em todas as transac­

ções ; o que é mais um elemento, que mui ef­

ficazmente concorre para revestir de gravida­

de, inteireza e imparcialidade os contractos e

convenções accordados e constituidos.

- Todavia, para que nada faltasse, para que

os po suidores de fundos gozassem de todas =!s
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garantias que em seu favor se possão imaginar,

3S administrações dos estabelecimentos contão

em seu seio representantes dos portadores das

letras de penhor, por elles nomeados e que são

ahi collocados no intuito de proteger os seus

interesses e de sustenta-los quando compromet­

tidos ou olvidados.

Donde resulta que o pessoal administrativo

dos estahelecimentos de credito rural organi 'a­

dos pela a sociação dos proprietarios compõe­

se de repre entantes dos devedores, represen­

tantes do governo e representantes dos credores.,

Por esse modo todos os interesses SrLO prote­

gido , todas as conveniencias são defendidas,

sendo a marcha da instituição pautada por uma

conducta em que o Estado, a agricultura e o ca­

pital vão de perfeito acc;ordo e intelligencia.

::=squeciamos dizer que as letras de penhor,
cujo valor nominal tornou-se exigível pelo sor­

teio, têm execução appaI'elhad~ contra a admi­

nistração que as emittio, e bem assim pelo im­

porte dos juros semestraes quando retardado o

seu pagamento.

Como acahamos de ver, um dos principios em

que se firma a especie ele instituição que discuti­
13
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mos repousa sobre a solidariedade collectiva dos

bens hypothecados pelas dividas individuaes.

Este ah itre, comquanto fel'til em promover

a confiança dos capitaes e encaminha-los para a

lavoura, tem o grave inconveniente de afugen­

tar da associação, e portanto privar das vanta­

gens por ena oil'erecidas, muitos proprietarios

ruraes timidos ou receiosos de ver eus bens

sujeitos ao pagamento das dividas alheias.

Este obstaculo, por certo de grande monta,

constituindo um embaraço serio á pro peridade

da agricultura, foi obviado em algumas associa­

ções, cujos estatutos isentão os devedores da soli­

dariedade hypothecaria, mediante a contribuição

para o fundo de reserva de uma quantia destina­

da a remover qualquer eontingencia de risco, e

que àssume apenas uma. importancia tal que bas­

te para tranquillisar os capitalistas.

Mas tal cont-ribuição não é excessiva, limitan­

do-se ás vezes ao pagamento de duas annuida­

des realisadas quando o emprestimo se ac.ha sal­

dado e de todo amortizado. A medida e disposi­

ção que mencionamos existe consignada nos

estatutos organicos dos estabeleci1)lentos de cre­

dito rural de Wurtemberg,da Gallicia e outros.
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A verba da amortização marcada pelos esta­

bel cimentos varia de % a 2 % ao anno: todavia

o de edor póde dar por conta do capital quan­

to lhe aprouver, anticipando assim a solven­

cia da di rida; o juro é de 5, 5 y. e 4 %; a an­

nuidade porém nunca excede 5 %, ou quando

muito 6 %, compl'ehendeI).do o juro, fraeção do

capital, despezas de administração, que se calcu­

Ião m Y. % do valor do emprestimo, contribui­

ção para o fundo de reserva, etc. O prazo e

numero de annos pelo qual se faz o empresti­

mo, dependendo da importancia da verba do

juro c da taxa da amortização, como observá­

mos quando tratámo desta, varia em cada es­

tabelecimento na razão da diver idade das cir-

umstancias de cada mutuario. Entretanto, como

os estabelecimentos têm sempre determinados.

um minimo e um maximo para a quota amorti­

zaute, esses dous extremos combinados com a

taxa do juro serviráõ para marC<"lr o mais longo

e o mais curto prazo que possa ser concedido.

Os pagamentos são de seis em seis mezes, o que

não impede que possão ter lugar com anticipa­

ção no total ou em parte.

Ma neste caso, e quando os devedores levão
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ú administração sommas integraes ou parciaes

das quantias devidas além das que erão por elles

consideradas como obl'igatorias, sujeitão-se a pa­

gar á associação os juros de taes sommas du­

rante um semestl'e; porquanto devendo a asso-

iação annunciar com antecedencia de seis mczes

quacs as obrigações que ella intenta amorlizar ,

as quantias entregues poderião ficar durante todo

esse prazo sem emprego com prejuízo do esta­

belecimento, que por isso prescreve o dever de

pagar os juros durante esse semestre ao deve­

dor que restitue inesperadamente parte ou o to­

tal da divida.

Se a liberação do devedor, não obstante a es­

tipulação do longo prazo. e de uma annuidade

fixa, póde ter lugar a todo tempo, e por parcel­

las, ou em totalidade, na fórma acima referida,

por outro lado a associação não tem o direito

de executa-lo e desapropria-lo emquanto pagar

elle regularmente os premios, embora nada dê

á conta do princIpal.

Medida esta que é assegurada pela limitação

correlativa dos direitos dos portadores dos ti­

tulos, a (filem cabe apenas a faculdade de re­

damar o pagamento semestral dos juros venci-
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dos; não lhes sendo lic.ito impôr a ~eu talante

á associação a contingencia de restituir o ca­

pital nominal. Esta operação, de que é unica

di pensadora a administração, tem lugar pelo

sorteio dos llumeros dos titulas pro rata do ca­

pital recolhido, podendo portanto ganhar gran­

des proporções em um semestre, ao passo que

será nulla ou insignificante em outros.

Entretanto, como é do pagamento regular dos

juros que depende o credito e o exito de taes

estabelecimentos, logo que estes deixão de ser

satisfeitos a associação tem o direito de inten­

tar acção judicial contra o proprietario remisso,

a qual é rapida e summarisaima, e não acar­

reta despezas. A penhora e venda dos bens cau­

cionados e todas as formalidades ju liciarias em

referencia ao processo executivo, de que a ins­

tituição tem privilegio, são de uma rapidez e

simplicidade exagerada, recahindo todas as des­

pezas á conta do executado, Cl~OS bens podem

ser vendidos pelo primeiro preço olferecido.

Entretanto, como o aconselha o simples bom

senso, o devedor que jusLil:ica provir a sua im­

pontualidade de força maior, sinistro, ou qual­

quer causa attendivel, é isento de execução,
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e egundo os casos prolonga-se o prazo, ou am­

da fazem-se-Ihe novos adiantamentos.

Mas nem ainda quando julgado negligente c

deleixado é sempre a desapropriação consequen­

cia do estrepito executivo; em geraL os bens

são primeiramente postos em equestro, que pó­

de durar até o pagamento completo da divida,

sendo administrados por conta da instituição,

salvo disposição contraria dos estatutos, que

aliás ás vezes permittem que o devedor para

solver o emprestimo arrenue e afore o seu es­

tabelecimento rural.

Tudo. quanto levamos exposto em referencia

á amortização voluntaria e espontanea parece

ter sido modificado e alterado em algumas as­

sociações, impondo-se ao devedor a obrigação

de satisfazer nos prazos convencionados não só

a verba do jmo, como ainda as outras partes

componentes da annuidade, inclusive a quota
da amortização. A asso0iação geral de credito

de Wurtemberg consagra este p)'incipio, que

nos parece aliás mui sustentavel á vista dos in­

convenientes obvios da perpetuidade da divida,

e da mulLiplicação excessiva das letras de pe­

nhor, que poderião inunebr o mercado, visto
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como s6 podendo ser retiradas pela amortiza­

ção, meio unico por que á lavoura é licito sol­

ver seu debito, cessando ella se conservarião

os titulos em circulação integral.

Os emprestimos não podem-se fazer sobre

todo e qualquer valor hypothecario; as asso­

ciaçõe t m um minimo -prefixo do qual se não

podem afastar; e te minimo varia muito con­

forme as di posições dos estatutos de cada uma;

mas o limites estabelecidos são, segundo as

associações, entre 5818 00 (1,775 francos) e

6:7508000 (22,500 francos).

Entr tanto convem declarar que a caixa de

cl'edito territorial da Hesse-Eleitoral empresta

até um mínimo de 100 thalers (1128500), e que

a c:ll..-x.a economica e de emprestimo da He e­

Darmstadt faz adiantamentos de dinheiro sob hy­

potheca até um mínimo de 100 florins (tio 600).

Outrosim realisa empre timo até a quantia de

100 thaler (1128500) o banco hypothecario da

AlLa-Lusacia (Saxonia). E o banco denominado

dos camponezes J que em 1847 fundou a Russia

nas provincias polacas do Baltico, tem por fim

especial emprestar aos camponezes as quantias

de que elIes careção para comprar terras, sob
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condição que o preço destas não exceda 100 ru­

blos de prata (120J).

O credito territorial de França estabelece

para minimo de seus emprestimos a quantia de

500 francos (1008).
A menção a que acabamos de proceder dos

diversos minimos Gxados pelos estabelecimen­

tos para suas operações não é inteiramente ocio_

sa e inutil ; eUa nos revela que os beneficios pro­

venientes das instituições de credito rural não

se limitão á grande propriedade, mas que o

pequeno proprietario, o mais insignilic.ante agri­

cultor, poderá perceber as vantagens que nos

outorgarem a creação e pratica de taes associa­

ções, visto como a elles se tem estendido em

outros paizes a acção benefica das mesmas.

Obrigado por circumstancias imperiosas a pre­

cipitar o. nosso trabalho, e não podendo por

isso demorar-nos em incidentes, que se não

prendão intimamente á discussão que nos occu­

pa, contentar-nos-hemos em chamar a atten­

ção do leitor para o Banco dos Camponezes da

Russia, onde cousagra-se um principio e uma

idéa que nos parecem mui aproveitaveis, e cuja

pratica poderia talvez concorrer em grande par-
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te para a solução do problema da colonisação,

que tã~ altamente nos preoccupa.

Na verdade, se a Russia adianta capitaes aos

camponezes para a acquisição de terras' por in­

termedio das instituições de credito rural, não

poder-se-hia, recorrendo ao mesmo expedien­

te, tentar entre nós a colonisação, ou pelo me­

nos o estabelecimento fixo e regular dos nossos

aggregados, que mendigão o solo em que tra­

balhão, expostos ao despejo que a seu bel-pra­

zer lhes intime o capricho ou a má vontade do

grande proprietario territorial?

Nós que sempre en.'<.er'gamos (e alhures o no­

támos) uma grande ligação entre o Cl'edito rural

e a colonisação, talvez algum dia aventemos

essâ ardua discussão, e emittamos sobre o as­

sumpto idéas cuja exposição na actualidade,

além de impraticavel, seria talvez extempora­

nea.

Feita esta breve digressão de que pedimos

venia ao leitor, proseguiremos no desenvolvi­

mento das questões de que nos occupavamos. Já
fizemos ver qual o minimo da 'importancia dos

emprestimos; agora diremos que elIes se eon­

cedem, segundo os casos, na razão de ~, ~,

14
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e no maximo y. e mesmo r. do valor dos bens

hypothecados.

A avaliação dos bens rege-se por uma escru­

pulosa imparcialidade, e por meio de regras

que varião segundo as localidades, a natureza

dos bens e outras circumstancias altendiveis.

Avalião-se tanto os bens como o rendimento dos

mesmos ; estas bastls servem não só para de­

terminar o computo do emprestimo, como ain­

da para fixar a annuidade, que deve guardar

uma equitativa proporção com a renda do im­

moveI caucionado.

A multiplicação dos estabelecimentos de cre­

dito rural na Allemanha, tcrnando mui com­

muns e repetidas as avaliações, tem levado al­

guns espiritos a estudar essa especialidade, que

pretende e se arroga, ainda que não sem con­

testação, os fóros de sciencia. Na Polonia os

bens não são avaliados; o seu valor em rela­

ção aos emprestimos e á garantia é calculado

pelo imposto territorial. Comprehende-se facil­

mente que em presença de tantos meios e ex­

pedientes tendentes a acautelar os capitaes, e a

preservar a associação de toda e qualquer ten­

tativa de prejuizo ou mallogro, seria quasi im-
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possiyel que os bens dados em garantia fossem

desviados della, e evitassem assim a responsa­

bilidade que lhes caberia e a que se achavão

sujeitos.

Entretanto o fogo, as inundações e outros

perigos impossiv is de remover poderião des­

truir os ben caucionados, e tornar assim quasi

infal1ivel o prejuizo dos associados, senão dos

credores.

Para obviar a estes inconvenientes exigem al­

gumas associações que o proprietario segure os

immoveis hypothecados, que, ainda quando des­

truidos ou pr judicados pela superveniencia de

qualquer sini tI'O provavel ou previ to na res­

pectiva apoliée, serão representados pelo valor

por que se houver responsabilisado a compa­

nhia que tiver eITectuado o seguro.

Eis os pontos mais e s.enciaes que nos pare­

ce ofIerecer a organisação das instituições for­

madas pelos proprietarios ; resta-nos discutir os

principio que predominão nas associaçõe dos

capitalistas, e nos estabelecimentos dirigidos e

administrados pelos governos.
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:Resumo dos principios orgnnicos das instituições dc crcdito rural forma­
das pela associação dos proprietarios; definição de taes associações.
Exposição cIo mecanismo das instituições de credito rural devidas li as­
sociaçiío dos capitalistas; multiplicidade das operações que exercem;
razão dessa variedade de operações. Do papel-moeda e sua emissão;
razões da sua circnlaçiío ; a sua convertibilidade assegurada pelo fun­
do disponiyel e effeitos de carteira. Motivos pelos quaes os bancos com­
merciaes apenas descontiío valores de prazo breve e realisiío operações

. de eifeitos vencíveis em curto prazo. :Recursos de que dispoem esses
bancos para fazllf face li. sua emissão, ainda quando uma crise, ou um
panico, a faça refluir para a caixa. Tmp08sibilidade de em tal conjunc­
tura habilitarem-se os bancos rumes COIU meios de acudir ao resgate
de sua emissão; razões disso; concl:1siío a inferir; adiamento da dis­
cussão.
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o estudo das associações dos proprietarios, a

que procedêmos, induz-nos a concluir que ellas
não são em nada semelhantes aos bancos; vis­

to como não recebem nem dão dinheiro a juro;

não descontão letras nem outros quaesquer titu­
lo commerciaes; não emittem notas ou bilhetes

ao portador; não têm finalmente fundo social,

e nem visão a proporcionar lucros ou dividen­

dos aos a sociados.

ssim nenhuma das operações privativas ou

caracteristicas dos estabelecimentos bancarios

são por ellas exercidas ou praticadas.

A operação especial e essencial das associa­

ções á que nos referimos parece consistir na

substituição do cl'edito collectivo ao individual
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que ellas occasionão, parece limitar-se á conver­

são da obrigação pessoal em obrigação social a

que ellas dão lugar.

Porquanto, em vez do documento subscripto

pelo proprietàrio, e em troca do qual ordina­

riamente lhe adianta o capitalista fundos, apre­

sentão-se-Ihe, gl'aças á associação, titulos por

ella aceitos e exclusivamente assignados. Mas an­

tes, ou no momento de serem taes titulos lan­

çados na ci.rculação, tem a associação celebra­

do com o proprietario mutuario um previdente

e cauteloso contracto, e garantido dessa sorte

a importancia dos titulos que em consequencia

de tal contracto emitte.

Donde resulta que á obrigação contrabida pela
associação pelo facto· da emissão corresponde

uma obrigação, que para com ella contrahira

o proprietariO" que deprecou o emprestimo, e a

quem a associação concedeu-o, entregando-lhe

titulos seus, que pela origem donde provêm, e

as regalias de que gozão) têm um credito tal,

que gyrão no mercado quasi como moeda.

Os meios de que dispoem as associações para

dar cumprimento ás clausulas a que se sujeitflO

para com os capitalistas, e os recursos de que
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dispoem para fazer face aos empenhos, que para

com elles contrahem, se encerrão pois nos con­

tractos celebrados entre ellas e os proprietarios.

De sorte que, como sempre, e antes da fun

dação da assóciação acontecia, o mutuante será

o capitalista, consistindo a reforma que trazem

taes associações apenas· na proccdencia e natu­

reza do instrumentos em virtude dos quaes se

operaráõ os adiantamentos.

A im os proprietarios não careceráõ então

assignar creditos ou letras, nem assignar cou..

tractos de qualquer natureza que sejão, com os

capitalistas.

Todas as suas transacções serão com as asso­

ciações, com que contractaráõ soh uma fOl'mula

universal, recebendo titulos destas (letras de pe­

nhor), que iráõ negociar com os capitalistas, de

quem haveráõ o numerario de que careção para

pagar dividas anteriores, ou realisar acquisi­

ções ou melhoramentos que tenhão em mente.

Isso quando a associação não tenha admittido a

pratica de negociar ella as letras de penhor, e

de entregar ao proprietario dinheiro de conta­

do; o que póde occorrer, segundo em outro

lugar expuzemos.
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Tudo pois nos annuncia que o principIO car­

deal da associação parece ser a substituição do

credito social ao privado.

É faci! comprehender que a introducção de

taes associações em qualquer paiz não deva cau­

sar a menor perturbação na marcha dos nego­

cios, e muito menos nas transacções ruraes exis­

tentes entre os proprietarios agricolas e os ca­

pitalistas.

Porquanto, pelo systema que preconisamos,

o capitalista contiDl~ará sempre a adiantar capi­

taes á lavoura, visto' como a associação não for­

nece fundos, mas apenas titulos, que terão ne­

cessariamente de .passsar por uma negociação

para realisar o valor nominal que representão.

Parece mesmo que se actualmente entre nós,

apezar da impontualidade dos pagamentos, e de

outros inconvenientes obvios e innumeros, al­
guns dos quaes temos antecedentemente enun­

ciado, existe uma tão grande sornma de capitaes

affectos ás trans~cções com a propriedade ru­

ral, logo que as associações, cujo mecanismo

expuzemos, existirem em funcção e exercicio,

e portanto fôrem removidos parte ou todos os

inconvenientes que hoje abulldão, devão não só
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" capiLacs continuar na v reda d'antes s ­

guida, como ainda fazê-lo com mais incitamen­

to e espontaneidade. E é mesmo mui p1'ovavel

que oub'o , até agora arredados por timidez ou

prudencia, concorl'eraõ a um emprego que offe­

rece tão gmnde ópia de garantia e segurança.

Tanto mais qu , alérndesses indicados in enLÍ­

YO a as ocia ões o~ 1'e em outros n~lO menos

momento os, incumLil1uo-lhes a tarefa das inda­

gaçõe e exames ant rior aos emprestimos; a

tipula ão das condiç- es dos contractos e sua

ceI bra ão; e bem as im a execução judicial ou

cxtl'ajudicial dos mesmos.

Os capiLaes desonerados d~ toda e as con­

trariedades e diligencias terão apenas de aguar­

dar que no dia do vencimento lhes exlTIbão a

as ociações a importan ia integral do jUl'O, e o

principal quando fôl' caso disso.

Á vista do que fica relatado pare e que as a ­

soei, ções dos pl'oprietarios pod. lU cleiinÍl'-s

agencia de verificação, garantia e execução.

E i so porque suas ftffiCções se resumem em ave­

riguar do valor qos bens o1ferecidos como cau­

ção do emprestimo pretendido pelo propriela­

rio; em celebrar os contractos hypothecarios no
15
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intuito de garantir os adiantamentos; em exe­

cutar o proprietario no caso de impontuali­

dade.

Para tão complexo encargo e missão gozão

as associações de meios efficazes resultantes de

privilegios e prerogativas que lhes são especia~s,

e que não estão ao alcance dos capitalistas,

a quem aliás seria perigoso conceder um uso e

outorga individual dos recursos excepcionaes e

algum tanto arbitrarios facultados á uma cor­

poração.

Mas como o verdadeiro mutuante e cred,or

seja em definitiva o capitalista e não a associa­

ção, é logico concluir-se que todos os favores e

privilegios, á esta apparentemente concedidos,

aproveitem na realidade áquelles que não par­

tilhão nem o trabalho e nem a responsabilida­

de inherentes, fruindo entretanto de todas as

vantagens proporcionadas.

Definida a instituição de credito rural devida

á associação dos prOpriek'lrios, indaguemos quaes

sejão os principios que regulão a organisada em

virtude da associação dos capitalistas.

As instituições de credito rural formadas pelos

capitalistas são sociedades anonymas, que dividem
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O seu capital em acções. Como o seu fim é pro­

porcionar lucros aos associados, lanção para

isso mão de todos os expedientes, que fação-as

attingir ao alvo a que visão.

Por certo que a propriedade rural e os inte·

resse da agricultura parecem mais particular­

mente preoccupar essas .associações ; mas como

pretendem antes de tudo realisar lucros, os

seus serviços são sempre retribuidos, e a agri­

cultura s6 por alguma equivalente compensação

os obtem.

Por outro lado não se limit.:'io as associações

assim formuladas unicamente a transigir com a

lavoura, e a contractar emprestimos hypothe­

carioso Dispondo de um fundo social, eUas re­

cebem dinheiro a juro, descontão letras, titu­

las commerciaes e effeitos publicas, emittem

ás vezes papel-moeda, e portanto constituem

verdadeiros bancos de deposito, circulação e

desconto.

Algumas assocmçoes existem que ás opera­

ções mencionadas appensão e auclitão como au­

xiliares as tontinas, os seguros ele viela e con­

tra o fogo, as caixas economicas e outra trans­

acções analogas.
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A )~ "'muão de lao variada lUullipli<:' op -

rações em um só eSlabel cimento e empresá I a­

rece ser justificada pela necessidade de promo­

vor lucros aos accionistas, obviando-se entretan­

to que a agricultura e a propriedade sejão em

demasia oneradas, tondo s6 exclusivamente por

ellas de ser preeuchida a verba dos interesse

avantajados, que pal'a ser creada e mau ti<1a a

associação convem serem proporcionado ao

seus membros.

Dissemos que á' vezes a esses estabelccim Il­

tos, já tão r..omplicadamente organisados, tem­

se concedido o direito de emittil' papel-moeda;

agol'a accrescentaremos que a e se papel-moe­

da tem-se em alguns paizes e sob certa cau­

telas prescripto e autorisado curso forçado.

Tendo de apreciar a utili<1ade e presLimo desse

recurso, quando outorgado ás instituições dó

credito rural, somos constt>angido a medita­

lo tão maduramente quanto o permittem os

limites em que temos circumscripto a discus­

são.

É sabido que o papel-moeda é um instrumento

de cil'culação muito economico e barato, obre­

tudo quando s o compara 0111 o omo e a prata,
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(Iue ão O meta s de que ma:is commummente

se fabricão as moeda .

Mas em geral, e jão quae forem as causas,

par c certo que o ommercio e a população de

um paiz não 'ousentem cm rec bel' o papel-moe­

da não quando conü5.o que em sua permuta e

dará moeda metallica.

É verdade que o papel-moeda do governo em

alguns l)aizes circula sem que seja entretanto

conv rtivel m e pecie .

rla além de tIue no caso vertente ba sempre

, pel'ança e fé que em um termo mais ou me­

nos remoto a conversão se opere, accr see que,

além de ter e se papel por garantia a moralida­

de do governo, serve para pagamentos dos tri­

hutos, imposto e dir ito fi caes, e gozando de

cur forçado o port..1.dor do bilhete ou nota terá

mp" Ufl1 meio de desfazer-se delle e de m­

I I' ga-Io.

O papel-moeda porém emitLido por uma ins­

titui 5.0 de rcdi to não es1..'Í no caso do que '

lançado pelo governo na cÍL'culação) e nem em

seu abono militão as razõe que acompanhão a

est , que áliás sendo mais ou menos depreciado

'{'guDuO o estado poliljco conomico elo raiz
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é portanto de valor variavel. Assim só a certeza

da convertibilidaue do papel-moeda do banco

em metal logo que seja levado á caixa do esta·

belecimento, que o emitte, o manterá na circu­

lação e o fará gyrar exercendo todas as func­

ções de moe.da.
Para essa natureza de papel-moeda, a con­

vertibilidade em metal, o seu pagamento em

especies, é uma condição irremovivel, sem o

que aliás cahindo em completo descredito e de­

preciando-se seria inhibido de circular.

Ora, quando os particulares consentem em re­

ceber de um banco, em vez de ouro ou prata,

papel-moeda ~ sujeitando-se a pagar-lhe o mes­

mo juro como se recebessem moeda metallica ..

o banco lucra nessa operação o juro da quantia

emprestada ou adiantada; isto é, tira e perce­

be interesses de um capital de que na realidade

não dispõe, porque o valo.' intrinseco do pa..

pel-moeda é nullo ou quasi nuHo.

Assim, se o capital social do estabelecimento

fór, por exemplo '. de 20,000:0008, e com esse

capital os lucros se estenderem a 10 %, temos que

haverá para os accionistas um dividendo total

de 200:0008. Mas se, além de empregar o seu
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capital, o banco emittir papel-moeda na impor­

tancia de outros 20,000:0008, temos que sen­
do-lhe qua i gratuita essa operação, visto como

eUe não augmentou com novos fundos o seu ca­
pital, o estabelecimento, percebendo outros

~O %sobre eUa, poderá distribuir aos seus accio­

nistas um dividendo de 400:0006, isto é, de

20 %, e que subirá a 50 % se por acaso a emis­

são attingir 40,000:0006, isio é, ao dohro do

capital social; ficando subentendido que se deva

desses lucros subtrahir os gastos com compra

de metaes e out1'as despezas addicionaes.

Assim, comquanto o unico interesse que da

emissão provenha ao banco consista no juro da

quantia em que eUa importa, entretanto, como

acabamos de ver, o lucro não deixa de ser im­

portante e considerave!.

Comprehende-se que o juro seja o unico int~

resse que da emissão cabe ao banco, porque as

notas emittidas têm de voltar ao estabelecimen­

to, ou para o troco, caso em que o banco lhe

devolverá moeda, ou em pagamento.

Em ambos estes casos o estabelecimento nada

lucrará, visto como terá occasião apenas de

ver refluir para a sua caixa notas que só lhe
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dão interesses quando per istindo na cil'CU­

lação.

Ora se, como o dissemos, do pagamento de ­

sas notas em especies depende o seu credito e

circulação, os bancos que as emÍltem ão obri­

gados a ter em constante disponibilidade uma

certa porção de moeda metallica, para acudi L'

ás exigencias de trocos, á proporão que elJas

fôrem occorrendo; porção de moeda metalJica

que alguns chamão fundo disponivel.

O fundo disponivel é sempr.e infm'ior ao va­

lor total da emissão, sem o que não haveria va11­

tagem em substitui-la á moeda; mas guarda sem­
pre certa relação com ella, e :, alculadQ de

modo a fazer face aos primeiros pedidos de pa­

gamento, de fórma a dar lugar a que seja 1'0..

forçado por saques ou compra de metaes, ou

por cobrança dos ~ffeitos de carteira vencidos.

Porquanto, a garantia da emissão não se con­

tém unicamente no fundo disponivel, o que se­

ria absurdo; mas tambem e principalmente nos

eITeitos de carteira, cujo valor total correspon­

de ao do capital do banco e sua emissão.

Ora, os bancos c0mmerciaes, e mesmo os que

procedem a transacções com a industria manu-



- 1:21 -

factmcira, de Linados a facilitar o movimento e

viLla dessas industrias, que recompoem o capi­

tal em prazos breve , fazem do desconto de le­

tras e de outros valore analogos a ba e ele sua

ope~'açõe .
Ma , como o recommenelão e exigem a indole

e natureza ele taes industria , a suas necessi­

dade , e o iuteresses e neces~idades dos ban­

cos, sses ele conto recahem ou devem recamr

sempre sobre eifeitos a cmto prazo.

emissão, poi , qu e ses bancos lançarem

na circula ~lO, além da garantia do fundo dispo­

nivel tcndo a de tal carteira, no caso de um

incidente, de um panico ou de qualquer outro

acontecimento fazê-la refiuir para a caix.a, po­

derá er recolhida ou convertida em moeda,

,i to omo a circumstancia de serem os effei·

to de carteira venci ,rei a breve termo habili­

tará o estabelecimento a recolher as notas emit­

tidas c a rcfazer-sc promptamente ele numera­

rio para aba tecer e fortalecer o fundo disponi­

velo

As instituições ele credito !'lu'aI, os baJ.icos

ruraes destinado a auxiliar a agricultura, ten­

do pOl' fim fazer transacçõ -s com a iúdu, tria
lG
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agl'lcola, que só pMe recompôr o capital em

um prazo longo, e tão longo que a miudo se es~

tende a dezenas ele annos) poeleráõ utilisar-se e

gozar dos lucros e vantagens provenientEs da

emissão?
Por certo que) á vista do que acabamos ele

expôr á consideração do leitor, é obvia a res­

posta.

Na verdade, se os bilhetes ou notas dos ban­

cos só circulão e gyrão pela certeza ete sua con­

vertibilidade em moeda metallica, se o fundo

disponivel tem por fim acudir em pequena parte

á essa exigencia de tTOCO, e se os eITeitos ele

carteira garantem a emissão em quasi sua to­

talidade, é visivel que sendo estes a prazos lon­

gos como o reclama a natureza das transacções

ruraes, um panico, uma conjunctura qualquer,

filha ás vezes elo acaso, e sem a menor inten­

ção ou desconfiança, fazendo amuir as notas

ao banco, poderá colloca-lo em apuros" crear­

lhe u.ma crise, senão precipita-lo em uma ban­

carrota.
Assim, embora a carteira dos bancos ruraes

tenha effeitos importantes e correspondentes á

sua emissão, estes não são exigiveis senão de-
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'orrido os re'peclivos prazo , ao tempo que

as nota do banco, sendo realí aveis á sua sim­

pIe apresentação) impoem ao estabelecimento

a onting ncia de convertê-las em especies logo

que sejão levada ao tTOCO.

De a beterogeneidade de circumstancias en­

tre os recur o dos bancos ruraes e os direitos

dos portadores de suas notas, resultão-lbe pe­

rigo que a emí sã.o lhes erea e que convem pre­

v r e ob tal', rodeando-a, quando concedida a

e se e tabelecim ntos, d cautelas e providen­

cias que a pratica a11iada com a tbeoria houver

por bem a onselbar.
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Parallelo entre as associa\:ões dOã capitlllistas e as dos proprietnríos. Re­
cursos inexuaurivies destas, e limitação dos que ofl'ereeem aqueUas.
Meio de obviar á esta contrariedade. Emissiío de letras de pcnhor otl
obrigações empregada pelas associações dos capitalistas; exposição do
processo e garantia dessa cmissão; systema belga e fancez; pratica
ao engodo dos premios por occasião da extracção dos numeros para
a amortização das obrigações ou letras de penhor. Comparação do
credito das letras de penhor emittidas polas associações alic­
mãas, e pelas associações belgas e francezas. Banco H!JPol/iccario 8 (/8

descontos de Munich; seu capital; sua emissão de notas ou bilhetes ao
portador; sua organisação; extensão e variedade de suas opemçõcs;

seus prcvilegios. Prosperidade destc cstabelecimento; razões deUa.
Conclusão da discusão das associações dos capitalistas.
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Os lig iros reparos que antecedcntemente

produzimos em referencia á emi são de notas

ou bilhetes ao portador, e eu uso e emprego

como reClli'SO para os bancos ruraes, parecen­

do..nos sufficientes a justificar a con lusão que

então inferimos, pro eguiremos sem mais de~

tença no desenvolvimento de outras questõe

çonn xas e essenCÍae .

As associações dos capitalistas, como disse­

mos, não podem prestar á agricultura os me ­

mo serviços que as associações dos proprietari­

os. Ena têm por incentivo a percepção de lu~

cros, e dahi resulta-lhes· a contingencia e a

necessidade de elevar tanto quanto fÔT possi­

vel a ta,'a do juro e as outras verbas compo-
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nentcs <las annuidades com que os propl'ietal'io

têm de contribuir para solução-das dividas con­

trahidas para com o estabelecimento.

As associações dos proprictarios, compostas

c organisadas por elles no intuito de obterem

para si capitaes á conclições vantajo as, e de

sujeitarem-se aos menores encargos possiveis,.

empregaráõ todos os meios afim de reduzir o juro

ás mais infimas proporções, e diminuir todas as

mais verbas que formão as annuidades, que têm

de ser satisfeitas pelos devedores agl'icolas~

Existe pois um verdadeiro antagonismo entre

as tendencias dessas duas aspecies de institui­

ções de credito rural, sendo impellida uma a·

prejudicar tanto quanto fór possivel a agricul­

tura, e outra a beneficia-la o mais que pos a

fazê-lo.

Essa situação das associações dos capitalistas.

não póde se tornar mais favoravel á agricultu­

ra, ainda que lhe seja facultado o direito da

emissão a que ha pouco alludimos; porquanto,

essa emissão, pelos obices que a difficultão, c'

pela restricção com que convem ser emprega­

da, não crea interesses taes que isentem a agri

cultura de concorrer em gl'ande parte para a
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-constituição da verba dos lucros vantajosos, que

convem serem olfertado á essas associações, e

que habitualmente ellas reclamão.

Sejão e tas ou outras as razões, o facto é que

me mo na Allemanha onde os e tabelecimen-
w

to de credito rural são tão communs e tão mul-

tiplicados, a as ocia õe dos capitali tas são ra­

ri ima , exi tindo omo notavel uma unica (o

banco de luni h), que tem aliás ido objecto de

cen uras mais ou menos fundada.

Demais, reflectindo sobr as instituições for­

mada pelos proprietario , reconhece-se que os

recur o que ministrão á agricultura são de al­

guma orte ine, .•mriveis; pois que não tendo

fundo ocial, e consistindo as uas funcções na

emi ão de letras de penhor, os bons sernço

que o estabelecimento pre ta só poderião ser

empecidos, ou pela fal ta de onfiança dos capi­

taes nos titulos emittidos, o que se não póde

dar á vi ta das garantias outorgadas, ou pela ca­

rencia absoluta de capitaes circulante , ca o em

que com a agricultura soffTerião todas as mais

industrias.

As associações dos capitalistas tendo porém

um certo fundo social, que não póde a eu ta-
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Jante ser augmentado, di pondo de recuisos li­

mitados, são adstrictas a circumscre, er-se den­

tro delles, e não podem dar <ís suas operações

a extensão e desenvolvimento que r clama a

agricultura, a qual lhes cumpre auxiliar com

tada a efficacia.

Por isso, empregado o capital social, .a as 0­

ciação é obrigada a e peral' que os pagamento

se realisem, e que RS quantias acliantada come­

cem a voh er aos cofres, para proceder á nova

operações e a novos emprestimos.

Mas, forçoso é dizê-lo, tal recur o ' preca­

rio, e só em occasiões excepcionacs poderá a ­

sumir alguma importancia, vi~to como sendo os

emprestimos agricolas concedidos a longos pra­

zos, e conseguintemente mui diminuta a quota

do capital restituído, occorre que as quantias

ernbol aelas serão de um computo mui inferior

ás necessidades progressivas e incessantes da

agricultura. Para obviar á esta grave contrarie­

dade tem-se algures autol'isado as associações dos

capitalistas a emittir, logo que tenhão empregado

parte ou todo o seu capital, letras d~ penhor ou

obrigações na importancia das quantias por ellas

adiantadas àos pToprietarios.
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A negociação desses títulos, cuja natureza já

é por nós conhecida, uma vez operada pela as-

ociação restitue-lhe as quantias adiantadas; e

portanto hal)ilita-a a fazer novos emprestimos,

o quaes verdade é que em breve terão absor­

vido as sommas arrecadadas por aquella trans­

acção.

Dado porém que a sim seja, uma segunda

emis ão se pratica, e a sua negociação, embol­

sando a associação dos capitaes adiantados, for­

nece-lhe meios para novos empregos, que a seu

turno autorisar::iõ e jllstificaráõ nova emissão.

A sim, pela reproducção succes iva e periodi­

ca da operação (le que acabamos de dar noticia,

a associação, por exiguo que seja o seu capital

social, achar-se-ha sempre abastecida de SOffi­

mas para ir fazendo adiantamentos á agricul­

turas á proporção que esta os fôr reclamando.

É facil observar que por este a1vitl'e , ao tem­

po que á· agricultura se ministrão amplos meios

de progredir e toda a cópia ele recursos, a as_

sociação não só nada perca, como ainda nada

arrIsque.

Na verdacle taes associações s6 consentindo

nos ropr stimos mediante um contracto hypo­
17
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thecario, cauteloso e previdente, as quantias

que ellas adiantão aos mutuarios têm por garan­

tia os bens immoveis caucionados por esse con­

tracto. A emissão e negociação das letras de pe­

nhor embolsando a associação dessas, quantias,

é intuitivo que os contractos hypothecarios sub­

sistindo ficaráõ servindo de garantia á referida

emissão, e conseguihtemente aos portadores dos

titulos emittidos.

Como porém nos contractos figure a associa­

ção, e esses sejão intransferiveis, á ella cum­

.pre dar-lhes execução, compellindo os devedores

remissos e procedendo ás outras diligencias,

tanto mais que tendo subscripto e emittido os

titulos sqb sua unica firma ella é por elles res­

ponsavel para com os portadores, que os hou­

verem adquirido.

Assim, para dar cumprimento ás obrigações

resultantes das leb'as de penhor, mediante cuja

negociação a associação embolsára-se das quan­

tias emprestadas, dispõe ella dos contractos hy­

pothecarios e da garallti~ que ahi se acha effec­

tuada. E ao tempo que isso occorre, os portado­

res dos titulos, que os negociárão na praça ou com

a associação, se achão igualment~ em bellissima
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posição, primeÍl'amente porque os seus capitaes

repousão sobre a caução de uma garantia im­

mobiliaria, que importa no dobro ou quasi do­

bro da somma por que se acha hypothecada ; em

segundo lugar, porque, além de tão tranquilli­

sadora segurança, tem a garantia subsidiaria do

capital social do estahelecimento, que pela emis­

são dos título se tornou por elles responsavel.

A garantia resultante do capital social póde-se

tornar mui diminuta se por acaso a associação ti­

ver reproduzido muitas vezes a transacç.ão que

acima descrevêmos ; mm; em todo o caso, como

os contractos hypothecarios abonão de sohra os

emprestimos, o fundo social, a que nos referi­

mos, fica fazendo para com os portadores dos

titulos as vezes de um fundo de reserva, em

que só se tocará qúando os meios ordinarios,

que são os contractos hypothecarios, possão vir

a ser insufficientes.

A Caixa IIypothecaTia e a Caixa dos P'Y'opn:e­
taT'ios, associações de capitalistas existentes na

Belgica, emittindo no primeiro dia do mez ti­

tulos na razão da importalieia dos emprestinlos .

.effeetuados sobre hypotheca no decurso do rnez

precedente, el'ão estabelecimentos que recol'-
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rião ao expediente ue que acabamos de nos

occupar.

Entl'etanto os resultado que produ7.r16io e ­

tando bem longe de ser os que se aguardavão,

principahnente quanto á baixa do juro, o go­

verno belga propôz em 1850 ás camaras a crea­

ção de uma Ca'ixa de CTedito l'erritor'ial J di­

rigida pelo Estado.

O Cr'edito TerTitorial de França, que dis

l'õe de um fundo social que pMe elevar-se a

60,OOO,00G de francos (18,000:0008), dividido

em 120,000 acções de vOO francos (1508} cada

uma, é autorisado a emiuir e de facto emitte

obrigações ao portador, productivas de juros

semestraes, amorti2iaveis por sorteio, na impor­

tancia do valor dos contractos hypothecarios ce­

lebrados com os proprietarios. O valor dessas

obrigações é de 1,000 fI'. (3008), cada uma das

quaes póde ser subdividida em coupuTes de 100
fI". (308). Parece, porém, que tal instituição lu­

tando com os embaraços da situação economica

em que jaz a França, po.r emquanto não tem po­

dido prestar em sua integridade os serviços que

mais tarde é ele esperar realise em prol ela agri­

l:ulLma.
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Convem notar que, embora hajão causas jus­

tificadas, a experiencia, alliando-se com a theo­

ria, parece condemnar as associações dos capi­

talistas como fôrma e organisação das instituições

Ele cl'edito rm'al; sendo digno de reparo que as

letl'as de penhor emiuidas feIas associações alIe­

mãa (systema dos pl'oprietarios) amorLizaveis ao

par, e sem nenhum engodo addicional, circu­

Ião rapidamente, e são muito procuradas; ao

pa so que as obrigações das associações belgas e

lhmcezas (systema dos capitalistas) de que aca­

Lamos de fazel' menção, são pouco procuradas,

apezar' de, por occasião do sorteio para a amor­

tização, haverem pl'emios para os primeiros nu­

meros extrahidos, e premios que no Credito Te1'­
T'itorial de França formão lotes diversos de

valores grandes, subindo alguns a 100,000 fran­

cos (50:000;$).
A unica instituição de credito rural importan­

te, existente na Allemanha, organisada pela as­

·ociação dos capitalistas, de que temos noticia,

é o Banco Hypothecario e de descontos fundado

em 1855 em Munich (Baviera).

Este estabelecimento, que começou a.- func­

clonar com um capital de 10,000,000 de flOl'ins
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((),420:000~), çom a fa 'uldade de eleva-lo ao

dobro, dividido em 20,000 acções de DOO flo­

rins (521~OOO) cada uma, não recorre ao ex­

pediente elas letras de penhor, ou ohrigações ;

limita-se a gyrar com o seu capital, e a sel'vÍ!'­

se elo auxilio que lhe presta uma emissão de

bilhetes ao portador, que póde alcançar 4/10

do capital, mas nunca exceder 8,000,000 de

florins (2)568:000~).

Esta emissão, que tem curso forçado, sendo

os bilhetes recebidos nas estações publicas, e

em pagamentos judiciarios, póde constar de

notas cujo valor minimo seja de 10 florins

(11~250).

Tres quartos delIa devem ser garantidos por

effeitos de carteira constantes de emprestimos

hypothecarios, e o ultimo quarto por um fundo

disponivel constante de boas especies.

Apezar porém do beneficio que ao banco pu­

desse resultar da emissão, foi necessario, quan­

do se o creou, dota-lo de uma grande multi­

plicidade de operações, para que pudessem os

accionistas perceber lucros, sem gravame da

propriedade rural.

O estabelecimento, pois, é simultaneamente
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caixa de credito hypothecario, banco de descon­

to, deposito e circulação, caixa economica,
agencia de seguro de vida e contra o fogo, e

monte de soccorro, e além disso goza de um

privilegio por 99 annos , isto ' , por um secuIo.

Tres quintos do capital do banco são empre­

gados em emprestimos hypothecarios, os dous

quintos restante.:; nas outras operações da socie­

dade, que são descontos, empre Limos sobre

cauções, pensões a instituido , s guros, etc.

Comprehellde-se que uma instüuição as im 01'­

ganisada, abrangendo no ambiLo de suas ope­

rações a agricultura, o commercio e o credito

publico, crea em a população de um paiz tantos

interesses, que a todos convindo a sua prospe­

ridade, exito e florescimento, ninguem lhe ne·

gue o apoio elfectivo, e muito menos a adhesão

moral, que é a primeira condição de vida das

instituições de credito.

Graças, pois, á essas e outras causas, tem

o banco, a que alludimos, caminhado mui pros­

peramente, e ao passo que produzio urna baixa

consideravel no juro agricola, e nos premios dos

emprestimos hypothecal'ios, tem dado aos seus

accionista optimos dividendos e feito suas ac-
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ções subir ás vezes a um agio de 50 %, e mes­

mo de DO %.

Finalmente, a crise de 1848, que geralmen­

te cansou tantos damnos, não abalon o crediLo

e a marcha do estabelecimento, que até 184·9 m­

prestára sobre hypotheca a quantia de15,92D,598
florins, isto é, 2 milhões mais do que pelos

seus estatutos se achava obrigado a aífeclar a

este genero de operações.
A administração desse banco, a cujo zelo e in­

telligencia se deve uma grande parte da sua pros­

peridade, é composta dos sessenta accionistas

mais fortes, que nomêão uma directoria de sete

membros, sob cujas ordens trabalhão gerente

de sua confiança.

O conselho administrativo reune-se uma vez

por, anno, e uma vez por s~mana a directoria,

á cuja fente se acha um commissario do governo,

que inspecciona as operações, e especialmen­

te a emissão, que é por elle rubricada.

Recapitulando o que acima dissemos, depre­

hende-se que as associações dos capitalistas usa­

das na Belgica e empregadas na França pare­

cem confirmar pela pratica a opinião que o mero

bom senso formula, quando, se não condemna
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sy tema de in tituiçõcs de cl'cditorural, pelo

menos qual.iü a como menos vantajoso e favo­

I'avel á agricultura. Outro im observa-o e que

o resultados produzidos t 'm ido até boje poucú

favoravei .. O Banco de iYIuJli h que' uma as­

.oci flO de capital i ta , tem cm verdade S R";­

tentado, e om um grande su ce o, ap zal'

de di pôr de um capital limitado, e de uma

emissão mui restringida.

Parece, porém, que a ua organisação mul­

tiplice e engenho i i01a. e a razões q~e aci­

ma indicámo , são que lhe têm assegurado o

exito de que foi coroado.

O que levamos expo to, par cenuo-nos uf­

ficiente para revelar a indole das instituições d

credito hypothecario formadas pela associação

dos capitalistas, e sendo intuitivo quaes oa prin­

cipio das associações dos proprietarios, que com

mais ou menos modificações lhes po são ser ap­

plicaveis, passaremos a esboçar rapidamente a

organísação e mecanismo da in, 1ituiçõe~ dirigi­

das e administradas exc1u ivamente pelos gover­

nos; o que erá o objecto da proxima discussão.

IS,
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SUDMARIO.

Dos estabelecimentos de credito rural creados e administrados pelos go­
vernos ; sua organisnçiio pautando-se pela associaçiio dos proptietario3
ou dos capitalistas, Descripçíio da caixa de cl'edito do ducado de Nas­

sau. do banco Ilypollieca"io da Álta Lusace 1 da caixa de c"edilo terl'ito­

rial da "esse Eleitoral, Das instituições de credito rural fundadas e di­
rigidas pelo governo na Russia; época de que datíio ; seu grande nume­
ro ; ilD8 orgauisaçíio; seus fins; observações.
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Os estab lecimento de credito hypothecario

fundados e dirigidos pelo Estado, de que vamos

presentemente nos occupar, em conformidade

do que previamente ullnunciámos, existem es­

palhados por varios paizes, onde se uchão em

flIDcção e exercicio.

A organisa ão e mecanismo desses estabele­

cimentos, regrando-se por principios de que já

temos noticia, e havemo-nos mesmo sufficiente­

m nte inteirado, não oIferece nada de extraor­

dinario ou excepcional.

Assim uns, formulando-se pelo systema da

associação dos proprietarios, recorrem á emis­

são de letras de penhor ou de obrigações para

prover- e do capitaes que lhe '5.0 precisos
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para aelldír ~ls exigencias elo lllutuarios; (,aes

são o Banco hypothecario dos Estados provin­
ciaes da Alta Lusace (Saxonia} e a Caixa de cre­
dito tet<ritorial da Hesse-Eleitoral.

Outros porém , á semelhança das associações

dos capitalistas, fllnccionão com um capital pro­

prio, ou ainda mediante o recurso do papel.

moeda.

Neste ultimo caso se acha a Caixa de credito
do ducado de Nassau, flmdada em 1840 por

iniciativa e sob garantia do governo.

O capital desta instituição é de 5,500,000 flo­

rins (2,2f>0,000v$000), sendo 500,000 florins for­

necidos pela emissão de um papel-moeda, con­

vertível á simples apresentação, e recebido nas

repartições üscaes,

O resto do capital é proveniente de um em­

prestimo contractado com a casa Rohtschilel,

mediante a emissão de obrigações ao portador,

vencendo juro ele 5 Y. %, divididas em quatro se­

ries de 1,000, 500, 1DO, e 100 florins, e amor­

tizaveis por sorteio.

A instituição applica á amortização annual do

emprestimo 1 % do capital.

O Banco lIypothecario acima mencionado foi
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fundado em 1844 pelos E tados provinciaes da

Alta Lusace (conselho geral da provincia).

O e tabelecimento ernitte letras de penhor,

uja negociação ministra aos pretendentes as

sommas de que carecem.

A emis ão a que alludimos tem por garantia

a caução immobiliaria re ultante do contractos

hypothecarios celebrados entre os proprietario

e o estabelecimento por occasião' de lhes fazer

e te os adiantamentos.

Entr tanto, além des e importantis imo ele­

.mento de segurança., tem a garantia dos E ta­

dos, que se responsabilisão por todas as ope­

raçõe realisadas pela in tituição, e conseguin­

tem nte pelo capital' e juro dos titulos emitti­

dos.
A amortização, segundo os estatutos deste ban­

co, não se opera pelo sorteio dos titulos, e

nem o valor nominal destes é exigível.

O processo da amortização consiste no se­

guinte: os devedores em vez de numerario são

obrigados, sob certa e determinada multa, a

entregarem ao estabelecimento letras de pe­

nhor, que por isso se achão subdivididas em

fracções de 20 thalel's (228500), minimo da im-
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portancia das quantias que se recebem por cún·

ta do pagamento dos empresLimos.

A amortização opera-se assim sem estrepito ,

mas de um modo igualmente seguro. Demais,

o devedor é obrigado a pagar Y. ~6 para fundo

de reserva, que é applicado á acquisição da

letras de penhor, que por esse alvitre se achão

de facto amortizadas.

O juro e a contribuição para o fundo de re­

serva são obrigatorios: a restituição do capital,

o pagamento de parte ou total da divida, fica

ao arbitrio do devedor, que póde fazê-lo quando

bem lhe aprouver. .'

A Caixa de cTedito teTritorial da Hesse-Elei­
tOTal estal)elecida em 1852 pelo governo, que

garante as suas operações, procede tambem á

emissão de letras de penhor.

A amortização porém nem tem lugar por sor­

teio, nem tão pouco pelo modo por que a pra­

tica o Banco HypothecaTio da Alta Lusace, de

que ha pouco nos occupámos. Mas o embolso

do valor nominal dos titulos é exigivel mediante

um aviso feito ao estabelecimento com antece­

dencia. de. seis mezes, e em determinados caso

de quatro semanas.
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Entretanto o estabelecimento estipulando com

os devedores prazos largos e prefixos, e rece­

bendo apenas fracções de capital, póde, af­

fluindo os pedidos de restituição de capital por

parte dos portadores dos titulos, se achar coI·

locado, pela di proporção entre a importancia

de tes e o capital recolhido, em grandes apu­

ros, senão em uma verdadeira crise.

Circum tancias estas cujos perigos já apreciá­

mos quando discutimos a organi ação da insli­

tuição de credito hypothecario da Sile ia.

Apezar porém des e vicio radical, o estabe­

lecimento de que tratamos nunca som'eu em seu

credito, e suas obrigaçõe sendo mui yantajosa­

mente cotadas, alcanção a miudo um agio que

por vezes tem subido a 2 %.

A garantia do governo tem conseguintemente

sido puramente nominal, e até hoje a institui­

ção ainda se não vio collocada na posição de so­

licita-la.

Este estabelecimento, 'contando uma existen­

cia de 20 annos, tem perfeitamente cumprido

sua missão e proporcionado grandes beneficios

á propriedade e á agricultura.

Os resultados que tem promovido e assegu-
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.fado são taes que se póde dizer que tem sido

um elemento de economia, ordem e prosperi­

dade pa'ra todos os habitantes do paiz. Além

das instituições de credito rural dirigidas pelos

governos de que fizemos mençào como existen­

tes na Hesse Eleitoral, Nassau e Saxonia, ou­

tras ha em Hanover, "Bremen, Sui sa e Belgica.

Mas indubitavelmente o paiz que possue o

mais vasto systema de estabelecimentos publicos

de credito bypothecario é a Russia, que conta.

mais de cem em seu extensissimo territorio.

Além de ter o Banco do credito systema, que

funcciona nas provincias halticas, e a Socieda­

de de credito territ01'iaL da Polonia, que são

instituições de credito hypothecario privadas de­

vidas á associação dos proprietarios, a Russia

possue ainda uma rede de estabelecimentos pu­

blicos destinados a ir em auxilio da agricultura

e da propriedade.

A creação destes estabelecimentos não data

de agora, e nem de ha pouco, teve lugar no

meiado do seculo passado, e alguns deHes Corão

fundados pela imperatriz Catbarina II.
Na verdade a ella se deve a crea~ã() do Banco

dos hOSp1'cios dos Expostos, o mais importante



-1.15 -

d todo o stabelecimolltos d 'l'edito exis­

t fite na Rus ia, tendo sido o seu cal ital for­

necido pelo governo.

O e labelecim nto adiant..'l quantia sobre hy­

poLheca de immovei por prazo ou de 20 annos,

Otl de 57 anno ; n te ca o a ::Innuidade é de

6 %, a aber: 5 % como juro, e 1 % como amor­

tização; quando) por'm, o prazo é de 26 an­

no , o juro con ervando- e a [) ~Ó,. a amortiza­

ção sobe a 2 %, e consequentement a annui·

dade é de 7 %.

AI 'm des e grande estabelo imento, que

fmlC iona simultaneamente em Moscow e S. Pe­

tersburgo, existe em cada cal ital de prOYll ia

um banco denominado de cal'idade, por isso qu

os eu rendimentos ão applicados a obras de

b nefl encia, como bospitaes, casas de expo tos,

escola , etc.

Esses bancos adiantão sobre hypotheca fundos

com a mesmas condi ões com que o faz o Banco

dos hospiC'ios com a diff, rença de que para

as suas tran acções o maior prazo é de 26

annos.

Os stabelecimentos comquanto recorrão,

quando carecem de capitae , ao banco do go·
lf.l
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verno denominado Banco de credito, ou ao Ban­
co dos hospicios, entretanto tem cada um fun­

dos proprios, que varião de 750,000 a 1,000,000

de rublos. Quando, porém, falta-lhes emprego

para seus capitaes, remettem-os a qualquer dos

dous grandes bancos acima mencionados, que

são obrigados a receber as quantias enviadas,

pagando pela sua estada, ainda que por algun

dias, juro de 4 %.

É faci! comprehender pela exposição rapida

a que procedemos, a situação vantajosa dos es­

tabelecimentos descriptos sob a denominação

de Bancos de caridade, qu tendo em vista fiu

inteiramente philantropicos, merecem do gover­

no toda a sorte de favores e a mais desvelada so­

licitude, que nunca se tem desmentido, mas

antes cada vez mais prodigamente outorgado.

A discussão dos estabelecimentos de credito

territorial, fundados e· dirigidos pelo governo,

por nós aventada, parece sufficiente para dar

uma idéa do mecanismo e formulas dessas ins­

tituições.
Na verdade ella habilita-nos a ajuizar dos ex­

pedientes empregados para haver-se os capitaes

necessarios ao costeio e operações de taes Íns-
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titui OS, e b m a im da proficuidade dos re-

UI' os tentados por alguns governos para dar

credito ás I tra de penhor ou obrigações emitti­

das pelos estabelecimentos por elles fundados e

admini trados.

Demais, demonstrou-no que embora as ms-.
tituiçõe sejão dirigidas pelos governos, a sua

organisação deve regrar-se ou pelo ystema da

associação dos capitalistas funccion:mdo com ca­

pitaes proprios, ou pelo sy tema da associação

dos propri tarios fl1l1ccionando pela emi ão de

utulos nogociaveis e amortizaveis.

Portanto, limitando-nos á considerações ex­

pendidas, deixamos de dar-lhes maior extensão

e desenvolvimento, o que á vista dos principios

anteriormente dÍs utido seria por certo ocioso,

enão inutil.
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Applicaçiio da theoria do credito hypothecRJ'ic e da pratica da amortiza­
ção a todos os emprestimos de capitaes fixos ou circulantes destinados
á fixação. Distincção na maneira pela qual os capitaes fixos e circu­
lantes exercem suas faculdades productivas. Aptidão do mutuaria de
um capital circulante para restit"Ui-Io integralmente em breve prazo;
impossibilidade em que se acha o de um capital fixo. Razões explica­
tivas de tal facto. Outro ponto de distiucção entre os capitaes fixos c
circulantes, consistindo em que para exercer a faculdade productiva,
estes carccem ser alienados, entretanto que aquelles não. Prazos que de­
vem ser concedidos aos emprestimos dos capitaes quando fixos e qunndo
circulantes. Qual o capital que um banco commercial, e especialmente
de emissão, deva adiantar. Theoria do risco, longo prazo, vcrba do
segUl'o, elevação do juro, e da hypotheca applicada aos capitaes fixos
em geral. Os predios, construcções e terrenos urbanos sobresahindo
entre os capitaes fixos de um paiz. Garantia ofl"erecida pelos predius;
sua renda c valor venal reconhecidos e averiguados; sua admissão ú

IJartilba dos beneficias do credito hypothecario. Possibilidade e ur­
gencia de fundllr o credito predial no paiz. Considerações diversas em
relação á conveniencia da undaç~ío immediata do credito predial.



A expo ição a que temo procedido teve por

fim demonstrar os valioso e imporlantes ser­

vi os que á agricultura e á propriedade rural

prestão em muitos paizes a instituições de cre­

dito hypothecario, e quaes os que serião apto

a pr 5tar m o nosso e em todos onde a sua pra­

tica fosse adoptada mediante as cautelas e pro­

vid ncias, cuja concurrencia fosse considerada

como conveniente e necessaria.

por momentos a no sa attenção preoccu­

pou-se quasi exclusivamente dos beneficios que

á lavoura e á agricultura braziJeira virião exhi­

bir taes in tit1.üçõe , foi porque nos pareceu que

fi o nos o paiz o e tabelecimento de credito

b pothecal'io, semelhantement ao que aconte-
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ceu em outros quando sua disposição, formula e

organísação forão primitivamente imaginadas,

deverião ter pOl' tlm principal favoncar a agricul­
tura e a propl'iedade que lhe é conne:x.a, forne­

cendo-lhes meios amplos de progredir e pro pe­

rar, tanto mais que é ahi onde se depara a fonte

perenne e abundante de toda a nossa riqueza e

opulencia nacional.

Reflectindo-se porém com madureza nos prin­

cipios por nós firmados, quando lançámos as ba­

ses preliminares dos presentes estudos, deve-se

concluir que a agricultura nfLO se vê collocada

na impossibilidade de restituir rapida e integral­

mente o capital que lhe é adiantado senão por­

que o torna fixo. Donde se deve inferir que a

restituição de todo e qnalquer capital fixo não

póde tor lugar rapida e integralmente; e que

portanto só se póde operar mediante pagamentos

parciaes e periodicos.

Ora, é sabido que a producção é o ~to e o re-·

sultado do emprego de todo e qualquer capital;

mas nos capitaes circulantes ella se qpera exhi­

bindo..todo o capital empregado e os lucros pro­

movidos sob as fórmas de sua primitiva existen­

cia, ou sobre a fórma morretaria.
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Conseguintemente o mutuario de um capital

circulante, cuja applicação guarda essa nature­

za, póde m um prazo mais ou menos breve en­

trega-lo completa e integralmente ao mutuante,

embolsando no entanto o lucro resultantes da

producção.

Entretanto diversa é a situação do mutuario

de capitaes fixos ou circulantes destinados á fi­

xação; e se não poderá satisfazer °ao empenho

contrahido senão gradualmente, e á proporção

qu a producção fôr-lhe ministrando fracções

periodicas que o habilitaráõ a occorrer á amor­

tiza ão de sua divida. Porquanto, ordinariamen­

te o capital lixo não recobra de hofre a quali­

dad de circulant s m grande diminuição de ... a­

101', senão qua i completa destruição; rea ume

pois a sua primeira fórma, unica capaz de for­

necer recursos para um pagamento, mediante a

acção do tempo, e por uma producção lenta,

morosa e fraccionada.

Os capitaes fixos, é saQido, gozão tanto como

os circulantes da faculdade reproductiva; a dif­

ferença que os distingue, além da que acabámos

de referir anteriormente, consiste em que nes­

tes a alienação é mn elemento e occasião inde..
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dinavel para a producção, pal'a a outorga de

lucros, ao passo que naquelles a produ ção e os

lucro obrevêm independentemente ua aliena­

ção que lhes é incompativel.

Por certo que o negociante, senhor de va lo

armazens, cuslosas armações, etc., tem uma

grande somma de capitaes fixos, e que são-lhe

productivos por isso que sem elles o seu com­

mercio não poderia talvez ler a extensão e de ­

envolvimento necessarios e nem attrahir e us­

tentar a clientela, que lhe é tão vantajosa.

Mas o facto é que os capilaes circulantes, cons­

tantes de mercadorias, generos etreitos mer­

canlis destinados á venda, pela sua alienação

voltando-lhe eOlltínuamente ás mãos, sob a fór­

ma de moeda ou outra identica, additados os

lucros relativos, habilitão-o a alisfazer os em­

penhos contrahidos; os capitaes fixos acima des­

criptos ou outros quaesquer que lhes sejão simi­

lares, conservando-se em seu poder e lhe offere­

cendo apenas uma modica porção de capitaes

circulantes provenientes da sua faculdade re­

productiva, não lhe ministrão senão meios pe­

riodicos, escassos e diminutos de solver pouco a

pouco o seu debito.
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Donde resulta sem pos ivel contestação que o

emprestimos de capitae circulantes podem ser

concedido por prazos curtos, visto como den­

11'0 deHes o mutuario se achará habilitado para

olver a divi<la a que se obrigou. Entretanto que

os emprestimos de capitaes fixos ou circulantes

de tinado á fixação só podem ter lugar por pra­

zo longo, visto como a sua restituição só é pra­

ticavel por pagamentos parciaes correspondentes

á imp0l'tancia das fracções periodicas ministra­

das pela producção de que são capazes.

É por isso que os bancos commerciaes, e es­

pecialmente os de emissão, nrtO devem adiantal'

capitae quando seja o· seu destino afixação; é

por isso ainda que os bancos 'devem limitar-se a

adiantar apenas uma parte dos capitaes circu­

lantes. Porquanto, por maior que seja o gyro de

uma casa, de um estabelecimento mercantil, o

facto é que persiste sempre em deposito uma cer­

ta quantidade de mercadorias, uja venda se não

reali a nunca em tempo de poder acudir aos paga­

mentos com a pontualidade e com a brevidade

que reclamão taes instituições quando se pre­

tende revesti-las das garantias que convem e­

rem-lhes proporcionadas.
20
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Feita esta pequena digressão, a que, pedindo

venia ao leitor, fomos involuntariamente arras­

tados pela exposição das nossas idéas, prosegui­

remos sem mais detença no desenvolvimento da

questão de que nos occupavamos.

Na verdade, diziamos nós, os capitaes fixos

distinguem-se pela periodicidade morosa de ua

reproducção, e consequentemente a sua restitui­

ção ao credor, quando havidos por emprestimo,

só é possivel e realisavel pela prestação da im­

portaneia do capital .circulante por elles repro­

duzido.

Ora, como ha in tantes apenas observámos,

a agricultura não é quem unicamente constitue

a necessidade da fixação dos capitaes. Por cer­

to que tendo por base da producção o solo, re­

clam3:. maior somma de capitaes fixos. Todavia,

o commercio e industria manufactureira exigem

a seu turno grande somma delles, e têm a este

emprego applicados consideraveis valores.

Como o dissemos, os bancos commerciaes não

podendo adiantar capitaes com destino á fixação,

parece que as instituições de credito hypothe­

cario, cuja missão é vir em auxilio dos capitaes

fixos, serião tão idoneas a amparar a industria
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manuCactureira e commercial, como o são a au­

xiliar a agricultura, na parte em que aquellas

carecem de eu serviços.

Entretanto, como se sabe, a reproducção len­

ta e morosa dos capitaes fixos creando e origi­

nando o largo prazo, estabelecerá necessaria­

mente a verba do seguro, que irá elevar consi­

deravelmente a taxa do juro.

Para a concessão do largo prazo e elimina­

ão da verba do seguro é indeclinavel a estipu­

lação e o contracto ela h pOlheca.

A hypotheca porém para que produza seus

b neficos eITeitos e constitua um elemento de

veL'dadeira garantia e segurança, é indispensa­

v 1 que recaia sobre bens que o{fere.çào um

comple. o de condições illt iramente tranquilli­

sadora .

Ora, entre os capitaes fixos existentes em um

paiz e entre o emprego possivel dos seus capi­

taes circulantes resaltão á primeira vista os pre­

dio e construcções urbanas, em que tão grande

cópia de valores se acha collocada. Os predios,

sabe-se, são .de toclos os capitaes fixos aquelles

que oiferecem mais longa duração, e que recla­

:01ão menos reparos e qu produzem ordinaria-
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mente uma renda liquida que procura nivelai'·

se com o juro minimo percebido pelo aluguel

do capiLaI o mais bem garantido no paiz.

Todas estas circumstancias induzirão a admit·

til' para a assocíação ou instituição de credito

hypothecario os predios urbanos, sob cuja cau­

ção se adianLão capitaes, estabelecendo-se a solu­

ção do empreslimo pelo systema da amortização,

mediante annuidaÇles minímas, e concedendo-se

prazos longos e espaçosos.

Por certo que um predio sendo sujeito a uma

deterioração effectiva, eomquanto lenta, póde

variar de valor com o andar dos tempos apezar

dos reparos prestados.

Por outro lado, dado o caso da necessidade

de sua alienação e desapropriação na falta do

pagamento das annuidades, se a instituição hou­

ver adiantado todo o valor do predio, poderá·

occorrer que esse na occasião da execução e

venda seja inferior á quantia emprestada; o que

é possivel, não só em razão de damnificações

que hajão occorrido (inconveniente a que se

póde até certo ponto obviar mediante o Jsegu­

1'0), como ainda pelas circumstancias politicas

e economicas do paiz, as quaes, como se sabe,
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têm uma tão decisiva influencia sobre o valor da

propriedade territorial em geral, e especialmen­

te sobre o da urbana. Em consequencia desses

perigos, cuja existencia poderá prejudicar a ins­

lituição que ffectuasse os empre timos, tem-se

tomado a medida de pão conceder adiantamen­

to senão na razão de ~, x, e no maximo % do

valor do predio determinado pela avaliação feita

sob as ordens da in tituição, á semelhança aliás

do que se pratica Gom a propriedade rural como

algures tivemos occa ião de notar.

As chacaras e os terrenos urbanos isolados dos

predios ou anncxos aos mesmos são por pari­

dade de razão admittidos a partilhar dos benefi­

cios concedidos pelos estabelecimentos de que

tratamos.

Entretanto uma circumstancia existe cuja apre­

ciação o leitor deverá não menosprezar, mas an­

tes cuidadosamente ponderar. Cifra-se ella em

que a importancia dos adiantamentos não deve
regular-se pelo custo real e eífectivo do predio,

mas sim pelo custo em que legit.imamente hou­

vera importado, se a edificação e acquisição do

solo fôra presidida pelo bom senso commercial.

Convem ainda aLtender que não só o valor do
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predio deve ser considerado, como Lambem o

do seu rendimento effectivo ou possi, el. Porque,

como se sabe, se a amortização e a prestação

de anmiidades é condição do emprestimo bypo­

tbecario, quando a renda do immovel rÓI' gran­

de e. mesmo disproporciooal com o seu custo e

importe, não ha perigo em conceder um maior

adiantamento, visto como a sua solução poderá

em tal caso encontrar no grande rendimento
elementos não s6 de uma grande garantia, como

ainda para uma forte e egura amortização.

Assim, na concessão dos mprestimos aos

proprietarios dos predios convem considerar

tanto o valor do predio como o de sua renda.

Concebe-se os commodos e as vantagens que

crêa para a população inteira de uma cidade ,.

e das cidades de um paiz, a possibilidade de ha­

verem os proprietarios os capitaes de que care­

ção mediante a hypotbeca de seus predios e ter-o

renos. O proprietario que empregar seus ruo-·
dos em edificações, percebendo o rendimento

dellas, gozando dos prazeres inherentes á pro­

priedade, no entanto poderá bypothecando seu

bens, e pagando o capital e juro com as renda

provenientes dos alugueis, entrar de novo na.
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posse do capitaes circulantes que fixára, e ne-

gociar comclles. .

Logo que em uma cidade se ftmdar e fizer-se

ftmccionar uma instituição desse genero, todos

o proprietarios terão meios facilimos de fazer

como que recobrar para seus capitaes a quali­

dade de circulantes que bouverão perdido, e

entraráõ de no o no gozo de vanlag n e com­

modo de que a fixação lhes tinha privado.

con trucções e edificações augmentaráõ de

subito e e multiplical'áõ á vista e em presença

do futuro lisongeiro que e lhes antolha, e

da proporçõe favoraveis que lhe são offere­

cidas.

E ao tempo que os predio cr sceráõ de va­

101', porque uma no a fonte de vantag ns foi­

lhe aventada, é de pre umir que o alugueis

baixem, visto como a propriedade sendo mais

facil e accessivel, e mais favoneada de meios e

recursos, os proprietarios augmentando de nu­

mero crearáõ uma concurrencia vantajosa á po­

pulação, e encontraráõ na nova situação erigida

pelas instituições de que tratamos compensações

tendentes a convida-los a modificar e diminuir

suas eXIgenCIas. Quanto a nós, parece obvia a
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possibilidade da pratica e fundação de estabele­

cimentos, que, nas nossas grandes cidades, cujos

predios têm como que um valor authentico e

reconhecido, venhão proceder a adiantamentos

sobre a propriedade urbana; outrosim nos pa­

rece poderem elles entrar em operações apenas

promulgada a legislação hypothecaria, e a que

deva regular os privilegios, isenções e organi­

sação das instituições de credito territorial.

Do successo de taes instituições não nos é dado

por um momento duvidar.

Porquanto, as nossas grandes cidades contão

em seu seio uma grande massa de capitaes cir.

culantes, além dos adventicios, e o valor pre­

dial se acha em muitas como que fixado e veri­

ficado, podendo a variação e differença que so­

brevier ser em beneficio do predio e mais ga­

rantias do estabelecimento, e nunca em.damno

daquelle e prejuizo deste; o que constantemente

se observa em os paizes novos, e sobretudo nas

povoações nascentes.

As letras de penhor ou obrigações hypotheca­

rias circularião portanto com facilidade, e a

desapropriação, quando julgada necessaria , al­

cançaria para o predio um preço que não seria
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inferior ao adiantamento sohre elle concedido;

sobretudo attendendo a que o valor dos empres.­

timos é sempre menor que o dos predios.

A insistencia, que fazemos em prol da funda­

ção das instituições com destino a auxiliar a

propriedade urbana, se justifica ainda pelo en­

sino de que elles nos dotarião relativamente ao

modo l)ratico de fundarmos o credito rural hy­

pothecario que nos parece ser a grande neces­

sidade do paiz.

Na veruade essas instituições lidando e ope­

rando em um terreno menos escabroso, menos

accidentado, mais facil e plano, nos servirião

como que de escola, como que de ensaio ao

credito rural, que infelizmente parece encon­

trar por emquanto um forte escolho, visto a

propriedade dos escravos se achar tão vicio­

samente organisada como a das terras, care­

cendo tanto esta como aquella de titulos legaes,

ou legitimados.

Assim, para a fundação do credito rural hy­

potbecario devemos preparar o paiz, cuidando

'Sobretudo na fixação dos limites territoriaes, e

no reconhecimento expresso ou tacito dos mar_

cos judiciaes ou amigaveis; e adoptando expe-
21
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dientes que tenhão por fim tornar tit"ulada a

nossa propriedade de escravos.

Estas medidas de que o paiz urge, mas que

dependem dos altos poderes do Estado, em­

quanto se elaborão e confeccionão, não emba­

ração que outorguemos todos os favores do

credito á propriedade urbana, que desannuvia­

da dos tropeços que obsidião a rustica nos pa­

rece bradar pela concessão de um favor, que

sem perigo e sem inconvenientes póde-lhe ser

prestado com vantagens das edificações e seu

incremento, e simu1taneo proveito dos proprie­

tarios e da população que lhes aluga os predios.
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Mappas indicativos das cotayões das letras de penhor de 1808 a 1842 na3
praças do commercio de Berlim e Breslau. 8ituayuo ora critica ora fa­
voravel comprel1endida nesse periodo. Causas que actuão sobre o
preyo dos titulos fiducÍllrios e papeis de credito em gerul; as letras de
penhor sujeitas á acção (lessas causas; sua baixa em ISOB e 1B13;

acontecimentos que a motivárão. Depreciação compal'ativamente maior
dos fundos publicas. Alça do preço das obl'igações hypothecarias
em 1B15 ; !l paz geral causa desse acontecimento; agiu extraordinnrio
das mesmas de lB21 até 18-12. A Prussin proceáe á conversu()das
letras de penhor, reduzindo c juro de 4. fi 3 Y. %; feliz exito e
successo dessa operação. Revoluçiio de 24 de Fevereiro de 1BiB ; bai­
xa das letras de penhor; comparaçiio da bai.xa destas com fi das acções
da e~trfida de ferro, dos bancos e fundos publicos. Consequencia Il

iuferir; conclusão da discussão do crec1ito hypothecario.
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o juízo favorav I, que havemos constante­

mente emittido relativamente ás instituições de

credito h pothecario, e o sincero desvelo, com

que as temos preconi ado e recommendado,

para serem JU tificados, careceráõ talvez do tes­

temunho irr~cusavel dos factos e da argumen­

taçrl~ i~l u 'p~ita dos algarismos.

Empenhado em demonstrar a veracidade dos

principios que havemos expentlido, recorremos,

ntre os meios de que poderíamos lançar mão

I ara comprova-los, aos mappas que em segui­

da transcr vemo., .-trahilldo-os fielmente do

importantíssimo relatorio do SI'. Royer.
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Por estes mappas observa-se a mal'cha das

principaes instituiçõc de credito hypothecario

na Allemanha de de 1808 até 1842, isto é, du­

rante um periodo que abl'ange o espaço de 55

annos.

Periodo que, como se sabe, comprehend

tempos càmalitoso , em que estrondosos aeon...

tecimentos politicos, actuando sobre a Europa,

e mui particularmente sobre a Allemanha, in­

fluido gl'andemente sobre o credito publico do

tliver o gov ruos, om muito mai força o

vehemencia sobre o l' dito pessoal e indus~

trial.

Com eITeito, as gUel'ra e invasões do impe­

rio francez occorrêl'ão durante e sa época, c

bem as im a paz que tanto ben. trolL"X.e:i lle­

manha e á Europa inteira.

Conseguintemente os, documentos translada­

dos, abrangendo tempo de graves perturba­

ções e de completa bonan a m os paizes onde

funccionão as instituições de credito hypothe­

cario, nos ministrar:iõ as prova as mais extr ­

madas e irrefragavei da cOlweniencia oU impro­

ficuidade da mesmas; outrosim nos habilitaráõ

a formal' dessa in tituiçõc um cabal e funda-
22
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mentado juizo, vi to como no-las apresentaráõ

collocadas em duas situações inteiramente di­

versas e oppostas, ora lutando com os emba­

raços de uma crise, ora operando sob condi­

çõesJavoraveis e prazenteiras.

E sabido que o preço corrente dos titulos pro­

ductivos de juro ou dividendo é sempre deter­

minado pela garantia por elles offerecida aos ca­

pitalistas, combinada com a importancia dos

rendimentes ministrados ou percebido . O valor

venal de taes titulos sustenta,.se com mais ou

menos firmeza conforme, dada a hypothese da

existencia da garantia e de ser o rendimento ra­

zoav:el, esta é ou não compromettida pela situa­

ção politica ou financial do paiz.

Assim, quando os acontecimentos sociaes,

creando o alarma, espalhão o terror, o susto

e o desanimo, os preços dos titulos de que tra­

tamos baixão e se precipitão. Então a suspeita,

a duvida e a falta de confiança aconselhão aos

pgssuidores a desfazer-se desses valores, ao pas­

so que os capitaes monetarios procurão conser­

var-se em disponibilidade; e retrahido o dinhei­

1'0, aferrolhadas as especies, o commercio se

paralysa, ficando as transacções, quando não
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mortas, como que suspensas e entorpecidas. As

phases diversas dos preços das apolices e fundos

publicos, e <le todos os títulos industriaes nas
proximida<les ou apparecimento de uma crise

politica, não parecem· dever ter outra expli­

cação.

As letras de penhor ou obrigações hypothe­

carias, que são titulos productivos de um juro

fixo, obedecendo á regra que acabamos de enun­

oiar, e resentindo-se das condições politicas e

economicas do paiz, devem pois baixar ou su­

bir de preço segundo estas apresentão um as­

pecto desfavoravel ou lisongeiro.

É por isso que, inspeccionando-se os mappas,

nota-se que em 1808 e 1813 taes letras per­

dêrão bastante de seu valor, achando-se cota­

das muito abaixo do par. É por isso ainda qufll

observa-se que em 1815 eBas quasi attingirão

o seu valor nominal, e' que de 1821 em diante

sustelltárão-se com um agio que algumas vezes

se elevou a 7 %.

A explicação da baixa operada em 1808 se

encontra na invasãQ franceza, e na situação

clifficil em que se vio collocada então a Prussia,

humilhada pelo desastre de lena. Em 1815 a
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depr ciação deste titulas foi ainda maior; Cll'·

cumstancia esta que tem a sua origem na fama·

sa campanha da Saxonia , illustrada pela batalha

de Dresda ganha em 28 de Agosto elesse anno

por Napoleão, cujas vistas, como se sabe,

se elirigião então para Berlim.

.r ão admira pois que em Setembro immedia­

to, quando as aguias imperiaes, ameaçando a

capital da Prussia , triumphavão na Allemanha,

a letras de penhor tivessem perdido quasi 50 %

elo seu valor nominal.

Entretanto o Sr. Josseau assevera que a

baixâ que experimentárão os funelos publicas

fôra em ambas estas crises comparativamente

maiol'; e o Sr. Chegaray refere que, quando

cm 1808 as letras de penhor das associações al­

.Lemãas de 4 96 se negociavão a 80, 84 e 86, os

titulas de 5 % do governo francez, vencedor,

triumphante e cheio de força moral, se vendião

entre 70 fI'. 15 c. e 85 fI'. 40 c.

Assim, baseado na affirmativa do Sr. Jos­

seaú, e no que refere o Sr. Chegaray, com­

parando-se o valor dos titulos a que nos refe­

rimos com o dos fundos publicas do paiz con­

quistado e conquistador, parece que não resta
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a menor duvida que aquellcs ganhão a ambos

este em conceito, credito e aceitação, manten­

do-se Gom muito mais firmeza e com colações

uperiores. De 1815 em diante observa- e que

a letras de penhor se lanção em uma vereda

de pro peridade e alça de valor de que nunca

mai e afaslão e desvião.

A paz geral e sua celebração nesse anuo cons­

titue porém a razão unica de se operar nelle a

iniciativa da elevação do preço de taes titulos;

outrosim o estado pacifico da Europa desde então

até 1842, que é o ultimo dos annos çontempla­

dos nos documentos de que tratamos, foi que fa­

voreceu e concorreu para a alça das obrigações

a que alludimos.

O acontecimentos que devião abalar o cre­

dito c o curso desses titulos não se limitão aos

que levamos mencionados em referencia á po­

litica e á guerra; além disso em 1859 a Pru ia

realisou uma alta medida financeira, que vamos

expôr á consideração do leitor, e sobre a qual

chamamos sua attenção, por con iderarmo-Ia de

grande alcance.

Na verdade, como se vê no mappa A) as le·

t['as de penhor e obrigações emittidas pelas as-
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sociações da Marcha Eleitoral e Nova, da Po­

merania, da Prussia Oriental, do Principado

de Posen, da Prussia Occidental e da Silesia ,

que, como se sabe, todas são instituições de

cl'edito rural prussianas, vencião o juro de 4 %.

O agio desses tifulos tendo subido cOllsidera­

velmente desde 1821, e se su tentado dahi em

diante com firmeza, reconheceu-se que seria pra­

ticavel e mesmo mui conveniente e vantajoso

tentar e operar a reducção do juro ou conver­

são, a qual traria um grande beneficio á agri­

cultura e á propriedade.

Uma ordem régia datada de 28 de Novembro

de 1835 determinou pois a conversão do juro

de 4 % a 5 y, %. Esta medida foi executada par­

cialmente, isto é, em cada instituição isolada­

mente, e em tempos diversos. Os portadores

das letras de penhor tinbão a opção do recebi­

mento do valor nominal das mesmas ou da con­

servação dellas, ficando a perceber um juro de

5 y, %.

Aquelles que, decorridos seis mezes da pu-,

blicação da medida, não reclamavão, conside­

ravão-se adherir á conversão; os que de promp­

to annuião recebião 1 % de premio.
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Esta grande medida, levada a effeito, e rea­

lisada em todas as instituições prussianas, foi

coroada de um completo successo; os titulos ,

comquanto se resentissem nos primeiros tem­

pos da differença do juro operada pela conver­

são, conservárão-se todavia sempre acima do

par, e em breve, reconquistando o valor e

aceitação anteriores, se cotárão a preços muito

altos. Entretanto conjunctamente com a conver­

são cas ou-se aos possuidores dos titulos o direito
de exigir o seu pagamento mediante um aviso

feito com antecec1encia de seis mezes, e estabe­

lec"ra- e a amortização por meio do sorteio.

s considerações com que temos acompanha­

do os factos mencionados não têm sido alonga­

das, temo-nos quasi contentado em apresentar

ao leitor os acontecimentos, deixando-lhe a ta­

refa de aprecia-los.

Por certo que de tudo quanto fica exposto in­

contestavelmente re ulta o credito das institui­

ções ruraes, e a grande confiança que em seus

titulos depositão os capitaes, preferindo-os aos

proprios funelos publicos. Entretanto as provas
que acabamos de exhibir, comquanto concluden­

tes não são unicas. Na verdade sabemos que
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depois das lutas do imperio francez a Europa

passou ainda por uma grande crise politica e eco­

nomica produzida por uma revolução que, sol­

tando o primeiro brado de guerra sob o throno

de Luiz-Philippe, fê-lo retumbar por todos os

angulos do continente. Essa revolu ão, com um

caracter m~s de reforma ocia! do que politica,

imprimio uma baixa extraordinaria a todo os

valores e titulos fiduciarios cm geral.

ssim em 1848 as letra de p nhor colá-

rão termo médio a 90, isto é, diminuirão ba ­

tante do preço por que se vendião em 184·2.

Todavia, para apreciarmos devidamente e a

cotação, é indispen avel confrontarmo-la com

as dos outros effeiLos, e especialmente com as

dos fundos publicos.

Ora, ao passo que aquelle (90) era o cur o

das letras de penhor ou obrigações hypoth ca­

rias, as rendas prussianas valião apenas 69, as

acções do banco da Prussia 65, e as acções da

estradas de ferro de 50 a 60. ~ portanto fóra

de duvida que os titulos emittidos pelo~ estabe­

lecimentos de credito rural se sustentavão com

vantagens decisivas, e que não admittião termo

de comparação.



- 171 -

Em 1850 di-se ainda identico facto: a divida

publica na Prussia (5 Y. %) e vendia a 86 Y.,

entretanto que no mesmo mez e dia as letL'as

de penhor (3 y. %) se cotavão a 94 %.

Em 18fH (Janeiro) as obrigações da institui­

ção de Posen negociavão-se a 102, e as de Me­

cklemburgo a 105.

Em presença destes factos e destes algarismos

não será razoavel e logico inferir-se que os tÍ­

tulos emittidos pelos estabelecimentos de cre­

dito rural inspirão em momentos de perturba­

ção e desordem mais confiança aos capitaes

do que os proprios fundos publicos, e muito

mais do que as acções das empresas industriaes?

Não será curial outrosim deprebender-se que,

procurados e almejados pelos capitaes, elles po­

dem em tempos de calma e tranquillidade con­

correr com muita vantagem com os fundos pu­

blicos os mais acreditados, vencendo igual

juro?

A resposta em sentido affirmativo não nos

paL'ece poder ser objecto de dmida, bastando

para aconselha-la a inspecção a mais calma e

imparcial dos mappas transcriptos. A razão e[­

flciente dos facto a cuja narração pl'ocedêmos
23
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nos parece peremptoria quando, interrogando

as necessidades e o elementos do credito, de­

paramos com a garantia immobiliaria, que por

sua presença nas associações de credito rural

constitue aos capitaes certeza de que, hajão a

commoções que houverem, o solo e os immo­

veis, inabalaveis e tão duradouros quanto o pos­

são ser os valores sociaes persistiráõ púa cau·

ção e pagamento das sommas sobre sua respon­

sabilidade adiantadas.

Assim, se em tempos normaes o preço das

obrigações hypothecarins rivalisa com os dos

flmdos publicos e outros efIeitos industriaes, em

occasião de perigo a cauçüo immobiliaria dá­

lhes garantias e reveste-as de elementos de se­

gurança e responsabilidade, que faltão aos titu­

los ainda os mais conceituados.

A exposição a que procedêmos, do preço

vario dos titulos, da sua conversão na Prussia

e dos mais factos allegados, revelando o credito e

1irmeza de preço das letras de penhor, parece

por outro lado justificar completamente a opi­

nião que emitti mos, quando asseverámos nos

prodromos do nosso trabalho, que o jmo agri­

cola, graças aos estabelecimentos de credito ru-
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. 1'al, poderia nivelar-se com o pago pelo COI11­

mercio e pelo governo, senão tornar-se-Ihe

inferior, e conseguintemente mais commodo e

favoravel.

Agora que nos parece termos sufficientemente

discutido os principios sobre que se assenta o

credito hypothecario, os meios por que opéra

e funcciona, e os resultados que na pratica apre­

senta, passaremos a fazer algumas considera­

ções em referencia ao credito agricola propria­

mente dito, isto é, aqueUe que, procurando

favorecer e amparar o agl'iculLor, prescinde da

bypotheca, da propriedade, e da garantia ma·

Lerial que esta ministra.



xv

Das instituivücs dc creiito agricola ou movcl e pessoal do agricultor; seu
fim. Em que circumstnncias se deve achar um paiz pam serem conve­
nientes e necessariae. Parallelo entre os effeitos e alcance do credito
hypothecario e agrícola. Objecção dirigida ao credito agricola, sua
influencia pl·ejudicial sobre a wrtc e futuro da agricultum de um paiz.
';onveniencia de não lhe dar grande desenvúlvimento, e mesmo de
restringi-lo, limitando-o apenas a ir em auxilio das clussps rumes mais
soffredoras. A sua organisação em varios paizes parecendo pautar-se
por esse principio. Paizes cm que existem taes cstabelecimentos; de­
nominação que estes têm; descripção mpida de sou mecanismo. Juro
por que concedem emprestimos; quantias que adiantiio; applicaçiio
destas. Considerações diversas. Conclusão da discussiio.
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As instituições de que até aqlli nos temos

occupado, e cujo mecanismo e organisação

expuzemos, tem por rim especial favorecer e

desenvolver o credito territorial propriamente

dito, isto é, o credito baseado na bypotheca,

na garantia real de immoveis.

Entretanto institllições existem espalhadas por

diversos paizes tendo por fim auxiliar e ampliar

o credito agl'icola, ou o credito moveI e pessoal

do agricultor, isto é, o que se assenta na mora­

lidade do individuo) ou na caução de valores ou

cfl'eitos -moveis.

Estas instituições adiantão capitaes, e fazem

emprestimos aos cultivadores que não são pro­

prietarios, e independentemente de garantia

hypotbecarias.
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Con ebe-sc facilmente que nos paizes onde a

propriedade rustica está subdividida e onde é

commum a locação da terra, onde o proprie­

tario não é a miudo quem cultiva o solo, mas

sim o rendeiro que o afora, seja de toda conve·

niencia que para costear o estabelecimento rural,

proceder aos trabalhos de cultura, colheita, se­

meadura e outras operações inherentes, hajão ins­

tituições que adiantem aos lavradores meios suf·

ficientes, e por condições que não sejão ruinosas.

Por certo que a classe, que deve gozar dos be­

neficios resultantes das instituições de credito

agricola, não se póde considerar tão importan­

te como a que deve participar das vantagens,

que proporcionão os estabelecimentos de credí­

to bypothecario. Em geral ella se compõe de

pequenos proprietarios, que são ao mesmo tem­

po cultivadores, mas cujos bens estão abaixo

do valor minimo por que se póde contrahir em­

prestimos nos estabelecimentos de credito hy­

pothecario nos paizes onde estes existem; d

rendeiros, foreiros, e ás vezes de simples jo.­

naleiro , que não'oiferecem outra garantia senão

:l sua moralidade, amor ao trabalho, e preceden­

les bonrosos.
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aos e tabelccimento são geralmenLe con.1·

derados como o complemento dos que se ba­

s Aão na garantia hypothecaria.

Porquanto, se estes creando o credito da pro

priedade, abastecendo-a de meios, dão lugar a

que a agricul tura se aperfeiçôe, as terras se

amanhem, os pantanos se dessequem, canali.

em-se as aguas, dote-se a lavoura de machinas

u tosa e de outros instrumentos que, facilitan­

do a producção, concorrão assim para o incre·

111 nto da fortuna publica e privada; aquelles

contendendo apenas com a plantação e colheita,

creando a abundancia e a fartura, e o conse­

quente bem-estar publico a par do do agricul­

tor, não são por isso menos uteis e pre timosos.

Por certo que o credito hypothecario gyra em

vasta e phera, e vi audo a fins mui import~ntes

imprime á agl'Ícultura de um paiz uma salutar

revolução, tornando possiveis e praticaveis grau­

des empresas, melhoramentos grandiosos, e

mesmo a reforma de prejuízo e erros, que a

rotina, essa lepra do progresso, tenha tornado

tradicionaes.

O credito agricola, tal foi definido, e o é pelos

economistas, tem um fim mai modesto, menos
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ousado; todavia é sua missão outorgar á peque­

na lavoura, e ás industrias domesticas, que della

dependem, e que se lhe addicionão, meios de

operar e desenvolver-se, e isso eximindo-as das

extorsões leoninas dos capitaes infimos, que sen­

do-lhes unicamente accessiveis, as desfrucLã.o

sem piedade, e quasi sempre sem boa fé.

Se o credito hypothecario póde realisar, e

de faç.to tem realisado em muitos, senão em

todos os paizes onde tem sido estabelecido, uma

benefica e favoravel transformação no regimen,

posição e desenvolvimento da grande e média

propriedade, não é menos verdade que as ins­

tituições de credito agricola tenhão melhorado

a posição, sorte e condição dos lavradores e das

classes ruraes menos qualificadas sempre que se

tem pensado em outorgar-Ih'as.

Uma objecção se tem, em algumas partes da

Europa, dirigido ao credito agricola: tem-se

q.ito que se elle fôra concedido á grande cultura,

a propriedade rural se depreciaria e se arrui­

naria, visto como os senhores da .terra achan...

do mais facilmente quem a aforasse preferirião

fazê-lo, e que os rendeiros abundarião, visto te­

rem o recurso de haver das instituições de cre...
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dito agricola o capitaes necessarios para a 1'0­

tearia do solo.

Ent.1.o, tem-se dito, o senhor da terra, o pro­

prietario, se afastará da sua fazenda, irá viver

nas cidades e será sub tituido pelo rendeiro, que

só visando a lncl'os, afadigará a terra, exhaurirá

a forças nutritivas do solo, e não prestará no

costeio do estabelecimento a attenção, os desve­

los e a solicitude que cumpre, afim de não er

depauperada a fertilidade e natural uberdade do

mesmo.
Assim, diz-se, no decurso de annos a fazen­

das, as grandes herdades, poder-se-hão achar

arruinadas, tendo disso sido causa e motivo as

facilidades de locação, que t ..ouxe o credito agri­

cola.

O credito hypothecari~_ forém, não adiantan­

do capitaes senão ao proprietario, e sob a ga­

rantia immobiliaria, os emprestimos serão não

só bem empregados, como ainda o instincto do

interesse individual e do amor da propriedade

velaráõ solicitos pela consevação e progressiva

melhoria do estabelecimento.

Demais, diz-se, desde que para se gozar dos

belleficios do <?redito em maior escala fôr nec. ­
2'1
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sario 'el' proprietal'io, os que estiverem neste

caso, e tiverem vocação para a lavoura, persis­

tiráõ nella, entl'etanto que os que não fôrem

inclinados á sua pratica venderáõ os estabeleci­

mentos que possuirem a quem o cultive pes­

soalmente. Àssim, condue-se, a agricultura em

todo o caso lucrará, porque a terra será traba­

lhada e roteada por aqueUes que fôrem seus se­

nhores, e que, além do entimento do amor da

propriedade, terão aptidão para essa industria.

Estas considerações, que tão laboriosamente

explanamos e sWJmetLemos' ao alto criterio do

leitor, parecem justificar a neces idade de limi­

tar as operações de credito agrícola á classes

ruraes mais desfavorecida , e que são ordinaria­

mente presa da usura que as devora, quª-ndo

deprecão os capitaes de que carecem e urgem.

Essa parece ter sido a mente com que se tem

fundado esses estabelecimentos, que nos consta

existirem no grão-ducado de Baden, Wurtem­

berg, Baviera, Russia, Hesse-Darmstad e Ir­

landa.

A sua denominação val'Ía segundo os paizes ~

assim são chamados bancos agricqlas em Ba­

deu; bancos municipaes em Wurtemberg; cIDxa
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de occorro na Baviera; banco dos camponezes

na Rus ia, caixas economicas e de empre timo

na Hesse-DarmsLadt, e sociedades de empresti­

mos na Irlanda.

O seu fim parece inteiramente identico e ten­

dente a ir, como acima o dissemos, em apoio da

pequena agricultura e de certas industrias mo­

de tas, que se lhe appensão con tituindo mais

um recurso para a classe menos feliz dos agri­

cultores.

sim no ducado de Baden os bancos agrico­

las forão fundados no intuito de emprestal'em

dinheiro ao lavradores mediante o juro de 6 %,

com o fim de ser empregado na compra de ani­

maes, que, tendo medrado, lhes fornecem, pela

venda e respectivo preço, meios de saldar o seu

debito e p rceber alguns lucros.

Em Wurtemberg 1 ealisão os bancos munici·

paes a me ma operação, mas o juro regula ahi

para essa especialidade entre 5 x e 4 %.

Além disso adiantão capitaes á pequena pro­

propriedade a juro de 4 a 4 ~ %, sendo a impor­

tancia do minimum para os emprestimos de 100

florins (648509).
Taes são as garantias que orrerecem estes ban-



cos aos capitaes, que sommas consideraveis são­

lhe olferecidas a miudo, e a juro de 5 e 5 Y. %,

concorrendo constantemente com ellas não s6

os capitalistas de Wurtemberg, como tambem

estrangeiros, e especialmente os de Baziléa, que

preferem este emprego de seus fundos a outros

mais lucrativos em consequencia da segurança

que o acompanha.

O banco dos camponezes na Russia parece

creado no intuito de afugento'l.r ou pelo menos al­

liviar a miseria das classes agricolas, tanto como

no de favorecer os melhoramentos e os grandes

trabalhos de cullura. Este banco, além de ou­

tros auxilios que presta, adianta capitaes para a

compra de viveres destinados a alimentar a po­

pulação dos campos emquanto aguardão as co­

lheitas, e bem assim para a acquisição de se­

mentes que têm de servü· lara serem confiadas

á terra.

Sendo seu fim propagar auxilios pelas classes

mais desfavorecidas, mas com aproveitamento

dos mesmos, os emprestimos têm um maximo e

um minimo prefixos, e que não podem ser in­

fringidos, sendo este de 25 rublos (508), e aquel­

le de 200 rublos (2408).
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A Hes e-Darmstadt possue em cada municipio

uma caixa economica e de emprestimo.

Os jornaleiros e criados encontrão nella o meio

de um seguro emprego de suas modicas econo­

mias, entretanto que a gente pobre dos cam­

pos acha ahi as somma modesta de que care­

ce, a juro modico, e tão modico que não excede

o legal.

O capital provém dos depo itos e das sommas

com que entrárão os fundadores do e tabele­

cimento; pela razão que acima mencionámos

quando tratámos do banco dos camponezes da

Ru ia, o valor dos emprestimos regula nestas

çaixas de 10 a 100 florin (6v$450 a 64v$500).
O jtll'O é de 5 %.

A h'landa possue muitas sociedades de em­

prestimo installadas com vistas de soccorrer aos

pequenos cultivadores, negociantes e operarios,

a quem adiantão sommas mediante o reembolso

por fracções diminutas e a juro modico.

O fundo dessas sociedades provém de doações

ou mesmo de emprestimos contrahidos, tal qual

acontece nos bancos municipaes de Wurtem­

berg, como acima vimos. ElIas adiantão sob ga­

rantia pessoal, precedendo inquirito sobre a mo-



- Hlü-

ralidade do pretendente, até 10 libras esterlinas

(908). Na falta do pagamento o devedor é cita­

do e executado perante a justiça de paz de suã.

residencia; as despezas não podem em caso al­

gum exceder 2 schillinhs (750 1'5.) Quando con­

Élemnado o devedor não pague, procede-se :í

venda de seus bens por' um processo especial, e

que acarreta poucas despezas.

Os lucros destas sociedades, deduzidos 10 %

para fundo de reserva, são applicados em obras

pias, hospitaes, medicamentos para à pobre­
za, etc.

Taes são os dados e informações que pudemos

colher sobre as instituições de credito agricola.

Estas informações nos autorisão a pensar que

as instituições de que nos occupamos não tem

senão o destino e missão de valer ás classes ru­

raes menos felizes e sofi'redoras, e de prestar­
lhes auxilios relativos á sua posição critica e in­

felicitada, Tanto assim que os estabelecimentos

russos desse genero só concedem empresLimos

até 200 rublos (24°8), os da Hesse-Darmstadt até

100 florins (645500), e como vimos os da Irlan..

da até 10 :L (90v$).

Parece pois fÓI'a de duvida que taes institui·,
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ções ão con idei'adas 'antes como caixa de soc­

corro do que como meios activos de dar um

grande e serio impulso á agricultura.

Entre nó porém, onde o solo está monopoli­

sado e de um modo funestissimo aos interesses

da producção e da população; onde o aggrega­
elo não póde dar á cultura senão o desenvolvi­

mento quasi nullo que lhe pr ceitua a autoridade

do grand proprietario territorial; onde emfim o

aforamento da terra é uma excepção, que pou­

ca vez o corre, as in Litui õe de credito agri­

cola não con Li tuem a grand neces idade da ac­

tualidade.

Por isso limitamos a di cussão, que preten­

dião encetar a tal respeito, ás breves con ide­

rações, que submettêmos ao criterio illu trado

do leitor, de quem cabe-nos despedir depoi de

termos por tanto tempo marchado juntos e per­

corrido um estadi-o, senão longo, p lo menos

dillicil, mas cuja meta felizmente attingimos com

a consciencia tranquilla pela boa vontade e sin­

ceridade dos esforços de pendidos) e com a con­

vicção de termos cumprido um dever oItando

um brado em prol da agricultura, que, pros­

cripta do banquete apipara de favores e protec-
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ção que ás mais industrias· ultimamente tem-se

proporcionado, reclama actualmente com ener­

gia e justiça que se cure dos seu tão legitimos

interesses.



Colleccão de estatutos, leis e documentos l'clativo
ás instituicões de C1'edito tClTitorial.





Estatutos do banco hypothecario e de
descontos de Munich (Baviera).

17 de Junho de 1835.

(A&8ociaç/lo de capita/i8tas sem emi8sll0 de /etra8 de penhol', mas com a de
bilhetes ao portaclor.)

CAPITULO T.

FU DAÇlo E DURAÇÃO.

Art.. 1. O banco bypothecario e de desconto é
fundado por uma companhia particular debaixo da
protecção e vigilancia assidua do governo. Sua fortuna
pertence á companhia.

Art. 2. E se estabelecimento divide-se segundo as
suas aUribnições, e conforme a lei de 1 de Julho de
1854:

1. o Em banco hypothecario.
2. 0 Em banco de desconto.
Al't. 5. O banco hypothecario é baseado sobre o

cstabelecimento particular do cI'edito e sobre as dis­
po ições legaes que se lhe referem.

Art. 4. A séde do banco é cm l\Iunicb, porém
eslab lecer-se-ha em breve uma filial em Ausburgo ,
que tel'lÍ as mesmas attribuições relativas ás operações
de emprestimos, depositos, descontos, etc. Poder­
se-hão tumbem, sendo necessario, estabelecer mais
em outras cidades da Baviera.

A1'1. 5. O banco póde elevar o seu capital primi­
tivo de 10 até 20 milhões de florins, se a exten ão de
suas .ollcraçõcs o tornaI' indispensavcl. Em todo caso
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obriga-se a eleva-lo a 12 milhões de flol'ins sem demora'
alguma para satisfazeI' ao pedidos que f0rem feitos
conforme os estallltmL

Em toda ultet'ior emissão feita pela administração
do banco, os subscriptores dos pl'imeil'os 10 milhões
terão direito á metade das novas acções na proporção
de suas subscripções an lct'iores, um. q'tUl1'tO será posto
lÍ disposição do goveTno; a pade desse quarto não
empregada pelo governo, c o ullimo qual'lo, serão
abandonados á adminislração do banco, Se o banco
possuir um fundo de reserva anles dessa emissão ul­
terior, os que tomarem as novas acções deveráõ aCCl'es­
cenlar á imporlancia dellas uma contribuição propor­
cional a esse fundo de reserva.

Ad. 6. Para formaL' o capital primitivo emiltcm­
se acções de t>OO florins nominativas, que podem seI'
transferidas pOI' simples en(losso, sem intervenção legal.
Essas acções são inscriplas em seu numero de ordem
debaixo do nome do propl'ielario em um regislL'o de
lalão. Para fazer uma transferencia nessc regislro cum­
pre apresentar a acção original; até essa apresenta­
ção o lilular é considerado como proprielario.

Art. 7. As prestações terão lugar cm dinheiro de
contado, na administração do banco, nas épocas por
lla marcadas, prevenindo-se os accionistas com um

mez de anlicipação, Logo depois da adopção dos esta­
tutos, 'e por um aviso da administração do banco, o~

accionistas devel'áõ pagar 50 florins por acção, ou
10 % cm troco de uma promessa de acção nominativa.
Em caso nenhum podet'-sc-ha pagar mais de MO florins
por acção.

AL'L. 8. Cada acção tem a mesma parte no fundo
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de r serva e nos lucros do banco, e durante tod'a :li

duração das oper:lções não havcrá outr~ divi ão que­
Dão a dos juros c do dividendo.

Ad. 9. Pod m adqnil'ü' acções os nacioDaes e os
estrangeiros, e as cai 'as publicas.

Art. 10. Cada acção é acompanhada de coupons (*)
de dividendo por dez annos, ou vinte coupons semes­
tl'lles.

O juro annuo é fixado em 5 %; cada coupon vale
poi 7 7f 1I0rin ,não incluindo o dividendo, ad. 40,
que 'erá di tt'ibuido ao mesmo tempo em pro rala dos
lllct'os que a administl'ação do banco fará publicar.

A.rt. 11. O banco dllral'á 99 annos. EnLão ficaráõ<
xtincto os seus privilegias, sc não houverem sido,

renovados.

CAPITULO II.

DInEITOS E PRIVJLEGLOS DO ll"ANCO.

Art. 12. O banco e suas filiaes:
1. o Goza niõ dc todos o' diI'eitos commel'ciaes e­

de desconto de Aug:lbul'gO, e cm toda conlestação.
entre lles e as pessoas sujeitas á jurisdicção do tri­
bunal do commercio, relativa a operações commer­
daes. Julgar-se-ha conforme as disposições do direito.
commercial de Aug burgo, salvo eslipula ões em con­
trario, enLI'e o banco e os interessados,

(') CouJlons em linguagem financial chllma-se cada uma das partes
componentes de um titulu ao portador, quer seja apolice ou acção, cujo
valor é dividido eutre duas ou mais pessoas; outIosim dá-se esse nome
aos bilhetes impressos ou notas indicativas do juro vencivel, que são
ligadas eu destacadas dos titulas, e que se carimbão,. inutili 'uo, ou
recebem-se, á proporção que se fazem os pagamentos. E neste ultimo
scntido que aqui se deve entender.
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2. 0 Todos os actos serão assignados - banco bavaro
de /typot!teca -" de desconto; e essa assignatura sorá
considerada como de autoridade publica.

3. o Esses estabelecimentos terão seu se110 especial,
como vai dito no appendice A.

4. o Pocleráõ receber em deposito, pagando um
premio determinado, os dinheiros pertencentes a me·
nores.

Art. 15. O banco gozará do privilegio exclusivo
de pór em circulaçüo bilhetes ao portadol" cujo va­
lor não póde ser de menos dE: de florins. A som·
?na total desses bU!tetes não poderá exceder (t quatro
decirnos do cap'ital, e nunca passar de oito milbões
de florins.

Os tres quartos de cada emissüo deveráõ ser ga­
rantidos -por emprcstimos bypolhecarios sobre um
valor dobrado da quantia emprestada, e a outl'U parte
l)elo menos por cspecies disponi-veis nas caixas do
banco. A administração do banco deve, n1ém disso.
viginr que os tres quartos, garanlidos hypolbccnria­
mente, tenhão um emholso certo com -ralol'es de cnr­
teira raceis de converter.

Esses bilheles sel'Uo recehidos em pagnmentos nas
caixas publicas pelo seu valor nominal.

Art. 14. O banco se o)n'iga a emitlir hilhetes por
dinheiro de contado, e n receber esses bilhetes pa­
gando o valor deHes em todas as suas miaes, espe­
cialmente autorisadas.

Ad. HL Valor monelal'Ío local.
Art. 16. O 1)anco não aceitará embol'go ou pe­

nhora nos lJilbetes paI' elle emittidos, nem no di-o
nbeil'o que houver rccebido em deposilo.
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Art. 17. As acções e outros documentos nomL
nativos, emittidos pelo banco, poderáõ ser judiciaL
mente annullados, quando Iôrem perdidos, conforme
as leis do paiz sobre obrigações; mas cumprirá dar
conhecimento immediato disso á administração.

Arl. 18. Ao terminar o seu pL'ivilegio, ou no
caso da dissolução, o banco deverá depositar em
uma caixa real a sOmma integral dos seus valores
em circulação. A somma dos bilhetes não b'ocados
denb'o de b'es annos, conIorme a menção indicada
nes es bilhetes, pertencerá ao fundo do banco, de­
pai de um aviso publico. O mesmo fica estabele­
cido, quando a administração do banco trocar os
bilhetes em circulação por causa da sua deteriora­
ção, ou por outra qualquer.

Ad. 19. falsificação ou alteração dos bilhetes será
castigada conforme o art. 20 da lei de 1 de Julho de
1854.

Art. 20. Pelas quantias nelle depositadas, o banco
tem direito de pagar-se sobre o deposito, sem inter­
venção judicial.

CAPITULO lU.

RELAÇÕE DO BANCO co~r o GO"VERNO.

Art. 21. Um commissario real, nomeado pelo
governo, exercerá assidua vigilancia sobre a execu­
ção dos estatutos do banco:

1.o Póde assistü' ás reuniões da commissão, ás
sessões da adminisb'ação e ás eleições.

2." Tem direito de obter communicação, em todo
tempo, dos registras e contas do banco
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õ.O Deve vIglllr, debaixo. de sua pl'opl'ia respon­
sabilidade, a execução das disposi ões do art. 15 obre
os bilhetes, e pôr seu signal e firma nesses bilhe­
tes antes da sua emissão.

ArL 2!. Quando o commissario real fôr de pa­
recer que a administração, 0\1 a commissão do banco,
excedem seus poderes, ou. querem tomar uma me­
dida contraria aos estatutos, ou, que não attendem
devidamente a suas observações, dal'á conta imme­
diatamente ao governo, e a medida em questão fi­
cará suspensa até decisão superior.

AI'L 25. Pam seus negocios o banco pMe diri­
gir-se di['eclamente aos ministerios reaes.

ArL 24. Quando o govel'Do põe-se em relação
de negocios com o banco para alguma operação fi­

nanceira, todas a~ disposições contidas nos estatu­
tos e regulamentos lhe serão applicados, como se
se tl'lllasse de um particular.

CAPITULO n.

ADl\IINISTIUÇÃO DO BANCO.

Art. 25. Os qual'enta accionistas mais interessa­
dos formão a commissão do banco, al'L 57.

Art. 26. A commissão escolhe sete adminish·ado·
res entre os accionistas residentes em l\funicb, e estes
nomêão d'entre si um director e um sub-director.

Art. 27. A administração do ]nmco deVê elegeI'
cada anno a censores que lhe parecerem necessa­
rios entre os negociantes e}qlel'imentados domicilia­
dos em Munich que poelem apreciar o valor das 61'-
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mas commerciaes descontadas. Para tomar decisão
são necessarios lres censores.

Ad. 28. A eleição de cada administrador se faz
por escru linio indi idual, e só depois da eleição do
'Pl'imeiro se procedel'á á do segundo, e assim vor
diante.

AI't. 29. Todos os accionistas nacionaes que têm
-a line admini lt'a"ão de seus bens, podem fazer parte
-da administração e da commissão. São dellas ex-
cluidos: as mulhel'es, os eslrangeil'os, as caixas das
-corporações e as caixas publicas. Os fallidos, emquan­
to nüo houverem sulisfeito integralmente suas ante­
riores obrigações, não podem entrar na commissão
nem na a"dministração.

Nenhum accionista póde fazer-se repl'esentar pOI'
procurador, exceptos todavia os membros da famí­
lia real.

Ad. 50. Todo administrado!' deve possui!' ao me­
nos vinte acções nominativamente inscriptas no re­
gisto do talão, e que serão depositadas no banco,
emquanto durarem as suas funcçóes.

Ad. 51. Ao cabo do primeÍl'o anno um dos ad·
minish'adores e1eitos sabil'ú do emprego: a sorte,
designará qual delles. r o fim do 2° e do 5° anno tres
-administradores, igualmente designados pela sorte,
'Sabiráó tambem. Ulteriormente lres membros sabi­
ráõ cada anno por ordem de antiguidade. Os mem­
bros que sahü'em são reelegiveis.

Ad. 52. As Í1mcçóes de administradores e de cen­
sores são honorificas e não retribuidas. Entretanto,
ao depois a commissão poderá concedeI' uma indem­
nisação pelo serviço aos administmdores e censores.

26
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Â.l't. 53. A administração se occupa com o ne­
gocias do banco, ao menos uma vez por mez, em
reulllão collegial, sob a presidencia do dircctor. Para
tomur deliberação valida é necessaria ao menos a
presença de trps mcmbros, além do director. O voto
deste ultimo é preponderante em caso de empate.

Os tres membros e o director as ignão a acla.
Tudo quanto diz respeito aos negocias é rubricado

pelo director, ou em falta deste pclo sub-direclor.
Cada um dos administradores vigia um ramo dis­

tincto da administração.
A:rL 54. A administração regula as operações do

banco, propõe os regulamentos necessal'ios para
cada ramo, nomêa o pessoal nccessarlo, marca os
vencimentos dos cmpl'egados, as fianças quc devem
dar, faz os regulamentos necessa dos pal'a as filiaes
estabelecidas debaixo da sua vigilancia.

Os regulamentos e as nomeações pessoaes devem
ser sujeitos á commissão nas assembléas convocadas
pela administração.

ArL 55. A administração escolhe um conselho
judicial para os negocios contenciosos.

ArL 56. Todos os documentos do banco, toes
como mandados, acções, obrigações vencendo jUl'O,
etc., são emittidos em nome do banco bypotbcca­
rio e de desconto da Baviem, e assignados por um
dos dil'ectores, e por aqueIle dos administradores
que presidir a essa operação especial, munido tudo
com o sello do banco.

ArL 57. A assembléa geral da commissão deve
verificar-se regularmente cada anno, na segunda
quinta-feira d.e Janeil'o; será convocada pela admi-:
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nisLl'ação, conforme o registro do talüo das acçoes;
o dia da convoca ão é annunciado com seis mezes
de antecedencia ; nel1a se reunem á commissão os qua­
renta accionistas mais interessados, e, em numero
igual de acções, os mais aqLigos possuidores.

Em. caso de urgencia , a administração póde convo­
car máis vezes a commissão.

O director da adrilinisLraçào preside a essas as­
sembléas.

Art. 58. Á reunião que tem IJgar cada anno em
Janeiro, a administração do banco deve apl'esentar
o balanço annual, o resultado de suas operações,
-propôr as modificaçõe nece sarias nos esLatutos e
no regulamento, e em geral dal' todas as explica­
ções necessarias sobre os negocios do banco.

Todas as deliberações-são tomadas por maioria abso­
luta, excepto as que versarem sobre modificação dos
estatutos, que exigiL'áõ tres qnartos dos vaLas para
poderem sel' submetLidas ao governo.

Os membros da administração que possuem o nu­
mero de acções exigido têm direito de votar na as­
sembléa da commissão, mo.s não nas quesLões que
interessarem seus actos adminisLmtivos ou suas pes­
soas.

Para o exame das contas a eommissão do banco
elege em assembléa gemI tres dos seus membro , que
devem proceder immediatamente a esse exome ve­
rificando os livros e ou ll'as peças administrativas,
pedindo á adminisLração todas as explicações neces­
sarias, e lavrando termo desse ex:ame para ser pre­
sente á. commissão emquanto estiver reunida, ou em
caso de adiamen!o na sua mais proxima reunião.
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CAPITULO V.

DISNSIÇÕES RELATI AS AO DIVIDENDO E AO FUNDO"

DE. RESERVA.

Art. 59. A administração deve fazer duas vezes
por anno, em fim de Junho e de Dezembro, o encel'­
ramento dos livl'os pal'O achaI' os 10cl'os das eperações,.
e dish'ibui-Ios como dividendo em pI'O rata das acções,
deduzida 3' parte pCl'lencente ao fundo de reserva.

Ad. 40. Apoda-se primeiro anles de toda divisão
5 % de juro do capital de cllda acção de 500 florins,
ou para 6 mezes 7 ){ florins.

Os tr'es qual'los de lucl'o que sobral', deduzidas lodas
as despezas, pel'das, dividas duvidosas, IOl'm1lo o divi­
dendo que lem de seI' distribuido PI'o-l'ata das acções.

O resultado do balan.o semesll'al é publicado, e­
depois dessa publicação póde-se recebeI' o dividendo
em h'oca das apollces.

Ad. 41. O quarto dos lucl'OS restante forma um
fundo de reserva que deve ser levado ao decimo do
capital. Esse (undo deve sempre ser mantido nesse­
algal'ismo, sem nunca excedê-lo. Logo que o fondo
de reserva chegaI' ao algarismo indicado, todo °lucro
será raleado como dividendo.

Ad. 42. O fundo de reserva sel'á objecto de lima
conta separada; devera ser empregad.o pela adminis­
tração em fundos publicos, ou em obrigações particu­
lares, para produzil' juro. Ess~ jUl'O será levado em
c'onta no invenlario de Dezembro, e figurará. como,
l'eceita pam augmenlal' o div.idendo.
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CAPITULO VI.

SECÇÃO I.

Das ope1'ações do banco em geral.

Ad. 45. Tl'es qutntos do capilal do banco serão
empregados em empre limos hypotbecarios, e só os
outros dous quintos nos mais operações da compa­
nhia.

Ad. 44. Caso o banco não acuasse numero suf­
ficicnle de pedidos aceitaveis pam o empl'ego dos h'es
quintos do seu capital, poderá ulili al' os fundos de
que di põe nas suas ou lras opeL'D~ões, llorém de­
baixo de condição expressa de sel' de curto prazo
esse empl'ego, para e lal' sempre em estado de ap­
plicar ao seu primilivo destino esses quatro quintos.

Art. 4... O banco não deve fazer especulação por
conta sua em gel'al, e em particular de depositos em
fundos publicos estI'angeil'os.

Ad. 46. O banco abl'aça as seguintes operações:
1.0 Empl'estimos bypot!lecario~.

2.° Operações éle desconto.
A. O desconto simples.
B. O desconto de lclms ele cambio que não apre-

sent1ío as seguranças indicadas no art. 62, n. 2°.
5.° Os emprcslimos sobl'e papel, OUl'O ou prata.
4.° As operações de endosso.
is.° Os depositas. _
6.° Os seguros de vida, pensões vitalicias, e mais

operações unologas.
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7. 0 Eml'im os depositas de dinheil'O tanto do Es­

tado como de parlicnlares, pagando um juro conven­
cionado.

ArL 47. De todas as operações acima apontadas,.
as de desconto simples devem ser especialmente favo­
recidas pela administração.

sEcçl0 n.

Ramos paJ'!'iculal'cs etc opcmções do banco.

L -Emprestimos hypothecarios.

Ad. 48. O banco só empresta melade elo valor do
objecto bypotltecado, e em gemI, sórncnte sobre p"i­
meira bypotheca, a saber:

1.o Sobre immoveis siluados na Baviera;
2. o Sobre as casas situadas nas cidades o vi1Ias que

derem um rendimento certo. com excepção elos cas­
tellos e cdificios que não podem seI' alugados, em
tanto quanto esses devem conta\', como segul'3nça,
sem serem unidos a outros bens.

Quando se tratlll' de feudos ou de fidei-commissos,

o banco reserva-se estabelecer, para sua segurança,

disposições par! "l11aros.
Os. subditos bavaros podem obter emprestimos so­

bre todos os seus bens situados nos Estados da Con­

fedel'3ção, quando as leis dos paizes em que se aeMo
derem sufficiente certeza de l)('ompto processo e de

summaL'Ía execução.
Conforme o § 7 da lei sobre os bancos de 1 de Ju­

lho de 1854 os subditos dos outros Estados da Confe­
deração não podem obtor emprestimo senão sobre os
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{lous quinlos do capital reservado ás operações de
desconlo, etc.

Art. 49. Os empre limos desse genero não se rea­
li aráõ senão em dinheiro, e por quanlias redondas,
ao menos quinhentos florins.

As custas judiciaes e quaesquer oulras ficão a cargo

do mutuaria.

ArL 50. Os que pedem um emprestimo podem
dirigir-se ao banco verbalmente ou 'por escriplo, di­
rectamente, pelos procuradores ou pelos corretores
juramentados. Devem ~untar ao seu pedido a designa­
ção do pcnhol' bypothecudo, uma avaliação conforme
as PI'cscl'ipçõcs do ado 60 com o exlraclo legal do livro
11 pothecRrio, e uma decla ração de assentimento aos
cstatulos.

ArL 51. Deve aprescnlal' ao banco hypothecal'io
havaro, conforme o 175 da lei l1ypothecnria, um
escl'ipto contendo todas as condições pedidas pelo
hanco para garantia do emprestimo e do pagamento
dos juros estipulados, e além disso, uma declaração
inscripta na acla, e baseada na lei de 1 de Julho de
18M, § 10, e de 1õ de Abril de 1840, § 2: (*)

1.0 Que reconhece e considera os estatutos do
hanco como regras que o obl'igão exclu ivamente no
julgamenlo c na inlel'pretaçí'ío do seu ajuste de em­

prestimo com esse banco.
2,o Que no caso de não se ,erificarem os paga­

mentos nos 1õ dias que se seguirem a cada prazo
estipulado:

A. Submelte-se ao julgamento do tribunal com-

C) Vejn-se a redacção deste documento:\ pa lT, 215.
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petente a quem o banco apresental' o seu requeri­
mento, baseado na carta hypolbecaria, ou sobre um
extracto legalisado do re!'jistl'o das bypothecas, e não
opporá excepção alguma, nem queslão llrelimina' á
liquidação da divida, conforme as f6rml.ls de execu­
ção prescriptas na lei hypo'tllecaria, § 52, cap. 1° e
§ 64.

B. Concede ao banco a escolha do objecto que
penhOi'ar sem que seja este obrigado a seguir a ordem
prescripta pelas disposições do decreto judicial, cap.i8,
§ 3°.

C. Não fará opposição alguma que não puder ser
provada inC01ttinente com documentos aulbenlicos ao
modo de penhora conlra ene empregado.

D. Renunciará a todos os meios suspensivos le­
gaes, e a todos os beneficias de direito, dos regu­
lamentos de indulgencia, ele., da competencia, de
cessão de bens, e da moratoria.

5.° Que no caso de deterioração de um dos objec­
tos hypothecados, que pudesse compromelter a se­
gurança do seu credito, o banco terá direito, não
só de pl'oceder á uma nova avaliação, porém ainda,
e por excepção, de exigÍl' o pagamento do capitúl em-

. prestado depois de uma denuncia de seis mezes, e
sem attenção ás condições de annuidade estipula­
das.

4.° Que no caso em que o devedor pedil' ulte·
riormente um novo emprestimo, obriga-se a deixar
inscrever para garantia dos juros e despezas a de­
cima parte do capital tomado por empreslimo, como
segunda hypotbeca. não vencendo jUl'o.

5.° Que pl:\gará todas as despezas e damnos resul-



- '209 -

lantes do não cumprimento de suas obrigações. Essa
declaração deve ser inscripta na IIHll'gem dos titulas

ll)'potheca ri os. ou dos liVl'OS de bypotbecas, em fór­
ma de observação.

Art. 52. A amortizaçuo de uma divida brpl)tbe­
caria só deve verificar- e por meio de annuidades;
entretanto o devedor tem sempre o direito de sol­
ver-se com pagamentos parciaes voluntarios, ou com
um pagamento integral. Todaviu nenhum dos paga­
mentos parciaes p6de ser menOl' do que a somma
de uma annllidade.

Art. ã5. A annuidade ol'Clinaria é fixada em 1 %;
as amorlizações inf rior'es a ~ % ou superiore a
i % só têm lugar por expres a convenção pedida
com antecedencia pelo devedor.

As annuidades 50 pagas por semesh'es, nas épo­
cas determinadas pelo banco.

Art. M. o:; devedores que pagão as suas annui­
dades sem interrupção, amortizão toda sua divida
confol'me as labellas 1. a 4 mediante:

4){ % do capital emprestado em 61. annos.
ti % 43
5 X % 54.K »

6 % » 29

Para os que querem pagar annuidades mais altn ,
estabelece-se um calculo á pnrte, em que s~ faz en­
tmI' as despezas annuaes da administl'ação, como se
todavia o imprestimo houvesse sido contnibido por
45 annos.

Mas quando o devedor se sol,e pOl' pagamentos
parciaes, ou por um paO'amento integral, e tabele­

_7
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ce-se com e11e, pal'u essos dcspezas de administl'u­
ção, nm calculo pl'opol'cional ao termo das annul­
dades, pelos annos durante os efUaes estiver de posse
parcial do capital.

Art. 55. A pedido do devedor póde-se não s6
.fazer a conta da amortização successiva da divida,
deduzindo os pogamentos realisados, mas ainda consi­
derar o que fica dividido como um novo emprestimo.

Ad.. 56. Excepcionalmente póde·se transferil' ao
banco obrigações perpetuas--de 5 % oIferecendo surei­
ciente garantia. Nesse caso o banco dá ao seu de­
vedor um recibo que tl'ansmitte os direitos aos tí­
tulos, e sua propl'iedaele depois do pagomento do
emprestimo pelo qual ficão obrigados depois de 45
annos, se todavia o pogamento semestral dos pl'e­
mios foi feito regularmente.

Se o possuidor ou seu successor offerecer opa·
gamento, levão-se-Ihe em conta as annuidades já pagas
em dedllcção do capital que tem a pagar conforme
o art. M. Em caso de irregularidade de pagamento
emprega-se contl'll o propl'ietario o processo ordi­
nario para essas rendas perpetuas, e depois da ven­
da em leilão o comprador goza dos direitos e van-,
tagens do devedor anterior.

Art. 57. Depois do pagamento integral da divi.
da, o devedor recebe a obrigação poga, e sua apre­
sentação no escriptorio das hypothecas basta para
obter a cancelladu:ra da inscripção no registro.

Art. 58. O banco só aceita os seus recibos como
prova do pagamento.

Art. 59. A administra~uo do banco, depois de
preliminar exame para verificar as circumstancias e
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o estudo dos negocios de um pl'Opriel:ll'io viclirna
de IJet'das involuntaria , póde conceder·lhe prazo
maior ou menor para pagamento de suas annuida­
des, e além disso novos emprestimos h potlJeca­
rios com o pt'azo de resgate que lhe fôr necessa­
rio. O propt'ietario que quizer obter esse favor deve
provar ao banco legalmente os seus damnos, quando
muito quatorze dias depois do inistro.

Art. 60. A avaliação se faz tendo attenção á todas
as circumst3ncias proprias para determinar o valor
real do objecto que se quel' hYIJothecar, observan­
do as regras prescriplos pela lei Ltypothecaria de 10

de Junho de 1822 152, as inslrucçõe de 15 de
Maio de 1855 para sua execução, appendice V, e
além disso:

1.o As rendas pertencentes ao Estado devem ser
deduzidas a 4 % quando são permanentes, e a [)
quando são tempol'arias.

2. o As construcções dependentes do predio não
são contadas senão nas cÍl'cumstancias seguintes:

A. Quando augrnenlão o valor do predio, ou
têm um valor de venda de facil realisação.

B. Os castellos situados no campo com outras
propriedades não são avaliados senão como habi­
tações.

Os edificios de luxo não são attendidos na ava­
liação.

C. O valor total das construcções necessarias para
o serviço agricola e industrial será tomado em consi­
deração.

D. Todas as construeçóes devem ser seguras contra
o Iogo.
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5.° as cidades ou villas as construcç6es devem
ter ao menos um valor dobrado do emprestimo pelo
aluguel fixo e cedo autuenlicamente provado.

4.° As matas fechadas devem ser avaliadas por ma­
leiL'os jU1'Omentados, em altcnção á somma de contri­
buições e á renda permanente, conforme os princi­
pios do arte florestal, capitalisundo a 5 ).~ %o pt'odue­
to liquido que fôr achado.

õ.O Para avaliaçüo das outl'as propriedades ruraes
toma-se pOI' base o imposto; todavia o pl'oprietario
póde dar prova de valol' mais aIlo, e o banco se re­
serva o dil'eito de nova avaliação, e, por aviso parti­
cular tem lugar de receiar que o capital regulado pelo
imposto o eXl)õe á perda.

Art. 61. A administração do banco tem, além
disso, direito de dar um valor maior ao objecto hypo­
'Olecado, conformando-se com as leis.

n. - Desconto, Art. 62 a 70.

Art. 70. Os fundos publicos são descontados pelo
banco a 80 por % da sua cotação na praça.

m.-Operações sobre papel, ouro e prata

_ I Art. 71. O banco empresta 90 % da cotação da
praça sobre os fundos publicas da terra e sobre suas
proprias ncções.

Art. 74. Os ernprestimos sobre depositas não são
dados a mais de 90. dias.

IV, V, VL-Relativos ás operações industrines do banco.

VIL-Dissolução do banco.

Art. 81.. Antes do pt'azo final do lH'ivilegio do
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banco, at:t. 1 t, não póde elle dissolver-se senão:l pedido
dos lees quaetos dos accionistas, que devem sei' pro­
prietal'ios de pelo menos tres quartos das acções.

Nesse caso, uez membl'Os eleitos pela commissão
juntão-se á admini'lração do banco para pt'ocedei' á
liquidação, e para dcJiberm' e desempenhar integrol­
mente todos a~ obrigações do estabelecimento.

Ál'l. 82. Toda a modificação nos presentes esta­
tutos deve obter autorisação do govemo pam entrar
m igor.

(Eis os eslatutos com as modificações successiVOlnenle operadas e
approvadas pela lei ,le 15 de Abril de 18,,0, e D1"denarÕBs reaes de 3 de
FeV3reil"0 de 1839 e 4 de Fevereil'o c/c 18H.)

Allditamento ao banco de lHunich.

Estes estatutos foeão po teriormente revistos, e as
modificações adoptadas forão approvadas IJelo rei em
6 de Janeiro de 18;$0'. Eis no que consistem:

Os arts. 2D a 58 inclusive forão mudados da ma­
neil'O segu lnte :

Ad. 2;$. A gestão dos negocios do banco é exerci­
da por uma dÜ'cctm'ia do banco e uma admil~i tração do
banco, sendo esta composta de empregados retribuidos.

A directoria nomêa um conselho judiciario (um
jurisconsulto. )

A sociedade dos accionistas é representada junto
da directoria por uma c01nmissão do banco, composta
dos ses5enta accionistas maiores.
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ArL 26. A commissão nomêa entl'e os accionistas
residentes em l\1unich sete pessoas que compoem a
elü'ectol'ia elo banco. E tes membl'os quando designa­
dos. pela sorte retil'ão-se, sahindo um no pl'Ímeiro
anno, dous no segundo, e dous no tel'ceiro. São sub­
stituidos por eleição. A dil'ectoria nomêa o seu pre­
sidente.

Os arls. 27 e 28 enomerão as condições necessarias
para a elegibilidnde.

Oart. ~9 define os aHl'ibuições da directoria, a vigi­
lancia, fiscolísação da administrnção, e o modo por
que se hão de tomar os decisões sobl'e as moterios as
mais importantes.

ArL 50. A directoria nomêo cada anno um certo
numero de censores para as operações de desconto.

Art. 51. A dil'ectorio reune-se uma vez por se­
mana.

A pl'esença de tres dÍl'ectores é necessaria pora ha·
ver deliberação .

. Art. 52. As funcções de director e de censor são
gratuitas.

Art. 53. A adrninistmção do bancQ compõe-se de
um director e dez administl'lldores.

Art. 54. Os odministradores não podem exercer o
commercio.

ArL 55. Ao ad-ministmção tem a dÍl'ecção imme­
diala dos negocios correntes do banco.

ArL 56. Os actos officiaes do banco são assignados
pelo director em exercicio e um administrador.

ArL 57. A commissão do banco se reune uma veZ'
por anno. É composta de sessenta accionistas. (Segue­
se o modo da convocação e deliberação.)
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Ad. 58. As attribuições da commissão são: a li­
quidação das contas, approvação das nomeações, a
proposta das modificações de estatutos.

As mais modificações dos estatutos são simples mu­
dança de redacção ou não se referem senão a algumas
questões de competencia.

ForJuula de obrigação 11e emprestimo nssignnda pelo
mutuario.

CO TIUCTO DE OBRIGAÇÃO llYl'O'fHECARlA.

Para florins.

Eu abaixo assianado reconheço, pela presente obri­
gação, leI' recebido m dinheiro de contado, do banco
hypothecario e de desconto da Baviera, um empres­
limo de florins, valor correnle, sob as condic­
ções seguintes:

1.0 Obl'igo-me a pagar 4 % por anno de juro por
esse capitaL e a entl'llr com as suas prestações, sem
despezas, na caixa do banco, em Munich, tanto como
com a contribuição para a amortização do capital, na
razão de por % do ernprestimo primitivo. O que
sornma ao todo, por annuidade, em florins, e
deve extinguir a totalidade da minha divida, que im­
porta em florins, conforme as tnboas de amor­
tização contidas no boletiül das leis de 1841, n. 7 ,
pago 150, no fim de um periodo de annos, de
sorte que eu fique completamente livl'e da minha divi­
da, principal e juros, em .
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Obrigo-me a pacrar melade desles florins na
impodancia de florins, em 15 de e oulm
melade na importancia de florins no dia US de

de cada anno, e a fazer o primeiro de ses pa-
gamentos em 1.5 de do anno de

2.° Reservo-me odireito de desempenhal'-me antes,
pOl' quantias volunturias dadas por conta, sem que com­
tudo sejão'menores do que a importancia de uma annui­
dade, ou pelo pagamento integral do capital que ficar
devendo em qualquer época que seja, e sem nenhum
aviso anterior. Nestes divel'sos casos o banco neve fe­
cbar a minha conla e dar-me quitação pelas quantias
reembolsadas.

5.° Encarrego-me de todas as despezas jlldiciacs e
extrajudiciaes que possão resullar da presente obriga­
ção ou de sua cancelJadura posterior, sem que nada
tenha a rel1etir a tal respeito conll'a o banco hypolbe­
cal'io da Baviera.

4.° Para garantia deste emprestimo e de seu juro
a 4 %, reembolsavcl como se disse, h polheco ao ban­
co hypotbecario e de descontos da Baviera os immo­
veis seguintes:

(Segne-se a indicação dos immoveis.)
5.° Obrigo-me a garantir e a reembolsar lodas as

despezas e prejuizos resultantes do não cumprimento
de todos ou parte dos mells compromissos com o
banco.

6:° No caso em que eu incorra em alguma demo­
ra de mais de quatorze dias cm algumas das minhas
prestações regulares, sujeito-me á queixa que o banoo
~presentar ao tribunal competente, sem decisão ante-
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riol' sobl'e a legilimitIade de suu l'eclaUlaçüo, s m
nenhuma distincção da impol'tancia tIo juro das anuui­
elades, conforme o art. 2 da lei tIe -li> tIe Abril tIe
1840, e eaundo o processo de penhora da lei hypo­
tltecaria, §& 62 e 61'. A1Jandono ao mcsmo lempo ao
banco a escolha do objecto a penhorar, sem di tillcção
nem respeito á ordem indicada no codigo do proce so
cap. XVIII, 3. Renuncio igualmenle a lodos os CI11­

hal'gos que não se pos üo provar immediatamenle, circa
1noclnm et onlincm e:l:ccutioni , ao effeito suspensivo d
todos os meios legaes, aos privilegias do direilo de
eompctcncia, á cess50 de bens e noi'- 1IloratOl'illl1l.

7.° Se se offereceL' occasiüo de empenhar, por
maior quantia, os objectos hypolhecados acima de ­
criptas, comprometlo-me a conceder, para juros ven­
cido , despezas e prejuizos, um decimo do empresli­
mo pl'imitivo; por eon egllinte, um valôl' de
florins dado como cauçüo e sem juro sobre llypotlte­
ea, e desde já auloriso pai' essa imp0l'tancia a ios­
el'ipção de.

8.° Alltoriso o banco 11 mandar pl'oceder, paI'
minha cusla, a uma nova avaliação em caso de uma
laI deteriora .ão do objecto hypothecado, que pos­
sa lornar duvidosa a garantia da divida; e demais,
neste caso excepcional, a xigil' o l'eembol o in­
teg1'01 do copital, depois de um prazo de sei me­
zes, em respeito pal'u com as condições estipu­
ladas.

9.° Aceito os estatutos do banco taes qnnes c
contém no boletim das leis de 1850 n. 54·, de 1839
n. t>, de 1841 n. 7, como regl'a obrigutol'ia, l'X­

:2
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clusivamente para o julgamento e interpretação cIo
meu contracto de emprestimo com o banco.

Em fé de que. -:

(Segue a assignatura.)

(E mais abaixo a certidão da inscripção bypothe­
caria seguida desta menção:)

Eu abaixo assignado reconheço que a obrigação hy­
pothecaria acima foi feita a meu pedido, communica­
do-me o seu conteúdo, e lida á voz alta e intelligivel ,
por isso reconheço-a como exacta e ohrigatoria no
que me concerna.

(Data.)
(Assignatura.)

(Reconhecimento legal da assignatura por official
publico.)

~-



Estatutos do Instituto de credito da
Gallicia (Austria). 'f-

(ASSOCIAÇ-O DE PROPRlETARIOS.)

(EMISSÃO DE LETRAS DE PENHOR.)

(Garantia do governo,)

CAPITULO I.

FORMAÇlo DO E TABELECIMENTO.

Ad. 1. O Instituto do credito é uma associação
livre de pt'oprieturios, debaixo da garantia dos Esta­
dos da Gallicia, como será dito no art. 75 B.

Art. 2. São aptos para fazer parte da associação
todos os bens inscriptos como independentes, sobre os
quaes pMe-se emprestar ao menos 1,000 florins de
convenção conformando-se com o art. 56.

Os bens do Estado, das camaras, das corporações
postos debaixo da vigilancia do governo são exclui­
dos da associação, emquanto não perdem essa quali­
dade,

O mesmo se dá com os ])ens que fazem parte de
uma propt'iedade indivisa; mas podem-se reunir mui­
tas parceHas livres de um mesmo predio para deHas

(') Estes estatutos, que se consideriio como um dos mais perfeitos que
existem, presta-se ao estudo de quasi todas as questões por nós aventadas
quando discutimos a orgauissçiío dos estabelecimentos devidos ó. uniiio
dos proprietarios, e bem sssim contêm as disposições relativas li. ga­
rantia dI) governo; () que por certo é igualmente digno de seI' estudndo.
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formm' umu propl'ledade collectiva sobre a qual se
possa emprestar pelo menos 1,000 florins.

Art. 5. Póde-se tomar emprestimos em todas as
épocas do anno.

Ad. 4. Entra-se na a sociação pelo modo Se­
guinte ~

A. ContralJindo um emprestimo.
B. Compl'3ndo um predio sobre o qual exista um

empl'esllmo, e declarando que se quel' continua·lo.
Se o novo propl'ielario não faz essa declal'ação

formal, seis semanas depois de ter recebido a auto1'i­
snção de accessão, essa ultima verifica-se tacitamente.
Quando nesse pI'3Z0 elle recusa, deve pagar a divida,
como se dif'á no ad. 19.

Ad. l>. A sahida da associação verHica-se pelo pa­
gamento da divida ou pela venda do immovel 1ns­
criplo.

CAPITULO II,

DAS LETRAS DE llENHOR.

Ad. 6. A associação realisa seus emprestlmos pela
emissão de letras de penhor.

Art. 7. Essas letras são actos publicos que asse­
gurão ao seu posmid'or o pagamento regular dos juros,
e o do seu valol' nominal, a al'bitl'io da associação, seis
mezes depois de aviso preliminar, e sem qne os
possuidores deBas possão exigit' esse pagamento.

Art. 8. A l'educção das letras de .penhor deve ser
conforme 11 formula annexa a estes estatutos; não se
llassuo senão das sommas de 100, õOO, 1,000, l>,OOO,e
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fO,OOO florins; o juro é de 4 % pago por semestl'es.
Essas obrigações são nominativas ou ao porladol', â
vontade do devedor. Seu pagamento verifica-se POl'
~orteio, ou á vontade da associação.

Art. 9. As obrigações nominativas são as unicas
que tcm nece sidade de uma ces ão legal.

Art. 10. Podem-se converter as obrigações ao
portador em obl'igações nominativas, as de um alto
valor em valores menores, e trocar as que estiverem
e tl'agadas.

Art. 11. Com cada acção en tregü o-se vinte coupons
de juro semestral e mais um lalão. Esses coupons
são sempre l)agos ainda quando as letras de penhor
ejão amorlizadas ou resgatadas antes do prazo. A
ista do talão, renovão-se os coupons no decimo

anno se as letras de penhor ainda não estão resgata-
das. Se o proprietario das letras de penhor não apre­
senta os coupons, descontão-Ihe a importancia dos
que estão em circulação ao pagar-lhe. A pl'escrip­
ção do juro só se reali 11 depois de trinta annos.

CAPITULO m.

OBRlGAÇÕES DO PROPRIETARIO.

Art. 12, Todo proprielario que quer conlrallir um
emprestimo deve subscrever uma obrigação contendo
a indicação ela somma do emprestimo, a descripção
minucio a dos predios bypolhecados, a indicação dos
pagamentos annuaes que eleveráõ ser feitos á associa­
ção, e o compromisso: 1°, de conformar-se com os
estatutos; 2°, de pagar 5 % além da somma empres-
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mda para fazer frente ás necessidades mencionadas no
art. 6õ; 5°, de pagar todas as cuslas de demandas, etc.
Essa obrigação deve ser assignada pelo devedol' e por
duas testemunhas.

Art. 14. A divida deve sel' inscripta no regish'o
hypolhecario antes da emissão das letras de penhor.

Art. HS. Anles de entregues, essas letras são sub­
meltidas á commissão de vigilancia para que autorise a
emissão, depois de ter indicado sobre cada uma o
numero e o valor total de todas as emitlidas.

Art. 16. Deve-se pagar na caixa da administração:
A, o juro; B, a contribuição de amorlização; o pri­
meiro semestre deve ser pago adianlado no acto de
receber as letl'as de penhor; C, as despezas da admi~

nistração que não podem exceder a ){ %,

CAPITULO IV,

DA A~fOnTIzAçÃO.

Art.17. A amortização se faz por mcio de uma
.contl'ibuição annual de 1 % do capital empl'cstado.

Art. 18. A associação não póde exigir o pagamento
integral senão nos casos do art. 65 ; porém ao devedor
é sempre livre des~mpenhar-se pOl' prestações ou in­
tegralmente; leva-se-Ihe em conta, para sua solução
definitiva, tudo quanto tiver precedentemente amorti­
zado, porém é obrigado a accrescentar á sua divida um
semestre do juro por cada um dos pagamentos sup-.
plementares que tiver feito.

Ál't. 20. Póde-se pagar as pl'cstaçõcs em letras de
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penhol' ou em dinheieo , poeém o juro deve ser sem·
pee em dinheieo.

Ad. 21. O fundo da amortização, bem como os
pagamentos parciaes, não podem servir senão para
o resgate das letras de penhor designadas pelo sor­
teio.

Ad. 24. Todos os luceos da associação aproveilão
ao fundo da amortização.

Art. 2~. O sorteio dasleteas de penhor que têm de
ser remidas verifica-se duas vezes por anno, em Ju­
nho e em Dezembeo.

Os numeros sorteados serão publicados na Gaze­
ta de Vienna e na de Lemberg. São resgatadas seis
mezes depois do sodeio. Não se pagaráõ mais os pre­
mios desde essa data, e passados 50 annos, se não são
apresentadas, o sen valor fica ganho pelo fundo de
reserva.

A associação tem diL'eito de descontar as leteas de
penhor que têm de see resgatadas antes do fim dos seis
mezes.

Aet. 27. Todas as vezes que o devedor amortiza
100 florins da sua divida póde exigie que se elimine
igual quantia nos regish'os bypothecarios; mas não se
podem eliminae senão quantias redondas de 100 llorins
ou de seus multiplos, e o juro pago depQis de cada
eliminação fica sempre o mesmo.

Ad. 28. Quando o peoprietario tiver remido pelo
menos o quarto de sua divida, póde ainda exigir
que os tees quartos que ainda fica devendo não se·
jão amodizados senão no numero de annos primi­
tivamente convencionado paea pagamento da divida
inteira, a contae do dia desse pagamento do quarto.



- 224 -

Nos empreslímos divel'sos feitos s01)1'e o mesmo
prcdio as prestações pagas para um desscs empres­
timos não podem, ser imputadas a outro.

CAPITULO Y.

D1 HYPOTHECA.

ArL 29. A associação não empresta sentio a pri­
meira metade do valor dos bens, de modo quc Ó os
imposlos e as rendas podem preferir ii sua bypolheca.

Ad. 30. Póde todavia conceder um emprc timo
sobl'e bens já hypolhecados, porém sob condiçtio de
lhe cederem os credores inscriptos a priori{)ade.

ArL 55. A associação é juiz da 0PP0l'Lunitlade dos
empreslímos sobre immoveis já bypolbecados por
menos da vigesima pade do seu valor, ainda quando
lhe não cedessem o direito da primeira 11ypotheca.

ArL 55. O proprietario deve provar que tem pago
os impostos atrasados. Se a importancia desses impostos
não exceder a um vigesimo do valor do immovel, em­
presta-se a metade desse valor, IDas retem-se a impor­
tancia do que é devido em letras de penhor; vendem­
se estas e com o producto paga-se esse atrasado.

CAPITULO VI.

DIREITOS DA ASSOCIAÇÃO COD/TRA SEUS DEVEDORES.

ArL 56. Perante os tribunaes, a associaçtio goza
dos direitos inbel'entes á inscripção. em prim ira
hypothecll.
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Ad. 58. Tem dil'eito de pag:)L'-se com todo. os
immo\ eis .do devedor que eslüo na sna po se, eonrol'­
me o art. 45 do codigo do commercio, c os privilegios
concedidos ao monte-pio de Lemberg.

Ad. 40. Os livros tia associação fOI'mão peova
legal cont1'D os m rnbl'os deUa, e tombem contl'D tel'·
ceil'Os detentores de letl'as de penl1or.

A.I't. 4,,1. A commissão dos Estados tem podel' 0['­

lJi traI.
AI't. 4'2. A appcllação das SlLOS decisões p6de sel'

levada primeiro verante o tribunal de appellação de
LembeJ'Cl', e dahi ao tr'ibunal supremo de justiça de
, ienM.

At't. 43. Todos esses tribunaes podem mandar
executar pl'ovisol'iamente suas sentenças não ob tante
a oppellação.

Al'L 44. A direcção da associação para defesa de
seus dir.citos póde cscollJ'r entre a via administrativa
c a jud.icial.

Art. 47.. a adjudicação, se ninguem cobre a avu­
liaçào, vende-se com reducção deUa.

Ad. 48. Quando a administração dê.! a~sociação é
{)brigada a reC01'1'er ao sequesLro, póde reservar-se toda
ou parte da renda do pl'eclio sequestrado.

Art. ;)0. O Pl'OP1'i todo tem 14 dias para recol'l'{)l'
da sentença que ordena o sequestro dos seus bens.

Art. 5'1. Todo membro da associação é obrigado a
aceitar as l'uncções de COilllUissat'io ou associação em
UlU sequestro ou penbora' de predios situados na al­
çada do seu eil'eulo.

Ad. 52. $<J!Jee o product0 do sequestro p,c um
predio liru-se pl'imciro com que 1flgu\' os impostos,

~H
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depois o que é devido á associação, e o excesso, se
bouver, é entregue ao juiz.

AI't. M. Toda a conteslação relaliva á exactidão dos
contos, se alguma apparecel', entre a administração da
associação e o devedol', deve ser sujeito á deci ão de
al'bitros.

Art. 61. Em caso de quebra do devedor, a asso­
ciação é obrigada a apresentar-se em ordem; mas de­
pois de dous leilões não cobertos, póde exigi\' outl'O
a todo preço, e pagar-se primeiro com o pl'oducto.

Art. 65. A reclamação do pagamento pela asso­
ciação só póde ter lugar nos casos· seguintes:

1.° Quando o proprietario deixa perigar sua admi­
nistração a ponto de pôr em risco o segurança da di­
vida.

2.° Quando, no intervalIo de dous annos, é neces­
sario ameaça-lo tl'es vezes com penhora.

3.° Quando a penhora do immovel é autol'isada
por uma divida particular, e o propl'ielario não paga
regularmente um semestre de rendas.

Só nesses tres casos póde a associação exigir o pa­
gamento integral seis mezes depois de seu pedido, e
mediante h'es annuncios successivos na gazeta de Lem­
bcrg.

Os juros da divida denunciada não devem ser pagos
senão em dinheiro; o capital póde ser pago em di­
nheil'o ou em let\'as de penhor.

Art. 64. Todas as vezes que um pagamento é demo­
rodo, o devedor é obrigado a pagar seis mezes de
jmo da somma atrasada.

Art. 6D. Os membros da associação devem tam­
bem pagar uma contl'lbuição ext\'uordinaria destinada
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a cobl'ir os ga tos causado por essas demoras de pa­
gamentos, porque a a sociação é ús vezes obrigada
a tomar emprestado por juro mais alto para co­
bl'ir essa falta. Os devedores devem, demais, l)agnr
todas as de pezas que causarem.

CAPILULO VII.

DIREITOS DOS PORTADORES DE LETRA DE PENHOR.

AI't. 68. A associação de credito offerece aos seus
credores, como garantia da execução de seus empe­
nbos:

1.o O rigor com qne p6dc obter a execução dos
seu proprios devedores.

2. o Os recu rsos que o fundo da amortização põe
em suus mãos.

5. 0 A pontualidade l'igorosa com que fará sem­
pl'e seus pagamentos.

Al't. 69. No caso em que a associação não satisfizer
com loda a desejavel exactidão suas obrigações pal'a
com o portadol' de letl'3 de penhor, esse ultimo
póde requerer ao tl'ibunal de Lemberg:

A. Contl'U a associação de credito dil'eclamente ;
B. Ou a penhora de algum dos predios a elIa h1'­

thecados.
C. Emfim p6de pedir pam sel' pago pelos bens

dos Estados em consequencia da gal'Untia dada por
esses mesmos Estados.

Ad. 72, Uma commisão de inquirito para isso
nomeada é obl'ignda a fazer conhecer dentro de tres
dias sua opinião sobl'e o merecimento do pedido
fcito l)clos possuidores das letras de pcnhor.
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CAPlT LO YlII.

CAPITAL DA \S CLIÇÃO •

.\d. 74. O capital social de que di 11ôe fi aS60~

ciucão de credilo compõe-se:
A. Do que ficar disponivel sllbre o fundo vola­

(lo para a formação de um regimento dc lauceiros,
cbamados do lmpemdol'.

B. Da parle dos Estados no fundo valado para
11m celleil'o municipal, projecto ao depois abando­
nado.

Essas duas sommas são dadas á associação pelos
Estados da Gallicia pam as despezas do primeiro es­
tabelecimento e como fundo de reserva.

Art. 75. Além disso, S. l\L o Imperador dignou-se
permiLLir:

A. Que os capitaes e economias das cidades, vilJas
e corporações, estabelecimentos pios e outros publi­
cas, assim como os fundos provenientes das tutellas e
eonsignações, fossem empregados em letras de penhor,
com assentimento todavia das partes interessadas e au­
1:orisação das autoridades competentes.

B. Que os Estados da Gallicia garantissem o cum­
primento dos empenhos da associação com os fundos
do seu dominio, e que por essa garantia obrigassem to­
dos os seus rendimentos e todas as lJrestações que lhes
são devidas.

Fica todavia bcm entendido que os devedores deve­
rúó reembolsar aos Estados de todos os seus adianta­
mentos, jUl'OS e custas.



- 229-

rt. 76. O fundo de reserva lambem 0pl'ovei!:a ~

L° OS jUl'OS ganhos no d sconto das letms de pe­
nl10r c nos coupons de premio das letras de penhor
resgatadas.

2.° O juro do semestre de I'enuos pago adiantado
p los devedores.

5.°' Toda a receita extraordinoria e imprevi ta.
Ad. 77. O fllndo de reserv.a da associação é desti­

nado:
1.° Pam cobril' os adiantamentos imprevisto cau­

ados pelos devedores atrasados e pelas perdas.
2.° Para fuzer adiontomentos aos devedores vicli­

mas de algum sinistro, mas sem que alguem os possa
reclamal' como direito.

5.° Pal'a pagar as despezas do administração em
porte, ou para dar aos devedores da associação de cre­
clito vonlagens equivalentes logo que es e fundo dc re­
serva 110uvcr olcançado alrrurismo suflicien te.

No ea o de di solução da instituição, o fundo de 1'e­
sel'va oHorá para o Estado, que decidil'áõ a que ob­
jecto de publica utilidade devcI'á sei' consagrado.

Ârt. 78. Todos as quontias disponíveis do fundo de
reservo devem ser emprega:ls em letras de penhor, ou
adiantando aos possuidores dessas letl'as que as deposi­
tarem por tres mezes, quando muito, os trc quartos
do seu valor nominal, ou comprando-as.

o caso de urgencia, essas letras de penhor que per­
tencem ao fundo de reserva podem sel' utilisadas, sen­
do endidas outra vez, OLI empenhada paru obter-se o
dinheiro indi. pensavel.
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CAPITULO IX.

PRIVILEGWS DO INSTITUTO DE ClIEDITO.

ArL 79. Os privilegios seguintes são concedidos á
associação de cl'edito pela benignidade de S. M. o
Imperador:

A. Dispenso do sello pam todos os documentos, re­
cibos, letras de penhor, cessão dessas lelrus menciona­
das no art. 9; porém o~ coupons de pl'emio apresenta
dos pelos portadores. devem l)ogur o sello competente.

B. As letl'Os de penhor podem ser negociadas na
bolsa de Vienna e cotadas no seu boletim.

C. A allerllção das lett'as de penhor é punida como
a das escripturas publicllS e dos hiilletes do banco.

CAPITULO X.

DJIlECÇÃO E ADMINISTRAÇÃO.

ArL 80. O estabelecimento de credito fica sujeito
á autoridade do governo provincial.

E' administt'ado por uma direcção que tem sua séde
em Lembel'g, e que em tudo o representa.

A direcção se compõe de um presidente, quatro di­
rectores, um syndico, um secretario, um guarda·li­
vros, um caixa e o numero de empl'egados necessarios.

Ad. 81. O presidente e o vice-presiilente são
eleitos pela dieta provincial reunida; S. M. se reserva
a confirmação dessas nomeações.

A dieta nomeia tamhem dous directores tomados na
commissão dos Estados, e um suh-director.
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O Jous outl'OS dil'ectol'es e dous sub-dil'ectores são
nomeado pela dieta, e os membros da associação reu­
nidos d'entl'e estes ultimos, sem distincção se são ou
não membl'O do E lados.

Pa I'U essa eleição a dieta terá uma se ão especial, a
que assisliráõ lodos os membros da associação official­
mente convocados.

os ca os extt'aol'dinal'ios em que a llUsencia dos di­
rectores ou sub-directores impedisse a admini teação
de proc deI' ás sua deliberações, a p.'e idencia do go­
verno provincial nomeará directores temporarios até
que desappal'eça o obstaculo.

A dil'ccção nomeia o yndico, o eCl'eta.'io, o !Tuar­
da-livros, o caixa e o pessoal do escl'iptOI':iO.

Ad. 82. O pl'esidente, o directo I' e todl'>s os mais
emprerrados devem prestaI' jUl'amento.

Ad. 85. A dil'ecção é a unica encal'l'egada de or­
denar e de vigiaI' o emprego do fundo de amortização
e do fundo de re erva, como os meio mais econcmi­
cos de cobril' os ga tos de administração.

Cada 11Ono, no um dos mezes de Junho e Dezembro,
estabelece ella o balanço de que deve mandat, cópia de­
talhada á commis ão de yigilanciu, para ser commnni­
'*Hl·a-á-i'H&is p!'oxin:lJLassembj éa geral.

E' autol'isada no começo da in 'lituição a encarregar­
se da negociação das Letl'as de penhor.

Ad. 84. Anles de autorisar um emprestimo, o di­
redor deve ve['ifical' o valor das hypotbecas. Osyndico
só tem voto consultivo nas delibel'ações da' associação.

Ad. 85. Em caso de empate sobl'e a conveniencia
de um empl'estimo, pl'evaleccrÍl a negativa. O presi­
dente pórle suspender a execução de qualquer medida
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lJoe rhe pareça contl'al'ia ás leis e no e tatu tos, e leva-la
ao conheeimento da commissão de viO'ilancia, flue PI'O­
cederá eomo vai dito no art. 88.

ÁI't. 86. Pura constituir a associação, sel'á pl'cei °
reunir 50 pr'0prietal'ios empenhados em um empr'es­
timo de, pelo menos, um milbão de fiodns de con·
venção.

Ad. 87. A commis ão de vigílancia eompüe- e da
eOml11lSSUO dos E tados , com xcltdio dos de seus
membros que fôr'cilll ao mesmo tempo dircctol'es.

Ad. 88. A mi fio dessa commissfio é vigiar a
execução dos estatutos, a caixa, e a emissão das letl'llS
de penhor. Tem poder' suspensivo até a deci ão da
assembléa gemi. ]\fas nuo p61Io obl'igal' a associação
nem a concedei', nem a negar emp,'cslimos.

Ad. 90. Qualquer modificação nos estatutos exige
Q assentimento da dieta, e a app.'ovação de S. 1\1. o Im­
]lel'ador.

Essas lUodiricações não podem ter' erecito retro­
activo.

AI'L 91. A administração local terá lugar' por uma
commissão do ci['culo nomeada pela commissão dos
Estados. Essas commissões ficão sujeitas á direeçiío
gel'al.

Todo pl'oprietario adher'ente á associação é obl'Í­
gado a aceitar' essas funcçóes, se motivos graves o
não fazem dispensar pela commissão da associação.

Art. 92. Um commissario do governo juntar-se-ha
á direcção e á commissão de vigilancia nomeada pelo
governo pruvincial. Esse commissario assistü'á ás
sessões sem ter voto delibel'Utivo, mas com poder
suspensivo todas as vezes que se pr'ocedel' contl'll os
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estalu lo. Tas commi' ões àos: circulos haverá igual­
mente um commissal'io real nomeaclo pclo governo
do ciecolo.

Ad. 93, As decisões das commissões do circulo
dévcm ser submellidas á commissão geral.

Ad. 9~, Os vencimentos dos empregados serão
submeltidos á apreciação da chancellaria aulica, que
unica póde autorisar augmenlo nos vencimenlos su­
periore a ÜOO florins, Os vencimentos menores
dessa quantia scrão regulados pelo governo provin­
cial.

DINAMARCA.

Lei l'eglllRII.10 II, orgauisR4.:ào .1as i.llst-itlli4.:ões .le ere-
o tuto e elas CUhlU!i hrootltecRl'ias em. fa1'ol" .105 pro­

pI'ietarios .le terl'as.

Nós Frederico VIl, por graça de Deos, rei, etc., fazemos saber que

A assembléa do reino adoplou, e nós sanccionámos
a lei seguinte:

Art. 1, O ministerio do inlerior é autorisado a
conceder os privilegios enunciados nos arls, 2 e 5 ás
associações de credito entre os propl'ietarios das ter­
ras dinamarquezas, sob a condição de conformar seus
estatutos ás regras fixadas pelo art. 4. .

Art. 2. Os pl'ivilegios quc são concedidos ás asso­
ciações mencionada são:

1.o Que as obrigações subscriptas pela dircctoria'
30
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da associação não carecem ser inscriplas em papel seI·
lado, e igualmente as h'ansferencias.

2.· Que a direclol'ia tem a faculdade de ajuslar
com os socios ou devedores da associação, ceder o di­
reito á directoria de dispôr das terras llypothecadas
com suas dependencias por autoridade de justiça, ven­
dê-las em hasta publica, ou ficar com elias, inuepen­
dentemente ue qualquer compl'omisso, processo ou
adjudicação. Além disso, a cessão pedida pela directo­
ria da associação, ou a consequente venda, não podem
ser suspensas por appello feilo a qualquer tribunal, se
a venda se opera conforme o disposto nas ordenações
reacs de 22 de Agosto de 1819, e 11 de Setembl'o de
1855. A seu tumo o socio ou devedor tem o dircítv
de recorrer' li justiça para obter da associação uma in­
demnisação equilaliva.

5.· Que a modificação dos portes de correio con­
cedida, ao banco nacional para as remessas entre a cai­
xa matl'iz e a filial d'Aarhu será fcita em favor das re­
messas de obl'igações e de dinheiro operadas por
conta da associação.

4.· Que a associação poderá contl'abir empreslimos
a juro maior de 4 %, c exigi!' igllal juro dos seus so­
cios ou devedores.

ArL 5, E' permittido aos administrador'es dos
bens de menores ou dos estabelecimentos publicos cob
locar fundos nas caixas das associações de credito.

ArL 4. Para que uma associação de credito possa
obter a approvàção de seus estatutos e gozar dos pri­
vjlegios acima mencionados, é necessal'io :

1.· Que a totalidade das sl1bscr~pções se eleve á
spmma de um milhão de rixhankdalers, pelo menos



- 235-

(1. ,200:000í?), e que as terl'as sejão situadas em uma
cil'cumfel'encia bastante pl'Oxima pam que a dil'ectoria
possa, sem diffLCuldaue, fisco lisar os avaliações e ins­
peccional' as tClTas bypotllecadas.

2.° Que nenhum propl'ietal'io de tel'ras inscl'eva-se
como intel'essado por uma quantia maior que tres
quintos do valOl' dapropl'icdade hypothecada. Este
valor deve seI' fixado por uma eslimação imparcial, e
na conformidade do que pl'eSC1'Cve a ordenaç.ão de 7
de Junho de 1817, que Jeve sel' especialmente relata­
da nos estatutos.

5.° Que nüo possa lançar na circulação uma som;
ma maiol', em obl'igações da sociedatle, do que a im­
porlancia das obrigaçües hypolllecarias dos sacias per·
tencentes á associação.

4.° Que todos os consocio em uma associação se­
jão solit1al'iamente l'csponsaveis pelos ohrigaçües emit­
tida pela associação, pclos tres quintos <;lo valor esti­
malivo de suas propl'iedades, no caso em que os em­
pl'estímos que tivel'em feito suMo aos tl'es quintos
desse VOIOl', e na proporção do capital tomado de em­
preslimo, se fuI' menor que o dito valor.

5.° Quc as obl'igoções emiltidas pela associaçüo se­
jão nominalivas ou ao pol'lauor, e que o seu importe
não seja infel'iol' a 50 rixbankdolel's (60í?).

G.o Que se est<1heleça nos estatutos que os so­
cios são obrigados a pagaI', além do jUI'Ü accordado,
uma sommu anIlual pum a amol'lização dos' scus e111­
llrestimos.

7.° Que os eslatulos obl'jguem igualmente u dil'ec­
toria a publicai' todos os annos uml'dalorio do estad~
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da associação, c a rcmetter de tres em trcs mezcs nm
balancete ao minisl1'o do interior.

8.° Que os estatutos não possão ser modificados
sem approvação do ministro do intel'iol'.

Art. 5. O ministro do interior, depois de ter op­
provado os estatutos de uma associação de credito, 01'·

denará a sua publicação; se a approvação fôr denega­
da, o ministro informará aos intcressados dos motivos
dessa denegação.

Ad, 6. Arun de facilitor o estabelecimcnto das
caixas de emprestimo entre os proprietados dos ter­
l~S dinamal'que~as, o ministro do interior fica uulori­
sado a conceder-lhes, approvando os sens estatlllo , os
privilegios especificados no ad. 2, § 1°,5° e 4°, qnon­
do essas instilnições preenchüo as condiçõcs fixadas
}.leIo ad. 4, § ;)°,5°,6°,7° e 8° da presente lei; quan­
do se limitarem a emprestor no maximum dons quin­
tos do impol'lc do voJor da propL'iedade, segundo os
termos do final do ad. 4, § 2°, e sobre primeÍl'o llypo­
theca.

Art. 7. Se uma associação de credito desejar ou­
tl'OS ou maiores privilegias que oquclles que pela pre­
sente lei é o ministro do interior autol'isado a con­
cedeI', nüo os obterá senão em virtude de uma lei
especial.

O que impõe obediencia a todas as pcssoas intcres­
sadas.

Castello de CI1l'istiansborg, 20 dc Junho de 18~O.

(A.ssignaclo) FRÉDÉRlK.
(Assignado) ROSEUÕU •



DECRETO DE 28 DE FEVEREIRO DE 18ã2

rclativo {, creaçao elas socicelades de credito terdtol·ial.

TITULO L

DAS SOCIEDADES DE CnEDITO TERRITORIAL.

Alt, 1. As sociedades de cl'edito terl'itol'inl tendo
por objecto fomecer aos propl'ielarios de immoveis,
que quizerem lomar dinheiro sobre 1.1 'potbeca, a pos­
sibilidade de exonel'Ol'-se, por meio de annuidades
de longo pl'azo, podem ser autol'isadas por decl'eto
do presidente da republica, ouvido o conselho de
estado.

Gozüo enlüo dos direito, e são sujeitas ás l'cgl'as
detel'minadus no presente decreto.

Ad. 2. A autol'isação será dada á sociedades de
mutuantes, on á ociedades de mutual'ios.

Art. 5. As sociedades são restl'ictas ás cirCUID­
sCl'ipções territorioes determinadas pelo decl'eto da
autol'isação.

Ad. 4. As sociedades de cl'edito terl'ilorial têm
dü'eito de emiltil' obI'ignções ou letl'us de penhor.

i\.l't. 5, Para facilitaI' as primeil'as opeI'açües das
sociedades o Estado e os depal'tamentospodem ad­
quil'il' uma ceria quantidade de letl'Os de penhor.

A lei de finanças fixará, cada anno, o maximo
das quantias que o tl1eSOl1l'O poderá applicur a esse
l'mpl't'go.
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A repal'tíção será feita no decreto de aulodsnção
de cada sociedode.

O mesmo decreto determinará lambem a parte at­
tl'ibuida á sociedade no fundo de dez milhões ap­
plicado ao estabelecimento de insti tuições de credi­
to territ~l'iul pelo m't. 7 do decreto de 22 de Ja­
neil'O passado.

TITULO II.

DOS E1\ll'RESTIMOS FErros l'ELAS SOCIEDADES DE

CIlEDITO TERIU1'ORlAL.

Ad. 6. As sociedades de credito territorial não
podem emprestar senão sobre pl'imeim hypotheca.

São consiJemdos como feitos sobre primeira hy­
potheca os empl'estimos mediante os quaes todos os
credores anteriores <levem SC1' pagos do capital e
juro.

. Nesse caso a sociedade conserva em seu poder va­
101' sufficiente 11am fazer esse pagamento.

ArL 7, O empresümo não póde em caso algum
exceder á melade do valai' da peopriedade. O mi­
nimo do empl'estimo será marcado pelos estatutos.

Ad, 8. Nenhum empl'estimo pMe ser realisado
senão depois de cumpridos as formolida<lcs do titu­
lo IV do presente decreto, para 1JUI'[JaJ':

1.0 As hypothecas legues, solvo o caso de subroga­
ção pela mulher a essa bypolheca ;

2.o As acções resolu loeias ou 1'escisorias, e os pl'ivi­
legios não loscei ptos.
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Se durante a diligencia dessa pUI'gO, sobl'evem
alguma inscl'ipção, o acto condicional dó empresti­
mo fica nuilo.

Ad. 9, Quando o hypotlteca legal eslá inscripta,
o empl'eslimo não póJe ser reolisodo senão depois
da declaração mainlevée feita Olt pela mulher não casa­
da ob o regimen dotaI, ou pelo tutOl' do menol' ou do
inlerdiclo, cm vil'llide de uma deliberação do conse·
lho de familio.

Ad. tO. O devedol' solve sua divida por annui­
dades. Tem sempre direito de pagUl' adiantado, ou no
todo, ou em porle.

Art. 11. A annuidade compl'ehende necessaria­
mente: 1°, o juro e Lipnlado, que não póde exce­
der a ;) %; 2,0, a somma fixa pam a amortização,
que não p6de exceder a 2 % nem ser menor de
1 %; 5°, as de pezas da administração, assim como as
taxas marcadas nos estatutos.

Art. 12. No caso do não pagamento das annui~

dades, a sociedade, independenle dos direitos que
cubem a todo credoI', pude 1'ecort'er aos. meios de
execvção marcados no litulo 4° do pI'esente decreto.

TITULO m.

DAS OBlUGAÇÜES EMI'f'flDAS PELAS SOCIEDADES DE
CREDITO TERRITORIAL.

Alt, 15. As obl'igaçiies O\.t lelt.'as.: de penhoJ,'das
sociedades de cI'edit(} territol'ial são nominativas ou
ao porlador.

s olJrigoções nominativos são transmissiveis por
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via de endosso sem mois garantia do que a que resul·
ta do art. 1695 do codigo civil. (*)

Arlo 14. O valor das letras de penhor nüo póde
exceder a importancia dos emprestimos.

Não süo emittidas senüo depois de visadas por la·
bellião, e regish'adas.

O visto será dado gratuitamente pelo tahelliüo ele­
posilario da minuta do termo de empreslimo.

Na minuta vai mencionado o numero e a impor­
tancia das IEtl'as de penhor visadas.

As lelras de penhor devem ser regisll'adas ao mes­
mo tempo que o acto de emprestimo.

O registro das letl'Os de penhor dá lugar ao di­
reito de 10 cenlo

Ad. 15. Não se podem crear letms de 11enhol'
de menos de 100 francos.

Arlo 16. As lelras de penhol' vencem juro.
No correr de cada anno llrocede-se ao seu paga·

mento em pro rata das sommas marcadas para amol'­
tização.

Art. 17. Os portadores das letras de penhor nüo
têm outra acção para cohl'ança dos cupilaes c juros
exigiveis senão os que podem exercer directamente
contra a sociedade.

Ad. 18. Não é admittida opposiçüo alguma ao
pagamento do capital e do juro, senão no caso de
perda da letra de penhor.

(") Determina cste artigo que quem alieDa um credito, ou outro di­
reito pessoal, deve responder pela existencia delle ao tempo da tl'Rllsferen-
cia, ainda que esta se faça sem garantia. .
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TITULO lV.

PRIVILEGlO CONCEDIDOS ÁS SOCLEDÁDES DE CREDiTO

TEIlllI1'ORlAL PAnA SEGUIU.NÇ1 E P!GAMENTO DO E [PRES­

TIMO.

• C,\NTULO f. - Da lJul'ya. (")

Ad. 19. Quando o devedor é tutOI' de um me·
nor ou de um interdicto, é obrigado a declara-lo
no contracto do empl'eslimo.

Nesse caso, a intimação determinada no ad. 21 é
feita tanto ao subrogado tulor, como ao juiz de plZ
do domicilio em qUê foi aberta a tutella.

Nà quinzena dessa inlimação o juiz de paz convo­
ca o con elho de fumilia na prcsença do subrogado
tulol'. Esse conselllo delibera sobre a questão de
saber se a inscripção deve ser tomada. No caso affil'­
mativo toma-a denll'o de oilo dias.

Depois da deliberação o subl'ogndo tutor é obri­
gado sob oa responsabilidade fi vigiar no cumpri­
mento das formalidades acima pl'escriptas.

AI't. 20: Ql.fando a mulher casada é presente ao
conlracto de empl'estimo. pódc, se não 6 casada sob
o regi11len dotall consentil' em uma suõrogação á sua
hypoth'eca legUll até a eoncorrencia da imj>o'rtancia
dO' emp estima.

Se não consente nessa subl'ogação, e debaixo de

(') Chama-s\}.pU'·g-o f1J ison9iío ou remissuo de um immovel das hypo­
thecas que o graviio, verificada por meio de certas formalidades; e PUI'­

g8r les hypolheques, fazer com que se eliminem as hypotheeas que rtraviio
uma propriedade em virtude de certa formalidade, que pnra isso se re­
queréni.

31



- 242-

qualquel' l'egimen (lue o casamento tenha sido contl'ahi­
do, o labellião a avisa que para conservár diante da so­
ciedade a posição de sua hypolheca legal, é obdgada a
mandaI-a inscrever dentl'o de 15 dias. O termo men­
ciona esse aviso, pena de nullidade.

Art. 21. Se a mulhel' não se apresenta no contrac­
to, um extracto do acto constitutivo de hypotb.eaa é in­
timado á sua pessoa.

Esse extracto contém, sob pena de nullidade, a data,
o nome, a profissão, o domicilio, do que toma em­
prestado, a designação da natureza, e a situação do im­
moveI, bem como a imp0l'tancia do empl'estimo.

Esse exteado contém, além disso, o aviso que deve
ser feito á mulhel', conforme o al'tigo precedente.

Art. 22. No caso de não podeI' ser pessoalmente
entregne o acto de intimação, e todas as vezes (lue
se trata de purgar hypolbecas legaes desconhecidas,
a inlillJação deve seI' .feita tanto á mulher como ao
procuradol' da republica perante o tl'ibunal do lu­
gae em que se acha o immovel.

Art. 25. Um exteado do acto constitutivo de hy­
polbeca é inserto, com menção das intimações in­
dicadas no artigo precedente, em um dos jornaes de­
signados para as publicações judiciaes.

Qual'enta dias depois dessa inserção, se não ap­
pareceu inscripção de hypothecas legaes, o immovel
é considerado pela sociedade livre de taes hypothe­
caso

Art. 24. Quanto ás acções resolutorias óu resciso­
rias, e aos privilegias não inscriptos, a purga tem
lugar do modo seguinte:

Um lexti'acto do acto constitutivo de hypotbeca
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feito na fól'ma indicada no pal'agrapho 2 do ad. 21.
é intimado aos pl'eccdenles pl'oprietarios, ou no do­
micilio l'eal , ou no domicilio eleito ou indicado pelos
titulos.

Esse exh'aeto é publicado pelo modo indicado no
§ 1° do al't. 25, e a pUl'ga se reali a depois de passa­
dos 40 dias sem appareccr inscl'ipçiio alguma.

Ad. 23. Feita a purga pela falta de inscl'ipçâo
nos prazos acima mencionados, são seus eITcHos ad­
quil'Íl' a sociedade do credilo territorial a primei­
ra hypolhcca relalivamente á mulher, ao menor e
ao intel'dicto.

Nüo apt'oveila elIa aos terceil'os, que Dcão sujei­
tos ás fOl'malidades pl'escriplas nos al'ls. 2195, 219·1­
e 2193 do codigo civil (*),

(') Art. 2193. Aquellos que adquirirem i=oveis, proprios de ma­
ridos ou tutores, não bypotbeoados especialmeute li egurança do dote,
uo cumprimento das capitulações maLrimoniae , ou aos resultados da
tutela, poderitô excluir e purgar as hypothecas geraes tacitas que exis­
tirem sobre eUes .

.A.rt. 2194. Para esse effeito apresentaráõ uma c6pin authentica do
contracto translativo do dominio, no nrchil'o de nctos j udiciaes do tri­
bunal civil do districto onde estiverem situados os bens, e notificarM
esse acto de um modo authentico fi mnlher, ao tutor ubrogado e ao pro­
curador do rei junto do tribnnal de primeira instnllcia. Um extracto
desse documento, que contenha a sua data, nome, profissão e domicilio
dos contrah ntes, a designação da natnreza e situação dos beu , o seu
preço e as condições da alieuação, será aflixac10 por espaço de dous me­
~es na audiencia do tribunal, dnrante o qual tempo poder:l.õ a mulhe­
res, os tutores, os s~u subrogados, os menores, os iuterdictos, os pa­
rentes e amigos e o procurador do rei, requerer, se proceder, uma ins­
cripçiio hypothecnria sobre o immol'e1 al.Ienado, a qual terá o mesmo
effdto que se tivesse sido feita no (lia da celebração do matrimonio, ou DO

que se commetleu o encargo ao tutor, sem prcjuizo dos procedimentos
que se possão intentar contra os maridos ou tutores pela hypothecas que
tiverem consentido a favor de terceiro, sem terem declarado que OS seus
imllloveis estavão jó. gravado com .hypotheca legal do dote ou de tutell.

Art. 2195. Se dnrante os dous mezes designados no artigo antece­
dente não se fizer inscripção algnma em nome da mulher, do menor ou
do interdicto sobre o immovci vendid03, pa earnõ es es ao terceiro ad­
quirente sem encargo algum por motivo de dote, capitulações matrimo­
niaes ou tutela, solvo o recur<o cont1'll o marido ou o tutor, e proceder.

Se se fizer a dita inscripção, e existirem crednres anteriores com di­
reito ao toclo ou parte do preço, entregar·ll.t'o-ha o adquirentc gmqunnto
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CÁI'IT LO II_ - Dos dll'cilos e meios de ea-ecução da sociedade conlra os
mllt1la,·ios.

Art. 26. Os j llizes não podem conceder espera para
o pngamento das annuidades.

Ad. 27. A esse pagamento não se admitte op·
posição alguma.

Ad. 28. As annnidades não pagas no vencimento
vencem juro.

A sociedade póde, além disso, pI'oceder ao seques~

tI'O e á venda dos bens hypothecados nas fórmas e
condições prescriptas pelos al'ligos seguintes.

~ 1. Do sequestro.

Art. 29. Em caso de atraso do devedor, a socie­
dade pOde, em virtude de uma decisão dada sobre
requerimento seu pelo presidente do tribunal civil
da primeira instancia, e quinze dias depois de uma
intimação, tomar posse dos bens hypothecados, á cus­
1a e risco do devedor atrasado.

Art. 50. Emquanto durar o sequesh'o, a socie­
dade percebe, sem embargo de qualquer opposição,
a importancia do rendimento ou dos fmetos e a ap­
plica por privilegio ao pagamento das annuidades ven·
cidas e despezas.

Esse privilegio se classifica immediatamente depois

puderem exio"i-Io, e pela ordem ela sua graduaçi'io, ficando canoelladas
na sua totali'àade, ou na parte do preço entregue, na iuscripções feitas
'1m nome das mulheres, dos menores ou dos illterdictos.

Se as inscripções, em nome das mulhen\s, dos menores ou dos interdic­
tos fôrem mais antigas, ni'io poderá o adquirente pagar o preço sem pre­
juizo de1l:1s, as qunes terão EI seu effeito desde a data do matrimonio, ou
desde que o tutor principiou a exercer o seu cargo; e nesse caso cancel­
lar-se-hão as il1scripções dos outros credores que não estiverem gradua­
dos em lugar utiJ.
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dos quc eslão inhcl'cntes ás despezas feitas para con­
servação da cousa, aos gastos de lavoma e semen­
tes, c aos direitos do tllesouro pUl'a pagamento de
impostos.

Ad. 51. Em caso de contestação sobl'e a conta
do sequestro, o tribunal estatue summariamente.

§ IV. - Da desa~ropriayíio e da I'enda.

Ad. 52. No mesmo caso de não pagamento de
uma annuidade, c todas as vezes que em conse­
quencia da deteriol'3ção do immovel, ou por qualquer
outl'a causa indicada nos estatutos, o capital integral
se houvet· tomado exigi el, pócle-se proseguil' na
venda do immovel..

Se houver contestação, o tribunal da situação do
predio resolverá summariamentc.

Desse julgamento não ha appelação.
Ad. 55. Pal'a chegar á venda do predio hypo­

thecado, a sociedade manda intimar ao devedol' na
fúrma pl'evista no ad. 675 do codigo do processo ci­
vil (*). Essa intimação é tL'ansmillida ao cartorio das
hypothecas do lugar em que se acha o predio. Em
falta de pagamentos dentro de 11> dias, fazem-se nas
seis semanas crue se seguirem á transcripção dessa in­
timação seis inserções em um dos jornaes indica­
dos pelo art,42'do codigo de commel'cio ('*), e duas pu-

(') Dispõe este artigo, que ao embargo do immol'el deve preceder um
mandado, que se notilicará ao.devedor em pessoa, ou se deixará no seu
domicilio, no qual se inserirá uma cópia do titulo que dá lugar li. exe­
cuçíio, e se fará o requeririlento para que o devedor de5igne domicilio
em que haja de ser procurado dentro da povoaçíio onde residir o tribu­
nal, e para pagar sob pena de embargo de immoveis.

(") E~tes jornaes 5er;;0 os que o tribunal de commercio respectivo
tiver dasignado no principio do anno para pnblica~ os extractos das
escriptnIns cOllstitutivas de companhias mercantes.
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~blicações de edUaes com quinze dias de intel'valIo.
Os editaes serão postos: na sala do tribunal do

lugar em que a venda deve ser feito; na poda da
rnai1'ie do lugar em que o prcdio está siluodo; e no
proprio predio.

A primeil'll affixação é denunciado denlro de 8 dias
ao devedor e aos credores inscriptos, no domicilio
por elIes eleilo na inscripção, com intimação de ve­
rificar os aulos e peças do processo.

Quinze dias depois de fcitas essas fOl'malidadcs,
procede-se á venda em leilão na pre ença do deve­
dOl', ou com citaçüo sua diante do ll'ibunal em cuja
jurisdicção se acllão os ])ens, ou a maior parte delles.

Entretanto o tribunal, SObl'C requel'imento apre­
sentado pela sociedade antes do pl'imeira inscripção,
póde mandar que a venda se faça, ou diante de ou­
tro tribunal, ou no C31'tOriO de um tabellião do can­
tão em que os bens estão situados. Essa decisão não
admitte appellação. Não póde sel' embargada senão
nos tres dias que se seguil'em á inlimação que deve
ser feita ao devedor, accrescentando-se-Ihes as de­
moras dos distancias.

Ad. 54. A contar do di~ do transcl'ipção da in­
timação, o devedor nüo póde alienal' cm damno da
sociedade os prcdios hypothecados, nem grava-los
com direitos reaes.

Ad. 55. A intimação, os cxemplal'es do jornal
contendo as inserções, os termos da aClixação dos
editaes, a intimação de examinar os autos, e de as­
sistü' á venda, serão juntos ao termo de adjudicação,

Art..56. Os dizeres e observações devem ser no­
tados nos autos, oito dias ao menos antes do da
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vendo. Contêm elles a instituição de um procura­
dor, em cuja cosa é de direito eleito domicilio, tudo
sob pena de nullidode.

O tribunal toma conhecimento da contestação por
octo de procurador a procurodor ; estatue snmmaria­
mente, e em ultima instancia, sem que· dahi possa re­
sultaI' demora do adjudicação.

AI't. 57. Se na transcripção do intimação existe
uma penhora anterior feita a requerimenlo de outro
crec10r, a sociedade póde alé o deposito dos autos
de leilão, e depois de um simples termo intimado
ao procu l'3dol', mondar proceder á venda pelo modo
indicado nos artigos precedentes.

Se a transcripção da intimação só é requerido pela
sociedode depois do deposito dos auto do leilão, não
1em ella mais senão o direito de se fazer subrogar
ao credol' que fez a penhora, conforme o art. 722
do codigo do processo civil. n

ão é concedida, se a sociedade e lhe oppõe,
refol'ma alguma de prazo para a odjudicação.

No caso de negligencio da sociedade, o credor
exequente tem o direito de proseguir na execução.

Art. 58. Denlt'o de oito dias depois da venda,
o comprador é obrigado a pagar, a titulo de pro­
visão, na caixa da sociedade, a importancia das an­
nuidades devidas.

Depois das demoras da praça e leilão, o resto do
preço deve ser levado á mesma caixa até a concor­
reneia do que lhe é devido, não obstante quaesquer

(') Segundo este ltrtigo, poderá ser pedida a subro!!:nçíio do executan­
te lIl1terior pelo posterior, quando houver conloio, fraude ou negligencia,
1i000ndo salva nos dons primeiros casos a acção de perdas e damnos.
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opposiçóes, embargos, e inscripções de cl'edol'es do
devedor, salvo todavia a sua acção em repetição,
se a sociedade tivesse sido indebil.nmentc paga cm
damno seu.

Ad. 59. Se a venda se fizer por loles ou se hou­
ver muitos cOlupradol'es não co-interessados, cada um
deHes não é obrigado até bypothecal'iamente, para
com fi sociedade, senão até a concorrencia do Sf:U

preço.
ArL 40.

o art. 708

vil. (*)
No caso de venda perante tabellião, deve ser feita

no CllTtOl'io do tribunal em cuja jurisdicção tiver
sido decretada a adjudicação.

ArL 41. Quando houver leilão a todo preço, se­
gue-se neHe o modo indicado nos al'ts. 55, 54, 55,
56 e 57 do presente decl'eto.

Ad. 4·2. Todos os dil'eitos enumerados no pre­
sente capitulo podem ser exercidos contra terceiros
possuidores depois de communical:-se-Ihes a intima­
ção feita ao deved0r.

As diligencias começadas contra o devedor, ~ão

validamente continuadas contra eUe, até l!J:ue os ter­
ceiros a quem houver eHe alheado os ]Jens hypo­
thecados se tenhão apl'esentado á sociedade. Ness~

caso as diligeHeias serão continuadas c0nlI'a os- ter­
ceiI'os possuidores depois de quinze dias de inti­
mação.

(
(*) Segundo este artigo, poderÁ. fazer-se licitação nos oito dias se­

guintes -Á adj udicação, toclas as "ezes que fôr feita por meio de pro6u­
radar. e.. offerecicla pelo mesmo- li> sexta paJ.'to llll\lis· do preço por que 50
fizer !1- arJ:ema.ta9!ío.
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DI51'0.IÇÓE GEIlAE'.

Arl. 45. As sociedades dc cl'edilo lCITilol'ial (icão
sob fi vigilancia do mjnislro do intel'io]', da nOTÍ('ullu­
Ta e commcJ'cio, e da fazenda.

A escolha do dil'eclol'es é sujeita ao ministro do
inlerior.

Ar!. 44. É vetludo ás sociedades fazer ou tms ope­
rações que nuo as previ tas ncste decreto.

rt. 45. Pod m d posilêlr scus fundos livres no
thesomo sob a condiçõcs marcadas pelo governo.

Ad. 46. Os fundos dos incapazes e das comlUuns
podem ser empregado na compl'U de lelras de p 'nhor.

Outl'olnnto c decrela para os cnpitacs di poni . is
dos estab lccimcnlos publicos ou de utilidade publica,
em todos os casos em que lacs slnbelecimento esLUo
autol'isndos pal'a conredê-los em renda do E tado,

Art. 47, As in cri pções !lypo tbecu rias tomadas em
proveito das sociedadcs cle crcdito tel'l'itol'ia1 ficão dis­
pensadas, emquanto dUl'ar o emprestimo da reno­
vação deccnnal prescriptn no ar!. 2154 do codigo civil.

Ad. 48. Os estatutos approvados conforme a di­
posições do art. 1 indicaráõ principalmente: '1°, o
modo pelo qual se deve pl'OCedel' á :nraliação do pl'e­
dia; 2°, a natureza dos predios que não podem sei'
admiltídos á !lypotheca, e o miníma do empresti­
mo que póde SCl' feito sobre cada especie de pro­
priedade; 5°, o maximo dos emprestimos que se po­
Jem fazer no me-mo mullHH'io ; 4°, as tabella pal'a o
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calculo das annuidades; 5°, o modo e as condições
dos pagamentos anlicipa~o~; 6°, o inLervallo entre
o pagamento das annuidades pelos muluarios, e o do
pagamento dos juros do capital pela sociedade; 7°,
o mQdo de emissão e de resgate, c o modo de reem­
bolso das letl'lls de penhor com ou sem premias,
bem como o modo de annullação das lelras re gala­
das; 8°, a constituição de um fundo de garantia ou de
reserva; 9°, os casos em que deverse-ha proceder á
dissolução da sociedade, como as fórmas e condições
da liquidação; 10°, as cauções e outras garantias dos
directores, administradores, e empregados da socie­
dade, bem como o modo de sua nomeação.

Art. 49. Um regulamento de adminislração pu­
blica determiua especialmente: 1\ o modo por (lue
é exercida a vigilancia da gestão e da contabilida­
de; 2°, a publicidade periodica a dar ás contas e
ás operações das sociedades; 5°, a tabella dos ven­
cimentos devidos aos officiaes publicos que têm de
conCOlTer pam os diversos actós a que póde dar lu­
gar o estabelecimento de sociedades de credito terri­
torial.

Ad. 50. O ministro do interiol', da agricultu­
ra e do commercio, e o ministL'o da fazenda, ftcão
encarregados, cada qual no que lhe pertence, da exe­
cução deste decreto.

Palacio das Tulherias, 28 de Fevereiro de 1852.

LUIZ NAPOLEÃO.



CIRCULAR

do nlinistl'o do interiol' sobl'e a applicaçào «lo dccreto
«le 28 de Fe."ereiro de 1852, relativo IIS soeieda«lcs
«le credito territorial.

(15 de Abril de 1852.)

SenhoL' pI efeito ,uma questão grave e dirficil, a
do credito territorial, foi resolvida pelo decreto de
28 de Fevereiro. Levantada pelos soffrimentos da
propriedade territorial, esclarecida pelas luzes da
sciencia e pela experiencia de muitos Estados euro­
IJêos, esta qu sliío tinba atlingido, póde dizer-se, um
verdadeü'o caracter de urgencia e madureza.

De ha muilo, com effeilo, a industria agricola er­
gue justas queixas sobre a care lia do dinheiro que
se lhe empresta, sobre :1 enormidade das despezos
que os empL'estimos llle causão, e sobre a difll 'ulda­
de que experimenta em reembolsar a curto prazo os
cllpilaes, que, empregados na melhoria do solo, não
reapparecem, por um augmento successivo de pro­
ductos, senão no fim de um grande numero de
anno.

Esle e lado de cousas não podia passar desaper­
cebido li soliciludé do principe presidenle da repu­
blica,

Convencido da urgente necessidade de applicar-Ibe
}Jrompto e efJicaz remedia, cedendo aos desejos tan­
tas vezes manifestados pelos orgãos omciaes dos in­
teresses agL'icolas, julgou que era chegado o momen­
to de decretar sem demora as medidas as mais pro­
prias. para pl'ocUI'ar á propriedade tenilorial o
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credito conforme á sua nnturczn e proporcionado
ás suas neces~idades.

Tal foi, SI'. pl'efeito, o pensamento que inspirou
o decI'eto de 28 de Fevel'eil'o de 18fJ2.

Este decreto, vós o notastes, não encerra uma 01'­

gnnisação completa do credito tenitorial. Sómen­
te tem pOI' objecto favol'ecer o estabelecimento de
sociedades, impondo-lhes ccrtos regras e removen­
do os obslaculos que lhes deparo u legislação civil.
Submette-as á au toeisação e fiscalisação do governo,
e para fucilitar as pl'imeiras operações, promette-Ihes
o concursb do Estado e dos dep31'tamentos dentro
de limites e com garanlias ClljO alcance e sabedoria
"Vós lereis tido occasiõo de apreciar.

M:as u lei tOl'Du-se-bia letra morta se se não fol'­
massem estabelecimentos (lispostos a aproveitarem-se
das vantagens que lhes são offeeecidus.

A este respeito as previsões do chefe do Estado
não o enganárão. Actualmente, um grunde D11me­
1'0 de sociedades se organisão nos diversos deparla­
mentos. l\luitas deHas têm já os seus estatutos promp­
tos, reunido us subscl'ipções e solicHõo a autorisação
do govemo.
. É agom que começão paea a udministrução de­
veres iml)ortanles, cuju cxecução restrictu póde uni­
camente asseguraI' os resultados que se tem o direito
de espel'31' das instituições de credito territorial.

É para desejar que os pedidos de autorisação, que
me forem dirigidos, venhão paI' nosso intermedio;
devem ser acompanhados de um projecto de estatu­
tos, e de uma lista de subscripção indicande a im­
portancia de capilaes que os accionistas ou outras
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pessoas disposlas a cmpre lar sobre letras de penhor
e l nbtio comprometlido a pÔI' á di posição da so­

ciedade pa ra facililnl' suas operaçõe .
E les pedidos serõo, por vo a parle, objecto de um

cscrupulo o exame. É es encial que o governo seja
cxactamente informndo dns gnt'anLia que npresenla­
rem. Antes de m'os envillr com a vos a opinião, vós
de ei pois lomar a· informações as mais precisas so­
bre as nece sidades da propriedade no vos o deparln­
mento, sobre sua divisão, sobre o g nero de emprego
bahitunlmenle preferido, obrc as condições geraes dos

empr timos hypothecurio , sobre a impor1ancia, cau­
sas e crcscimenlo da divida que onera a propriedade
immobiliaria, sobre os eslabelecimentos publicos sus­
ccptiveis de empregar fundos em letl'Ds de penhor, e
emfim sobre a honradez e posição das llessoas que quei­
ruo fundar estabelecimentos de credito tenilodal.

Todas eslns informacõe , vós o compl'ehendeis, são
indispensaveis para hobililat' o governo a apreciar os
elemento de successo que offerec m as sociedades que
se organistio, quaes o serviços que são aptas a prestar
nas diversas localidades, e qual a importancia do con·
curso quc poderá ser-lhes concedirl0 pelo E tado e de·
partamentos.

Mas o que importa sobretudo exigir é a perfeita con­
formidade entre os eslatutos propo tos e as prescrip­
çóe da lei.

Debaixo desle ponto de vista cu chamarei primeira­
mente vossa altenção sobre o caracter geral das insti­
tuições, cuja creação esle decrelo tem por fim favo­
recer.

O fim de qualquer sociedade quc solicitar a 3ulo1'i-
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sação, deve ser necessariamente emprestar sobre by­
potbecas, offerecendo ao mutuaria a faculdade de libe­
rar-se por amortização a largo prazo. É esla a (Ó1'lILa

de credito de que a propriedade l'xperimenta a mais
imperiosa necessidade.

Todo o systema de empreslimo que não repousasse
sobre esta"base não seria admillido a gozar dos privi­
legias enumerados no decreto.

O fim sendo assim definido, qual é o meio indicado
pelo legislador 1 É, ós o sabeis, a emissão de um ig­
nal representativo por cujo auxilio o penhor immobi­
liario possa circular facilmente, e tornnr-se o agente
dos h'ocos de toda a nature~ll. Este titulo, chamado te­
tm de pen/w1', deve sel' garantido por hypolheca, lrans­
millir-se sem despezas nem formalidades custosas e pro­
duzir juros. "

Tal é a ])ase da combinaçUo adoptada pelo decreto.
Sua execução cabe ás sociedades autorisadas.

Algumas explicações sUo agora necessaJ'ias sobre a
fÓI'ma e a natureza destas sociedades, sobre a exlensão
territorial dentJ'o de que devem circumscrever suas
operações, e sobre o privilegio por meio de que se
possa animar a sua estréa c subtrabi-las aos pel'igos da
concu rrencia.

A respeito da fárma e natureza das sociedades, a
maior lattilude foi-lhes deixada pelo legislador. Podem
ser anonymas, em commandita, em nome colleclivo,

civis ou commerciaes.
Podem ser formadas (art. 2) entre os mutuarias ou

entre os mutuantes.
Convem prevenir-se, para não enxergar nus ultimas

expressões empregadas pclo urt. 2 do decl'eto, o pen-
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samento de uma definição que exclua todo o systema
de sociedades, ao qual a qualificação legal não possa
applical'-se com rigol'o a exactidão. No pensamento do
legislador lodas as sociedades, quaesquel' que sejão,
podem reduzir-se a dous typos: ou fUllccionão no in­
teresse exclusivo dos mutuarios sem perceber nenhum
IuCI'O pa l'a si, eis as soc'iedades de 1nutum'ios (A socia­
ção dos Propl'ietario ), ou são constituidas por accio­
nista , realisando um lucl'o sobre suas opel'ações; eis
as sociedades dos 1nutuantes (A sociação dos captlalis­
tas). Mas cal'acterisando-as sobre e le duplo ponto de
vista, o legi lador não entendeu repellil' nenhuma com­
binação, comtanto que elia esteja em bal'monia com
as bases fundamentaes .fixados pelo decrelo.

O art. 5 estabelece o principio das cil'cumscl'ipções,
mas deixa 00 governo o cuidado de determinar sua ex­
tensão pelo decreto de au torisação. Comprebendeis
facilmente os motivos desla dispo ição. Uma socieda­
de, cuja operações abl:<lnges em toda a uperlicie do
territol'io francez, difficilmente sel'ia bem succedida.
A admini tração a mais igilante não poderia com effi­
cacia fiscalisar II avaliação dos immoveis ofrerecidos
em garantia, e incorria no risco de emprestar sobre
penhores insufficientes. Quanto á extensão das cir­
cumscl'ipçOes, examinareis para cada caso particular
os limite dentro em que COllvem determino-la. Dema·
siadamente vasta, expol'ia a sociedade a perigos; mui
resh'ingida, não lhe permitliria fazer operações em re­
lação com suas despezas geraes. Nesta apreciação, que
é impossivel fazer de antemão, con ultareis as condi­
ções geraes da propriedade, 11 relação das localidades
entre si, e os diversos genel'os dos productos do solo;



- :25G -

em uma palavra, e'Xaminareis lodas as cit'cumsltlncia~

proprias a esclarecer-o governo sobre a extensão mui.
convenienle a dar ás circumscripções.

Perguntou-se já se, na esphel'3 de acção que lhe
fôr assignada, C?da sociedade deva gozar dc um
privilegio exclusivo. O decrelo não exclue nem con­
sagra esse pl'ivilegio.

É pois ainda um ponto que sc dcixou á pl'uelen­
cio da administl'ação, e sobre o qual lcreis de mit­
til' vossa opinião.

Com tudo , e durnnte os pl'imeil'os lempos, o go­
vel no entende, que esle favol' deve ser concedido
ás sociedades que· se formão, se não houver alguma
razão grave que se opponha, afim de evitar-se os

pel'igos que na especie apresenta a COnClll'l'encia. Mas
esle pl'ivilegio deve ser sempl'e limilado em sua du­
ração. :É inulil aCCl'escenlal' quc concedendo-o, a
administl'ação poderá pôr-lhe as conclições, que j ul­
gue convenientes, e que se reservará o direilo d
o revogar em cel'los casos determinados .

.Possuido destas idéas sobre o modo da conslilui­
ção das sociedades, tel'cis. no exame dos estatutos,
de fixaI' vossa nltenção sobl'e as suas bases econo­
micas e financeiras,

Segundo os titulos II e III do decreto, combina­
dos com o art. 44, as sociedades, vós o sabeis, não
podem fazer senão duas SOl'tes de opel'ações: em·
prestão sobre hypotheca, e emittem o]Jdgações ou
letras de penhor.

Para que esms obrigações possão negociar-se facíl­
menté convem que os emprestimos sejão gal'antidos
por um penhor solido, e que o pagamento dos ju-
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ros seja exaclamenle feito pela sociedade aos porta·
dores das lelras de penhor.

Neste duplo fim, o decrelo conlém uma serie de
medidas, cuja necessidade indispensavel para ser dc­
mon trada exige apenas algumas palavras.

Uma das mais impodantes é sem. duvida a con­
tida no art. 6 do. decreto, que prohibe empres­
tar de outt'O modo que não seja sobre primeira hy­
potheca. Quererá isso dizer, entretanto, que os bens
já empenhados não possão obter emprcslimo algum?
Não, sem duvida, comtanto que a sociedade embol­
se os credores, que a precedessem. É obvio que a
sllbrogação não lhe faria perder nenbum dos privi­
legios e pcciaes que lhe são assegurados pelo decreto.
Assim deve-se operar successivamcnle a tmnsforma­
ção da divida hypolhecaria, exigivel em sua totali­
dade, em uma divida reembolsavel por annuidades.

O ar. 7 do decreto fixa em metade do valaI' da
propriedade o maximum do emprestimo a fazer. Es­
te al'ligo deve ser combinado com o art. 48, que
completa-o impondo ás sociedades a obrigação de
estabelecer em seus estatutos muitas outras regras ten­
do igualmente por fim crear toda a confiança no reem­
bolso do capital emprestado. Assim, por exemplo,
ha certas prOllriedades suscepliveis de deterioção ou
depreciação sobre as lIuaes haveria imprudencia quer
em consentir em emprestimos, quer em fazê-los na
proporção indicada.

Concebe-se igualmente que importa fixai'-se a som­
ma além da qual não deva mais ser permittido
emprestar ao mutuario, bem como o m.inimum do
empreslimo a fazer sobre cada immovel, de modo

33
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a impedil' que o valor do penh()l' não venIJa II ser
absorvido pelas despezas de desapropl'iação,

Emfim o maiol' perigo que possão COl'l'el' esses
cstnbelecimentos é o de sel'em enganados pOl' ava­
liações exagel'adas. Os estatutos devem conter o
modo de estimação o mais apropriado ás localida­
des. E' neste ponto sobretudo que eleveis recom­
mendar aos fundadores de estabeleceI' regras rigoro­
sas, .munil'em-se de todos os dados, e orgnnisnr
um systema de fiscalisação severa sobre seus agentes,
e susp~itando do sen zelo, interessa-los antes á pnl­
dencia do que á multiplicaçuo das operações,

A purga antecedente á realisação do empl'estimo ;
o visto das letras de penhor; a necessidade de um
fundo de gal'antia ou de resena; taes são as outras
medidas prescriptas pelo decreto para in pirar a to­
dos uma justa confiança na solidez dos titulos emilli­
dos pelas sociedades de credi to tel'ritorial,

Para que esses titulos sejão procurados não basta
ser o emprego seguro, convem demais que as so­
ciedades possão pagar exactamente os juros aos por­
tadores dos titulos,

Não vos fallal'ei nesta occasião dos direitos excep·
donaes, como:o seqnestl'o, o privilegio sobre'a ren­
da, a desapropriação simplificada, a dispensa de di­
lações, que o decrelo põe á disposição das socie­
dades para premittit'-lhes, pela pt'ompta cobrança,
de cumpt'ir a sen tUl'no os seus compromissos com
llOntualidade.

Porém o que seria muito para desejnr é que as
sociedades se organisem e funccionem de modo a
não serem obrigadas senão mui r81'aS vezes, como
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as sociedades allemãas, a recol'l'cr a estes meios
rigorosos de execução.

Pal'U i so é antes de tudo indi pensavel que ellas
não imponhüo aos mutuarios condições mui one­
rosas. De outra fÓI'ma, não só não preenc!.Jerião o
fim do decreto, como lambem expõr-se-hião a fre­
quentes demoras no pagamento das annuidades. O art.
11, indicando os elementos da contribuição annual
a pagar pelo mutuario, não fixa, é vel'dade, o
maximum da annuidade. Quiz deix3I' ás socieda­
des que se formarem em regiões diversas certa la­
titude na taxa do juro, na somma affecla á amor­
tização annual, nas despezas de administração, e
outras verbas, como os premias ou direHos de com­
missão, que podem ser detel'minados pelos estatutos.

Esta latitude foi ha pouco augmentada, quanto aos
limites exh'emos da amortização, pelo decl'eto de 28
de l\Iarço, de modo a dar aos mutuarios maiores fa­
cilidades pam delibcl'Ul'. Porém é tão neces ario
ás sociedades como aos PI'opl'ielarios, a quem o prin­
cipe presidente da republica quiz amparar, o 01'­

ganisar-se a administl'3ção das sociedades da manei­
ra a mais simples e de empregar a maior reserva
nas verbas que devem formar o lucl'o social. Os
esfol'ços do governo devem, pois, ~endel' a fazeI' bai­
xaI' a annuidade a proporções laes, que ella não ex­
ceda as faculdades do mutu3I'to.

O que deveis especialmenle recommendar aos ad­
minish'adores das sociedades, é.que não acolhão mui
facilmente os numerosos pedidos de emprestimos, que
lhe forem dirigidos por proprietarios mui endivida­
dos, e que não se acllão no caso de podeL' pagaL'
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regularmente as annuidades. Ai; demoras destas causa~

rião embaraços ás operações das sociedades; os se­
questros e as desapropriações pl'aticadas no começo
occasionarião inexactidões no pagamento dos juros,
e o credito das letras de penhor vil'ia a soIfrer. Ora,
o desenvolvimento desse credito deve sei' objecto de
nossos esforços, como o é de nossas esperanças.

Tambem, vêde pai' quantas uteis precauções, e
ao auxilio de quantos poderosos auxiliares o decreto
de 28 de Fevereiro quiz protegê-lo e amplia-lo.

Em primeiro lugar deve contar-se a compra de letras
de penhor pelo Estado ou pelo departamento; ajunte­
se-lhe a faculdade, para as sociedades, de depositai' seus
fundos livres no tbesouro, a designação de seus titulas
como emprego legal"dos capitaes disponiveis perten­
centes aos incapazes, ás communs e aos estabeleci·
mentos publicos , ou de utilidade publica, a divis30 dos
titulos em eOlLpon8 de 100 fr., que pel'miltirá á mul­
tidão das pequenas economias de adoptar este modo
de emprego, a facilidade de negociar sem despezas
as obrigações ao portador ou sujeitas ao endosso,
o reembolso annual, e sobretudo com premios, a
um certo numero preveniente do fundo de amorti~

zação, e não se hesitará em convencer-se que o le­
gisladol' deu ás sociedadess de Cl'edito territorial todos
os meios necessarios para permiltir-Ihes, sendo dirigi­
das com prudencia, chegar a uma legitima prospe·
ridade.

Foi pal'a assegurar esta sábia direcção, condição
indispensavel do successo, que o decreto de 28 de
Fevcl'eit'o submeHeu á approvação do governo a es­
colha do homem que deve dil'igir a sociedade,
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encaminhol' suas opel'oçôes. a pl'imeiro acto de vossa
inspecção, depois do exame escl'Upuloso dos estatu­
tos, deve consisti L' na justa e severa apreciação do
di1'eclo1' proposto. Estais mui convencido da impor­
lancia desta escolha para que deixeis de empregar o
maior cuidado em não rccommendar ao governo senão
pessoas que offereção ga1'antias certas. As instituí­
ções de c1'edito te1'ritoriol interessão á ordem publi­
ca. a goveeno tem o mait'll' interesse em que não
sejão entregues a pessoas cuja posição, antecedentes ou
camcte1' possão compromellê-Ias em vez de fazê·las
prosperar.

a modo de fiscalísação dos estabelecimentos de cre­
dito telTitol'iul, e ouli'os detalhes de execução do
decreto se1'ão determinados por um regulamento de
administração publica.

Este regulamento, l)1'escripto pelo art. 49, e cuja
redacção está conüada a uma commissão , vai ser
quanto antes submettido ao conselho de estado.

Queira, S1'. prefeito, accusal'-me o recebimento
da presente circular, e aceitar os protestos de mi­
nha distincta consideração.

a minist1'o do interior, da ag1'icultura
e do commercio,

Assignado : F. DE PERSIGNY.



REGULAMENTO

de administração publica concernente á fiscalisac:ão
das sociedades de credito territorial.

(18 de Outubro de 1852.)

Luiz Napoleão, presidente da republica franceza,
visto o art. 49 do deCl'eto. de 28 de Fevereiro de 1852,
assim concebido:

« Um regulamento de administração pllblica deter­
« mina notoriamente:

« 1. o O modo pelo qual se exepcerá a fiscalisação
« da gestão e contabilidade das sociedades de credi­
« to territorial.

« 2. 0 A publicidade periodica a dar ao estado das
« situações e ás operações sociaes. »

Tendo ouvido o conselho. de estado ;.
Na conformidade do rela to rio do ministro do int.e­

rior, agricultura e commercio;
Temos deCl'etado e decretamos o seguinte:

Da {tscalisação elas sociedades de credUo territorial.

Art. t. Cornmissal'ios do governo nomeados pelo­
ministro do interior, da agr'icu1tllra e do commel'cio,
são encarregados de fiscalisar a gestão e contabilida­
de das sociedades de credito tel'l'itorial.

Resoluções ministeriaes regulão as condições de ap­
tidão, o serviço, classificação e os honol'arios desses.
commissarios.

Art, 2. O commissllrio adjunto a uma sociedade·
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de credilo tenHorial é encarregado de velar pela exe­
cuçiio das leis, estatutos e regulamentos.

Toma sempre que o julga necessal'io conhecimento
dos liVI'OS, registros e- documentos que lhe pal'ecem
propl'ios a esclarecei' a sua fiscalisação,

Póde exigir a apresentação dos fundos existentes em
'Cl}ixa, e dos valores de toda a natureza.

Tem o dÍl'eito de assistÍl' ás sessões da assembJéu ge­
ral, de fazer então as observações que ]lrlgar necessa­
rias, e de reclamar a inserção na acta.

Vela especialmente a que o importe das letras de pe­
nhor não exceda em caso algum o dos contractos hy­
polhecarios, e a que as refel'Ídas letras scjão inulilisa­
das, sem demora ''alguma, nos casos previstos pelos
estatutos.

A sociedade deve avisa-lo de todas as circllm taneias
que importem annullação de letras de penhor. Os ti­
tulos annuaes suo destruidos em sua presença, e lana­
da a acta dessa operação.

O commissario dá conla, ao menos de tres em tres
mezes, de sua fiscalisação.

Art. 5. As sociedades de credito territorial ão
obrigadas a transcrever em um registro especial, nu­
merado e rubricado da primeira á ultima folha pelo
pI'esidente do tribunal civil, as observações ou deci­
sões da administração superior, sempre que eBa jul­
gue dever pl'escrever-lh'o, ê communicar o dito regis­
tI'o a todo o accionisla portador de letra d.e penhor ou
mutuado que o peça.

No caso de recusa ou demora, o commissario do go­
vemo procede por si mesmo á h'anscripção.

As sociedades são i<ruulmente obrigadas fi ter todos
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os mais livros ou registras que a administl'açi1o supe­
rior julgue necessarios ao exercicio da fiscalisaçuo.

Art. 4·. As sociedades de erediLo te I'rilol'ial são
sujeitas á verificação dos inspectores de finanças.

Estes funccionarios estendem suas investigações á
geslão e conatibilidade dos ditos estabelccimentos;
fazem apresentar os livros, registras e documentos das
sociedades; verificão a regularidade da escripla e a
.exactidão .da caixa e da carleim.

Fazem relatorio de sua verificação c dirigem suas
informações e propostas ao ministro das finanças. Este
ultimo communica os relatorios ao minish'o do inte­
rior, que decide.

Art. 5. Uma commissão especial de oito mem­
])ros, dos quaes quatro são nomeados pelo ministro do
interior e quatro pelo ministro das finanças, é Cl'eada
para dar o seu parecer sobre todas as questões que ]he
fôrem commeltidas relativamente á gestão e fiscalisa·
ção das sociedades de credito territorial.

Esta commissão é presidida pelo minish'o do inte·
rior ou por um delegado seu.

"\J5 funcções de membro da commissão são incompa­
tiveis com as de commissario do governo, director
administrador oü censor de qualquer sociedade de cre·
dito territorial.

Art. 6. As communicações dos commissal'ios do
governo e as dos ~nspectores de finanças são fmnquea­
das á commissão.

Cada anno elia dil'ige ao ministro do interiol' um
relatorio minucioso sobre as operações de cada socie­
da~e, e um relatorio geral sobre a situação comparati­
va dos diversos estabelecimentos.
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Al'l. í. e ale;uma sociedade infl'inge as leis, e ta­
tl1tos e regulamento, ou abu a dos direitos que lhe são
illlribuidos, () mini tI'O do interior púde provocar a
l' tirada immediala do autorisaçüo.

Determinl1- e a retirada da autori ação por um de­

el'elo xpedido na fórma dos regulamentos da aclmi­

ni traçüo pu blica.

Ad. 8. empre que LouveI' de operar-se a liqui­
c1açüo de qualquel' sociedade d0 crcdito tel'l'itorial, o

modo da liquidação e a e colha dos liquidantes süo su­
jeitos á approva ão do ministro do inlerior.

Art. 9. sociedades de credilo lenilorial üo
obrigadas li n,ial' cada emeslre, c egundo o modo

indicado pela administração, um resumo do e tado de
sua situa ão aos mini tros do inlerior e das finanças,
bem como aos prefeitos do depal'lam ntos, ás cama­
ras de commel'cio e de agricullul'U, as cliancelJaria
do ll'Íbunae comprehendidas em sua circum cripção.

Art. 10. Os lIonorarios do commis al'ios do go-
erno, a im como as de pezns de qualqu I' genero re­

sultantes da fiscalísação das sociedades de credilo ter­
ritorial, serão pagos por um fundo e pecial, para cuja

formação as mesmas sociedades, tanto os existentes
como as que no fuluro se formarem, eoncorrel'áõ em

uma proporçüo que será delerminada l)elo ministro do

intel'ior, da agricllltma c do commcl'cio.
Feito no palacio de Sainl-Cloud , em 18 de Outubro

de 1852.
LUlZ APÚLEÃO.

Pelo prineipe prcsidente, o ministro do interior, da

ngl'iellltum e do commercio,

,
F. DE PER IGl\ Y.

31



LEI

- relatha ás llociedades de credio tterritorial.

(10 de Junho de 1853.)

. ARTIGO r.

O capitulo 1 do titulo 4 do decreto de 28 de Feve
I'eit'o de 1852 fica modificado do modo seguinte:

CAPITULO PRIMEIRO.

DA PURGA.

Art. 19, Para purgar as hypothecas legaes conlJe­
cidas, a notificação de um resumo do acto constitutivo
da hypotheca em favor da sociedade de credito terri­
torial deve ser feita :

Á mulher e ao marido;
Ao tutor e ao subrogado tutOl; do menor ou do in­

tel'dicto;
Ao menor emancipado e ao seu curador;
A todos os credores não insoriptos tendo hypotheca

legal.
Art. 20. O resumo do acto constitutivo da bypo­

theca contém, sob pena de nullidade, a data do con­
tracto, os nomes, prenomes, profissão e domicilio do
mutuario, a designação e a situação .do immovel, bem
ilomo a menção da importancia do emprestimo.

Contém demais o aviso que, pan~ conservar perante
a sociedade de credito territorial a ordem de bypo-
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theca legal é nere sario fuzê-Ia inscrerel' dentro de
15 dias, a contar da notificação, além dos prazos
provenientes das distancias.

Arl. 21. A notificação deve ser entregue á pessoa
da mulher se o mutuario é o marido.

Entretanto, a notificação póde ser feita no domici­
lio da mulher, se esta, sob qualquer regimen que o ca­
samento seja contral1ido, assistio ao contl'acto do em­
preslimo, e recebeu do tabellião aviso que, para con­
servar peranle a sociedade de credilo territorial a
ordem de sua bypotheca legal, é obrigada a fazê-la ins­
crevei' denlro de ii) dias, contados da dala da notifica­
ção, além dos prazos llrovenienles das dislancias.

O acto do empl'eslimo deve conler menção deste
aviso, sob pena da nullidade da purga em relação á
mulher.

Art. 22. Se a mulher não assislio ao conh'acto ou
não recebeu aviso do tabellião, e se a notificação não
foi feita senão a domicilio, as formalidades necessarias­
para a pUI'ga das bypolhecas legaes desconhecidas de­
vem, além disso, ser preenchidas.

Art. 23. Se o mutunl'io é, no momento do em­
preslimo, lutol' de algum menor ou de algum interdic­
to, a notificação faz-se ao subrogado lu tor e ao juiz de
paz dD lugai' em que a tutella instaurou-se.

Na quinzena da notificação o juiz de paz convoca o
conselho de família em presença do subrogado tutor.

O conselho delibera se a inseripção deve ser loma­
da. Se a deliber~ção é affirmotiva, a hypoLheca é ins­
cripta pelo subrogado tu lor, sol> sua responsabilidade r

pelos parentes ou amigos do menor, ou pelo juiz de­
paz, no prazo da quinzena da dcliberação,
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ArL 24. Para purgar as hypolb/lcas legues desco­
nhecidas, o resumo do acto conslilutivo da lJypolbe­
ca deve ser nolificado ao p,'ocul'ador impel'ial junlo fi(}

ll'jbunal do distl'jeto CGI'J'olulissement) do domicilio do
mutuaria, e ao Pl'ocul'ador imperial junlo ao tdhunal
do disll'iclo em que esl ,ia o immovel situado.

Esse resumo deve sel' inserido com a m nção da
notificações feilas em um dos jOl'naes designados pura.
a publicação dos annuncios judiciarias do districlo, no
qual o iInmoíel seja situado.

A inscripção deve ser tomada dentro de quarenta
dias desta in erç::io.

Art. 2t). A purga opera-se pela filHa de inserip
ção tomada nos pr'azos fixados pelos arliero pl'ec­
denles.

Confere á sociedade de cl'edito lerrilorial pl'iori­
dnele soln'e as hypolllecns legaes. Esla pnrga nao apro­
veila a lerceü'os, que fic1.ío sujeitos ás formalidades
pl'escriplas pelos art . 2103, 2194 e 2195 do codi­
ero Nnpoleuo.

ARTIGO te.

A PUI'erU que o art. 8° do decreto de 28 de F ­
vel'eil'O de 18;)2 lomava obrigaloria fica d'ora avanle­
sendo fncuHaliva.

AUTIGO m.

Se o immovel se achar gravado de inseripções po~'

llypotheeas consentidas em raz1.ío de evlcção ou rcn­
das vitalicias, fi sociedade rle'cl'(>rlilo tel'l'ilorial pórle
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entretanto €m:iprestnr, comtnnto que o importe do em­
pre limo reunido aos capilaes inscriptos não exceda á
melade do "OJOl' do immovel conforme o art. 7° do
decreto de 28 de Fe ereil'o de 18i>2.

ARTIGO IV.

A h potheco consentida, em abono de uma socie­
dade de credito territorial, por contracto condicio­
nal, se elas ifica do dia da inscripç50, embora os valo­
res s jão entregues po ti:wiormente.

ARTIGO V.

As sociedades de credito territorial podem usar
conlt'a o mutuado dos direitos e vias de execução
que lhes são alll'ibuidos pelo decI'eto de 28 de Fe­
vereÍL'o de 18;:;2 e pela presente lei, me mo para a
cobl'onçll de quantias que ellas embolsarem a um

credor insCl'ipto com o fim de ficarem subrogadas
á lia hypotbeca.

ARTIGO VI.

o numero das insel'ções exigidos pelo ad. 55 do
decreto de 28 de Fevereiro de 18i>2 fica reduzido
a tres.

O intervalJo entre cada inserção deve ser pejo me­
nos de dez dias,

AllTIGO \'lI.

A disposições do nrt. -8 do mesmo decI' (o suo
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applicaveis a todo o comprador, quer por occnSltlO
de alienação voll1ntaria, quer' de execução judicial.

ARTIGO nn.

o art. 24 do decreto de 28 de Fevereiro de 1852
fica revogado.

&

ESTATUTOS

do credito territoJ'jal de França.

lAsaociayiío de capitalistas com emissiio de letras de penhor.)

TiTULO PRmmmO.

Constituição ela soeiedaele.-Se'u [im.-Sua denomüta·
çãO.-Dw-ação.-Séde.

Art. 1. Os comparecentes fundão pelos presentes
estatutos, salvo approvação do governo, uma sociedade
anonyma (Iue existirá entr'e todos os proprietal'ios das
acções mais abaixo creadas.

Art. 2. A sociedade tem por fim:
1.0 Emprestar sobre hypotheca aos propl'ietarios

de immoveis em todos os depal'tamentos onde não
existirem sociedades de credito territorial, e naquelles
em que as sociedades tiverem sido, com approvação
do governo, inco~porad:ls ao erectUo tel'ritorial de-
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França, sommas reembolsaveis pelos muluarios POl'
meio de annuidades que comprehendão os jUl'OS e a
amortização, bem como as despezas da administração.

2.° Applical' com autol'isação do governo qualquer
oul\'o systema que tenha por fim facilitar os empres­
limos sobre immoveis, e a libel'ação dos devedores.

5.° Cl'ear até a um valor igual ao dos conlt'actos
hypothecarios que estipular obrigações vencendo juro
annual, reembolsaveis por meio de sorteio. com
ou sem premios, e com o titulo de obrigações ten'i·
toriaes.

4.° Negocial' essas obrigações.
ã.o Receber em deposito, sem jUl'O, as sommas

destinadas fi ser convel'tidas em obrigações ter·ritoriaes.
ArL 5. A sociedade toma o nome de CREJHTO TER­

nITORIAL DE FlU 'ÇA.

Al'L 4. A duração da sociedade é de 99 annos, a
partir da homologação dos pl'esentes estatutos.

Ad. ã. A sua sMe e o seu domicilio são estabele­
cidos em Paris.

TITULO II.

Tmspasso da concessão.

Art. 6. Os compaL'ecentes tL'aspassão á sociedade
e lhe abandonão sem resel'va, e com o mesmo tílulo
com que o receberão, o beneficio da autol'isação que
lhes foi concedida pelo decreto de 28 de Março de
f8ã2. Fica POl' consequencia a sociedade subrogada
aos direitos e vantagens resultantes desse decreto, com
a condição de se conformar com as obrigações que
eHe impõe.
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TITULO III.

Flmdo sociat.- Acções.- CIUt'/lladas.

Art. 7. O fundo social é fixado em 60 milhões de
fI'ancos, e é hypolhecado á garantia dos empenhos so­
ciaes, e principalmenle das obrigações lel'l'itoriaes.

Ad. 8. O fundo social divide-se em 120,000 ac­
ções de 500 fI'. , emittindo-se uma primeira él'ie de
20,000. Eslas acções são reparlidas pelos subscl'ipto­
res abaixo denominados nas seguintes proporções:

(Seguem os nomes dos sub criptores.)
Art. 9. Trinla mil acções (J5 milhõe ) serão im­

medialamente subscriptas além das vinte mil já emit­
tidas. Dez mil acções (5 milhões) poderáõ ainda ser
emiltidas por decisão do conselho de administl'8ção
dentro de um anno, c as restantes cluan.,do as opera­
ções da sociedade tiverem altingido o algal'ismo de
600 milhões, de maneira que o numCl'O das acções
emiltidas se mantenha na pl'oporção de cinco milhões
para cada cem milhões de obrigações.

As novas obrigações não podem sei' emitticlas abaixo

do par.
Ad. 10. Os possuidores de acções antel'iol'mente

emítliclas têm direito de preferencia, na pl'oporção
dos tilulos pOl' elles possuidos, á subscl'ipção ao pai'
das acções a emiltir. Os quc d'entre lIes não (iverem
um Dumero de acções sufficiente para obtel'em ao me­
nos uma da nova emissão, IJodem reunie-se para exer­
cer seu dil'êito.

Um regulamento feito pelo conselho de adminis-
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Íl'uçiío fixa o I mpo c o modo pai' quc pútIe SC1' recla­
mado o bcneficio uas disposições precedentcs.

Ad. 11. Os tilulos d finitiros de acções süo no
porlador.

A acções ll'ansmillem- e por simplcs tl'adição.
Elias são tirada de um registro de Lalão, numera­

das e reve tidas da as ignalura de dous adminis­
tl'adores c da do 11rector, c lcvüo o ello da corn­
panhía,

ArL 12. Todo o accionisla IJóde deposital' seu_
titulos na caixa social, e redamar em lroca urna cau­
tela nominaliva.

O consellJo de admioj-ll'açuo regula a fÓl'rna das
cautclas c os di~'citos a que o dero ito pódc dai'
lugar em beneficio tIa companbia.

Ar\. 15. Cada acção dá direilo, na pwprjedad'
do acli, o social e na parlilha dos lucro, a 11m3

l~arLe pr porcionol ao numero de acções emiltitlas.
Ar\. 14. \.S acções süo inclivi i\'eis. A sociedade

não reconh ce mais dc que um propr1e[nt'10 pal'a
uma acção.

Ad. ii). Os direitos c obrigações ligados á a~çüo

acompanltão o tilulo, qllalqucl' que s ja o seu pos-­
SllÍllol'. A po sé de uma acç~o impol'la 1)lena adJle­
são aos esta [u to da ociedadc e ás decisões da as­
semblea geral.

Ad. '16. Os hél'(l iros ou credorc de um accio­
ni [a nüo IJodem, qualqucr que s }o o pretexto, 11'0­
vocal' a I)Ostura de seltos sobrc os hens c valor s
da sociedade, pedir n sútl partilha ou licitação" nem
intromeHel'-se de maneira alguma em sua 1)tlminis­
trnçfio . devem, pllI't\ exerc r seu direitos, 10uvDI'-.

3.-
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nos relatarias e balanços sociaes, c nas delibeea­
ções da assembléa geral.

Ad. 17. O importe das acçôes é pagavel cm
Pai'is nos prazos nxados pelo conselho de adminis­
tração.

As 20,000 acções actualmente subscriptas farão
as entradas como segue:

10 % ou DO fI'. pOl' acção no acto da subseripção;
40 % ou 200 fI'. vinte dias depois da inserção no

lI1onitor do decl'eto de autorisação dos presentes
esta tu tos;

E os ultimas DO % con(ol'me forem sendo pedi­
dos pelo conselho de administração poe meio de an-'
nuncios com antecipação de um mez nos jornaes de
PaI'is designados para a publicação legal dos actos
de sociedade.

Estes ultimos [)O % deveráõ eslar realisados cm
sua totalidade lorro que, o al rrarismo dos empi'esti­
mos altingii' DO milbões, e o mais tardar, no pm­
zo de 11m anno a partir do decreto que approvar
os presenles esta tn tos. .

Arl. 18, A primeÍl'a entrada é confirmada por
um simples recibo não negociave!.

Na occasião da segunda entl'llda enh'ega-se ao subs­
criptor um certificado provisorio com um numero
de ordem, e sobre o qual são inscriptos os ulteriores
pagamentos á excepção do ultimo, que se confirma
pela tmca do certificado provisorio contra o titulo
definitivo da acção

Art. 19. O titulo provisorio negocia-se por trang,.
ferencia inscripta nos registras da companbia, e as­
signacla pelo cedente e pelo cessionario.
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directot' da sociedade faz nas costas do Ululo
menção da tI'on ferencia.

A companhia l)óde ex.igil' que a assignatUl'a das
partes seja reconhecida por um corretor.

O subscriptor primitivo e seus cessionarios são res.
pon -oveis e ficão obl'igados até ao pagamento inle~

gral da ae ão.

Art. 20. As sommas cujo pagamento fOl' retarda­
do vencem jlll'O de pleno direito, em favor da so­
ciedade, á razão de 5 % ao anno, a conLar do dia
da xigibilidade, e independcntemente de citação ju­
dicial sem intel'venção da ju tiça.

Ad. 21. 11 falta de pagamento d en Lradas no
pl'azo marcado, são publicado nos jornaes designa­
dos no art. 17 os numeras dos titulos em atraso.

Quinze dias depois desLa publicação tem a socie­
<lade direito de fazer proceder á "enda das acções,
na praça de Pari, por meio de um corretor, pai'
conta, risco e perilTos do retal'daLat'io.

Esta venda póde ser fçita por junto ou em parles,
no mesmo dia ou elll épocas successivas, sem cita­
ção ou fOI'malielade algnma judiciaria.

Os certificado das acções assim vendidas tamão-se
nullos de lJleno direito; entregar-se-hão outros novos
aos compradores.

O cedificado que não tiver menção regulat' das
CD lradas exigi veis ces a de ser negociavel.

E~la condição é mencionada nos lítulos provisorios.
As medidas autol'isadas pelo pI'esente al'ligo não

obslão a que a compunbia use simultaneamente dos
meios ordinal'ios de dit'eilo.

Ad, 22. O producto da venda, feila tl deducção
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das de'pezus, pL'dencc ú compauuiu, que e pago, nos
termos de dü'eito, do que lhe é devido pelo accio­
nista expropriado, quo fioa devendo a diffel'ença, e
lia deficit, e que recehe o excedente, se o houver.

Art. 25. Os accioni tas não são rcsponsoveis sc­
não pelo capitol nominol ele cada acção. Dahi para
cima são interdictas todos as chomadas de fundos.

TITULO IV.

Conselho de administração..- lJirec tOI'. -Cenliol'es.

AI't. 24. A sociedade é administrada por um con­
selho. Um director é enearregodo da execução dos
~uas decisões.

As operações são fiseolisadas 1)01' censores.

Conset/w de alt'lninistmção.

Art. 23. O conselh{) de administração compõe­
so de vinte memhros nomeados pela assembléa geral
dos accionistas.

Renova-se por um quinto em cada anno.
Os membros que tiverem de sahil' sel'ào designados

á sorte nos pl'imeiros quah'o annos, e depois por
ordem de antiguidade.

Podem sempre ser reeleitos.
Ad. 26. Em caso de vago, o conselho provê in­

terinamente a substituição.
Aassembléa geral, em sua p['imeira reunião, procede

li eleição di fCiniliva.
O administrador as im nomeado em substituição
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de outro não occupa esse lugar senão durante o lempo
de ex.el'cicio que restava 00 seu predecessor.

Ad. 27. Cada administl'udol' deve, oilo dias de­
pois de nomcado, depositar na caixa da sociedade
cineoenla acções, que serão inalienaveis emquanto du­
rarem as suas funcções.

ArL 28. As 1'uncções dos admini tl'lldores são gra­
tu itas.

ElIes recebem medatltas de presença, das quaes a
assembléa geral fixo o "Valo I' •

Ad. 29. O conselho nomca em cada anno d'en­
tl'e os seus membl'os um pt'esidente e tres vice-pt'esi­
dentes.

Em caso de ausencia do presidente e dos vice-pre­
sidentes designa o conselho, em cnda sessão, o mem­
bro presente que deve occupar o lucrar do presidente.

O presidente e os vice-pl'esidentes podem sempt'e
SOl' reeleitos.

ArL 50. O conselho de admini tração reunÍl'-se­
ha tantas \CZCS quantas exigit' o interesse da sociedade,
e pelo menos duas vczes por mez.

ArL 51. A presença de ao menos sete membros
é neces aria para a composição do conselho.

Os nomes dos membros pt'esenles são inscl'iptos
no l)rin ipjo da acla da sessão.

At'L 52. As deliberações são tomadas por maio­
ria dos membros presentes. E~ caso de empate o
presidente tem voto de qualidade.

Quando a maioria não é ao menos de ·cinco mem­
bros, a minoria p6de pedit' o adiamento para oul1'a
sessão. Neste caso os convocações dirigidas ao conse­
lho de administração fazem conhecer o objecto da
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deliberação, e nesta nova sessão a decisão é tomada
por simples maior'ia.

No conselho não se póde votar' pOI' procuraçüo.
Ad, 55. As decisões são confirmadas por ,actas

lançadas em um registro que deve existir no e cdp­
tOl'io da companhia, e assignadas pelo l)residente e
dous outros aclministradores.

As cópias e exh'actos dessas delibera ões que tenlJão
de ser produzidos em ju tiça ou em outl'a qualquer
parte são certificados pelo pr sidentc do con elho, ou
pelo membro que fizer suas vezes.

ArL 54. Por derogaçüo do ad. 2;> sel'á o 11l'i~

meiro conselho de administração composto dos se­
nhores: (Segue-se uma lista, de 1wmes.)

Elles são autorisados a chamar para junto de si os
membros que devem completar com elles o numero
fixado pelo arL 2;>.

ArL 5;>. A renovação do primeiro conselllO só
começará depois do sexto anno social.

Operar-se-hu de conformidade com o ad. 2;>.
ArL 56. O conselho tem plenos poderes para a

ndministr'ação dos negocios da companhia, e especial­
mente:

Autorisa pOl' suas deliber'ações todos os conlmc­
tos, transacções, compromissos, retiradas de fundos,
traspasses de rendas do Estado e outros valores, em­
presUmos sobre deposito de obrigações territoriaes
da companhia, compras de objectos moveis, de di­
vidas, e ouh:os dil'eitos incorpomes para cobrança
das dividas da sociedade, cessões dos mesmos direi­
tos, com ou sem garantia, desistencia de hYPolheca,
abandono de todos os direitos l'eaes ou pessoae , desis-
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tencias de opposições ou inscripções hypothecarias,
com on sem pagamento; emfim, todas as acções judicia­
ria, tanto demandando, como sendo demandado.

Autorisa a compl'a de ben immoveis, para nel­
les e tabeleccl' a sMe da sociedade, assim como a
despeza de moveis e os gastos de installação.

Autorisa igualmente a acquisição, por adjudicação,
de bens immovcis pam gal'antil' a cobrança das
dividas á sociedade. Todavia esta não poderá tor­
nu-se dellas adjudicalaria por somma que exceda
mais de um quarto a importancia da divida pI'incipal,
j li 1'0 a trasados e accesso l'ios.

Autol'i'a 'mfim a enda ou troca, amigavel ou
em hasta publica, dos me mos bens, comtanto que
em CD o de lI'oca a r posição a pagar pela compa­
nhia não exceda a um quado do valor do immovBl
trocado.

Ajusta as condições gemes dos contractos, e resol­
ve obl'e a adminisll'llção ou regeição de qualquer
pedido de empI'eslimo.

Áutorisa a compl'a das obl'igações da companhia,
e os adiantamentos sobre deposito de obl'igações ter­
ritoriaes de outras cumpanhias de credito territorial.

Determina o emprego dos fundos livI'es nos limi-
tes acima marcados.

Faz os regulamentos da companhia.
Autorisa os despezas da administl'ação.
Nomea o director, e exonera-o pelo modo pres­

cripta no art. 39.
Nomea, sobre proposta do diretor, os sub-directO"

res, os agentes e empI'egados da companhia.
Exonera-os.
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Deteemina suas alll'jbuiçücs.
Fixa scus .ordenados, salarios e gl'otificações, e,

se ho lugar, o quantum das SilOS fianças; autoeisa
a restituição della .

Ajusta as contas que delem ce sulJmellidn á
assembléa geral.

Fixa provisoriamente o dividendo, assim como a
paete dos lucros destin3da c.m cada anno, lanlo ao
fundo de reseL'va, como ao supplemenlo de ordena­
dos do dil'ectOl' e dos sub·dil'cctol'es, c ás gl'a ti fi­
caçoes dos empl'egados da companlJia.

Faz, e apL'esenta á assembléa dos accionistas, nm
relatorio obre as contas, e sobl'c a siluoçfto dos
n gocios sociaes.

Art. 57. O conselho p6de delegaI' to(los ou par­
te dos sens podeees em um ou muilos dos seus
membros, pOI' um mandado especial para objectos
determinados, ou por um peazo limilado.

Art. 38. Os membros do conselho de adminis­
tração não contl'allCm, em l'azão ela slla gesWo, ob.'j­
gação alguma pessoal. Só respondem vela xecução
do seu mandato.

Difl'e(}to?' •

Art. 59. O diL'ector é nomeado pelo consclho
de administração, salva a -Uppl'ovução do ministl'O
do interior, agdcultul'a e commereio.

Póde .ser exonerado pelo conselho reunido 'para
esse fim por uma con"focação especial. A e:onera­
ção só pode ser 1'e olvida por maiol'ia ele onze
votos pelo menos.
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Ad. 40. O tlil'eclol' é secundauo em suas funcções
por um ou dons sub-direetol'es, nomeados sob sua
propostu, e exonel'llveis '[leIo conselho.

At'L. 41. O director é cncal'l'egndo, sob au t01'isu­
.ao do conselho de adrninistl'llçuu, da gestão uos ne­
gocios s,ociaes.

Elle representa a sociedade rara com tet'ceil'o
quanto á execuçiio das decisões do consclho, e exerce
todas as acções judi iaes.

Assigna a cOl'I'cspondencia.
!"ól'lna, eonjunclamente com um administl'lldor, o

endosso e o recibo dos titulos e as quitações das som­
mas devi(lllS á companhia; as lI'onsferenc.ias de l'endas
do Estado e .effeilos publieos pertencentes á sociedade,
a ordens sobl'e o Banco, as desistencias de lrypolhecas
e desembal'gos de inscrip ões, os instl'llmentos da
acquisiçãO, venda e troca de pl'opriedades moveis e
immoveis, as transações, ujusle , e geralmente tod'os
os actos nos quaes haja algum compromisso da paele
da companhia.

Assigna, conjunctamente com dous adminislmclol'es,
os titulos provisol'ios e deanilivos das acções, assim
como alO obrigaçóes tel'riloriaes.

Dil'ige o serviço dos escriptorios.
Tem o dil'eito de suspendeL' todos os cmpregados on.

agentes, dando disso parte dentm de HS dias ao conse­
lllo de administração.

Art. 4,2. O diL'ectoL' assiste ás sessões do conselho
de adrnirú tração, e tem voto eonsultivu ..

Os sub-diL'ectores l)odelll lambem seI' lá chama­
dos.

Ad. 43. O dircctor' póde, com aul.orÍsação do con·
3G
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selbo de adminislração, consliluÍl' mandatarias para
um ou muitos objectos determinados.

ArL 44. Em~ caso de impedimento, molestia, au­
senda, retil'ada, mode ou exoneração do director,
suas funcções são provisoriamente preenchidas, ou por
um dos administradores. ou por um dos sub-direclores
designado pelo conselho.

Art. 45. O direclol' deve ser proprielario de 100
acções da sociedade.

Cada um dos sub-dil'ectores de 50.
Estas acções ficüo hypolbecadas á garanlia da sua

gestão.
Elias são inalieuaveis durante o lempo de suas runc­

çôes, e depositadas em um cofre de 5 cbav S, das quaes
uma estará em poder do presidente do conselho de ad­
ministração.

Depois do ajuste tle contas que se seguem á cessação
das funcções do dil'ector ou dos sub-dil'ectores, as
acções que fOl'lnavão fi sua fiança são restiluidas a quem
de direito f6r, por decisão do conselho.

ArL 4·6. Os ordenados do direclor e dos sub-di­
rectores são fixados pelo conselho de admini tração.

Póde, além disso, ser-lhes votada pela assembléa ge­
ral, sobl'e pl'oposta do conselho, uma parte dos lucros
liquidas que excedão fi 5 % do capital das acções emit­
tidas.

Art. 47. E' nomeado direclor da sociedade, salvo
ti. approvação do ministro do interior, da agricultura
e do commercio, i''Ir. Louis Wolowski ex-repl'esen­
tante.



- 2"3-

Censol'e .

Ad. 48. Os censores são nomeados pela assem­
bléa gemI. São tl'e .

uas fUDcções durão trcs annos: renovão-se por um
terço. São sempre reelegiveis.

A sorte de igna os membros que devem sabir nos
dous primeiros annos.

Em caso de mode ou retirada de um dos censores,
cuidar- e-lia desde logo cm substitui-lo provi ol'iamen­
te por nomeação dos ccnsorcs em ex rcicio.

As disposições dos al'ls. 27, 28 e 55 dos presentes
estatutos ão applicaveis aos censores como aos admi­
nistl'adol'l' .

Ad. 49. Os censores são encarregados de vela L'

sobre a restricta execução dos e tatu to"
T\m ml'eito dc a sisliL' ás ses ões do conselho com

",oto consullivo.
Registrão a CJ'eação das obrigações terriloriaes e sua

emissão.
Examinüo os inventarios e as contas anDuaes.
A.pre~eDtão a este respeito suas obsel'vações á assem­

bléa geral, quando o julgão aproposito.
Os livros, a contabilidade, e geralmente todas as es­

cripluras sociaes devem-lhes scr commuDicados, sem­
pre que as poção.

Podem, em qualquer época, verificar o estado da
caixa da sociedade.

Tem o direito, quando sua decisão é unanime, de
requerer uma convocação extraordio8l'iu da assem­
bIca geral.



- :l'1 -

lSSEMBLEAS (JEIUE •

Ad. 50. A u sembléa geral, rcglllal'mente consli­
tuiull, representa a universalidade dos accionistas.

Compõe-se dos duzentos maiores accionislas, cujo
lista é tirada pelo conselho de administr'ução, viole dias
antes da convocação ol'dinaria ou extraordinaria da as­
sembléa. Só' podem sei' ahi contemplados os accionis­
tas inscriptos nos registros da sociedade em conse­
quencia do deposito de suas acções no caixa social,
tres mezes antes da confecção da referido listo.

Neste coso é-lhe dada grati uma cautela.
Até á emissão totnl do capital de 'vinte e cinco mi­

lhões será II assembléa geral formada de um numero
dos maiores accionistas correspondente á impol'lancia
do capital emiltido, na proporção de oito para cada
milhão.

Os oitenta maiores aceionisl:1s serão cbamados a for­
ma r a primeira assembléa geral q le se seguir ao decre­
to da approvação do estatutos.

No coso de concorrerem para a admissão no lista
dous accionistas pObsuidores do mesmo numero de
acções, será dada 'a preferencia ao antel'iOl'mcnte ins­
cripto.

A lista dos depositantes, e a dos que devem concor­
rer á assembéa geral, estaráo á disposição de todos os
accionistus que quizerem vê-las.

Estas listas deveráõ ter ao lado do nome de cada ac­
cionista o numero de acções que tiver depositado.

No dia da reunião a segunda destas listas estará so­
bre a mesa·,
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" l'L i) l. ~iDguem póde fazer-se representar na as­
scmblén senüo por mandataria, membro da assem­
bléa.

Art. 52. A assembl 'a geral deve reunir-se na séde
da sociedade no mez de Abril de cada anno.

Reunir-se-lla extraol'dinariamente todas as vezes que
o conselllo de udminisll'ação o julgar preciso.

Art. 55. As convocações são feitas quinze dias an­
tef> da reunião por um annuncio inserto nos dous jor­
naes de Paris designados para a publicação dos aet()s
da sociedade, e por cartas dirigida por via do dtiec­
tal' aOs accionistas que tivel'em direito de as istir á
assembléa.

Art. 54. A. assembléa considerar- e-ba regular­
mente constituida quando os membl'o presentes che­
gal'em a qUUl'enta, e representarem 11m deciroo das
acções eroillidas.

Al'!. 55. Se esta dupla condição nüo se der na pri­
meira convocação, far-se-l1a uma segunda, com quinze
dias de intervallo pelo menos.

este caso o prazo entre a convoção e o dia da reu­
nião é reduzido a dez dias.

Os membl'os presentes na segunda reunião delibera.
ráõ validamente, qualquel' que seja o sou numero e o
de suas acções, mas súmente sobre os objeclos da or­
dem do dia da primeira.

Art. 56. A. 3ssembléa é presidida pelo presidente,
ou um dos vice-presidentes do conselho de administra­
ção, e, em sua falla, pelo administrador que o conselho
designar.

Os dous maiores accionistas presentes, e, se se recu­
sarem, os C[uo o seguirem na ordem da lista, até ú acci-
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foção, serão convidados a exercer as funcções de es­
cl'uladores. A mesa designa o secretario.

Art. 57. As deliberações são tomadas pOl' maiol'ia
dos votos dos membl'os present s.

Cada accionista tem tantos votos quantas vezes pos­
suil' quarenta acções, mas ninguem poderá tel' mais
de cinco em seu nome pessoal, nem mais de dez cm
seu Dome e como mandatario.

Cada membl'O da assembléa geral tem diL'eito a um
voto, ainda mesmo quando o numero de suas acções
não chegue a quarentn.

Art. 58. A ordem do dia é mal'cada pelo conselho
de administração, e neHa não enlruráõ senão pL'OpOS­
tas que emanem do mesmo conselho, ou dos censo­
res, e as que tiverem sido communicadas ao conselho
de admini tL'ação quinze dias ao menos ante da convo­
cação da assembléa gemI, com a assignalura de dez
membros della.

Não póde selO tomado em consideração objecto al­
gum estranho á ordem do dia.

Ad. 59. A' assembléa geral será lido o relatorio
do conselho de administração sobre o eslado dos ne­
gocios sociaes.

Ser-Ihe-hão iguolmente lidos, se os houver, as obsel'-
voçôes dos censor'es. .

A ossembléa discute, opprova ou rejeita os contos.
Fixa os dividendos, a pal'te dos lucros destinada ao

fundo de reserva, e a que se pOde destribuir ao dit'ec­
tor e aos sub·directores a titulo de supplemento de
ordenado.

Nomea os adminislradores e censores todas as vezes
que se tivel" de substitui-los.
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Delibera sobre as propostas do conselho de admi­
nistração relativas ao augmento do fundo social, ao
prolongamento da duração da sociedade, ás modifica­
ções nos estatutos, á reunião de outras companhias ao
banco lErritorial, e á sua dissolução antecipada, se for
preciso.

Emfim, decide soberanamente sobre todos os inte­
resses da companhia, e, por suas deliberações, con­
cede ao con eluo de administL'ação os poderes neces­
sados para os casos impl'evislos.

Ad. 60. As deliberações da assembléa, tomadas de
conformidade com os estatulo , obrigão todos os ac­
cionistas, mesmo ou enles ou dissidentes.

Art. 6t. AqueIlas d liberaçõe ão confirmadas
por aclas inscriptas em um registro especial, e assig­
nados pela maioria do membros que compõe a me a.

Uma lisla de presença, destinada a confil'mar o nu­
mero dos membros que a istirão á assembléa, e o
de suas acções, será annexa ú minuta da acta, e rubri­
cada pelas mesmas as ignaluras.

Art. 62. A juslificação a fazer, perante terceiros,
das deliberações do assembléa resulta de cópias ou
extractos julgados conformes pelo presidente do con­
selho de administração, ou por aquelle dos seus colle.....
gas ~ue o substituir.

TlTULO VI.

DAS CONDIÇÕES DO EMPRESTI ro.

Art. 65. A sociedade não mpresta senão sobre
l)rimeira hypotheca.



São considel'ados como feitos sobl'e primeil'a bypo­
theca os empreslimos pai' meio dos quaes devem sei'
reembolsadas dividas acli\'as já inscriptas, quando,
por effeito desse reembolso, a bypolheca da compa­
nhia fica em primeiL'a linha e sem concorrencia.

este caso a sociedade conserva em seu poder va­
lor sufficiente para operar o reembolso.

Ad. 64. Os omprestimos não são realisados senão
depois do cumpl'imenlo das formalidades prescriptas
no til. IV, cap. 1° do decreto de 28 de Fevcreiro de

. 1802 (*) para a ptt1'ga (purge) das llypolhecas legues
cuja existencia é conhecida, solvo o cuso de solJroga­
ção pela mulhel', e das bypolhecas occullas, das acçües
resoluturias ou rescisol'ias, e dos pri\'ilegios não ins-

criptos. .
ArL 60. São absolulamenle prohiJJidos á compa-

nhia os empl'estimos:
1.0 Sobl'e theatros.

2.° Sobre min~s e peMeiras.
5.° Sobre immoveis ind ivisos, sc a hypolheca não

fôr estabelecida na totalidade desses immoveis com o
consentimento de todos os co-propl'ietarios.

4.° Sobre os immoveis cujo usufructo e proprie­
dade não estejão ligados, a menos que todos os inte­
ressados consintão no estabelecitnento da hypotheca.

ArL 66. A companhia não aceita como penhor
senão as propriedades que dêm um rendimento du­
ravel, e certo.

ArL 67. A impodancia do -emprestimo não p6de
exceder metade do valo I' do immovel hypothecado.

Será, quando muito, de um terço do valoI' paTa as

(') Vid. pag.241.
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propt'iedades plantadas em vinhas, ou para os bos­

que.
AE edificações das omcinas e fabricas não 5el'ão ava­

liadas senão pelo seu valo L' independente do seu des­
tino industrial.

A annuidade que o mlituario se obrigar a pagar
não p6de em caso nenhum ser superior ao rendi­
menlo lotaI da pl'opriedade.

Art. 68 O maximo dos empl'esf.imos que se po-
dem fazer a um mesmo mutuario não excederá nunca
um milhão. (500:000-.)

A companhia não faz empl'estimo algum inferior
~ 500 fi'. (90~.)

Art. 69. A laxa do juro das sommas mpresladas
é fixada pelo conselbo dc adminislraç50 . .Não p6de
€XCedel' cinco por cento.

Art. 70. O mutuario conlrahe para com a com­
panhia a obrigação de desempenhar-se por annuida­
des, paguveis em especies, de maneira que a exlincção
da divida seja 0pel'ada em um pr'azo., nüo menor de
'Vinle. nem maior de cincoentu annos.

Árt. 71. A annuidade comprehende:
Lo O jUI'o.
2.- A amortização calculada sobre a taxa do juro

-e o prazo do empt'estimo.
5. o E uma q'lwta (atloc'ltfion) annual que não póde

€xceder 60 cenlimos por.100 k para gastos de admi­
nish·açâo.

At't. 72. As annuidàdes pagão-se, metade a 50 de
Junho 0., metade a 51 de Dezembro de cada anno.

O conselho de administl'Ução poderá fixar outras
épocns para estes poO'an;lentos.

37
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No momento do emprestimo retem a companhiu t

sobI'e o capital, o juro correspondente ao tempo que
faltar até ao primeiro vencimento semestral.

Art. 75. De conformidade com o art. 28 do de­
creto de 28 de Fevereiro de 1852, todo o semestre
não pago no vencimento vence desde logo, e sem
intimação, a 'favoI' da companhia .juros na razão de
ã % ao anno.

No mesmo caso se aeMo os gastos judiciaes liqui­
dados ou fixados, feitos pela companhia, no intuito
de realisar a cobrança de suas dividas activas.

Art. 74. Além disso a falta de pagamento de um
semestre torna exigivel a totalidade da divida um mez
depois da intimação judicial.

Art. 75. Os devedores têm o direito de desempe­
nhar-se com antecipação, no todo ou em paI'te.

Os reembolsos antecipados serão effectuados á esco­
lha dos mutuarios, ou em numerario, ou em obriga­
ções territoriaes da companhia da mesma natureza
que os titulos emittidos em representação do empres­
timo conlrahido.

Estas obrigações são recebidas ao par, e devem im­
mediatamente ser marcadas com o carimbo da annul­
lação.

Haverá dellas uma conta especial nos livros da
companhia, de maneira que seus numeros possão en­
trar nos sorteios successivos.

Os fundos provenientes dos reembolsos antecipados
serão. empregados em devida concorrencia, na amor­
tização ou compra de obrigações territoriaes.

Os pagamentos antecipados dão lugar, a favor da
<companhia, a uma indemnisação que não póde exce-
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der a t1'es POI' cento do capital reembolsado por an­
tecipação.

Art. 76. O mutuario é obrigado a informar a
companhia, denh'o de um mez:

Das deleriorações sofrl'idas pela sua propriedade.
Das alienações parciaes ou totae!': que elie possa ter

feito.
De lodo o prej uizo (attC'inte) feito á posse, ou á

propriedade, que po sa interessar os direitos da com­
panhia.

Se os factos acima designados fôrem de natureza a
comprometter os interesses da companhia, póde ella,
de conformidade com o art. 52 do decreto de 28 de
Fevereiro de 1852, exigir o seu reembolso integral.
No caso em que semelhantes factos não sejão denun·
ciados no IH'azo acima fixado, a sociedade terá além
disso dü'eito á indemnisação delerminada pelo ultimo
paragl'apho do art. 75.

Arl. 77. A divida será igualmente exigivel no caso
de dissimulação pelo mutuario das causas de hypotheca
legal que podem gravai', por sua pessoa, os bens dados
em garantia.

AI'l. 78, Em caso de alienação do immovel hy~

pothecado á companhia, o devedor deve substituir o
novo proprietario em suas obrigações para com a 80,

ciedade.
Art. 79. Todas as pl'opl'iedades affectas á garantia

da sociedade que são s.usceptiveis de destruir-se pelo
fogo devem sei' seguI'as contra incendio á custa do­
mutuario.

O acto do empI'estimo contém h'aspasso da iodem·
nisação em caso de sinistro.
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o ~egoro deve ser conservado cmquunto lIul'U o­
emprcsLimo.

O banco territorial l1ótle pedil' que o seguro sejo lei­
to em seu nome, pagando elJe os respectivos premias.

NesLe coso a importando das annuidades ó augmen­
iada ue tanto quanto fór o quc se tiver pago de premio
de seguro. _

Art. 80. Em caso· de sinistro a indemnisaçíio é
recebida directomenl:e pelo banco t€l'l'itol'ial.

Se no prazo de um anno, a paelie da constiLuiçüo
do sinistro, o mutuaria tiver restabelecido o irnrnovel
no seu anlel'ior estado, a sociepade devera entr'egar­
lhe a somIDO que tiver reccbido por indemnisação. Se
o mutuario Dilo usaI' desto faculdade dentl'o do dilO'
prazo, o sociedade tOnJorú conta tia indemnisoçiio c a
considerará con10 pagamento anLecipodo de seu de­
bito. Neste uHimo caso nfio terá a sociedade dil'(~il:o

á indemnisoçíío dos tres por cento estipulados no ul­
timo pal'ageapbo do ar!:. 7D.

Quando neste 111Limo caso @ banco jll]gue que,
por cffeito do sinisteo, eslíío compeomelLidas as se­
guranças do resto que lhe é devido, póde exigir ().
seu pagamento,

Ar!:. 81. Todo o pl'oprietario que quizer contl'U-
bir um empeestimo deve produzir;

1.o Os titulas de propriedade do seu immovel.
2. o A copio cerlificada da mateiz. cadastral.
5·, o Os arrendamentos ou o estado dos locações,

se as haver, com indicaçãO elas rendas e a]u!.'iuercs
pagos adiantados.

4. 0 Uma decluração assignadn por eHe tlos seus
rendimentos c cnca r'gos.
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a. o A imporlancia dus contribuições do anno cor­
rente, ou, na falta desta, do anno antedor.

6, o A apolice do ScgUl'O contra' incendios.
7. o Um registro do titulo de inscl'ipção deter­

minando a situação hypothecaria.
8.o A declul'ação do seu estado civel, se é ou foi

casado, on lutOI'.
Art. 82, Depois do exame destes docu.mentos o

conselho de adiministt'ução faz proceder. se fôr pre­
ci o, á avaliação do immovel offel'ecido em garan~

lia.
Ad. 85, A avaliação do immovel é feita sobre

a dupla base do rendimento e do preço venaI.
Art. 84. Locro que o con elllO estiver seguro da

regularidade da propriedade e da solidez do penhor
determina a proporção do impl'e timo a fazer, e pro­
cede á r alisação do conll'acto condicional, de con­
forllÚdade com o ad. 8 do decreto de 28 de Fe­
vereiro de 1852.

Art. 8i>. Depois de pl'eencllidas as formalidades,
da purga, pl'esOl'itas no decreto de 28 de Feve­
reiro de 1852, til. IV, um auto lavrado em se­
guida ao contencto condicioanl, confirma a sua nul­
lificação ou sua reallsaçüo definitiva, segundo se te­
nha ou não revelado uma in cripção ou um dit'ei­
to real, geavando o immovel ltypolhecado.

No primeil'O caso este auto é assignado pela com­
panhia só, e conlém o dcsembUl'go da in cripção a
seu favor.

No segundo (;aso' é ussignado pela companhia e
pelo mutuario; enuncia o cumpl'imento das fol'­
malidudcs, u entrega dos valores que formão a im:
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podancia do emprestimo, e desde (luando começa
a vencer juros.

O visto dos obrigações territoriocs é posto em vÍl'­
tude elo auto ele l'enlisação definitiva do emprestimo.

ArL 86. Os gastos do contracto de emprestimo do
auto definitivo, da inscripção hypothecariu e da purga
são á cusla do ml1 tuario. As despezas do contracto con­
dicionol, da inscripção hypotbecario, ela pUl'ga do
auto de annulamento do contracto condicional e da
cancelladura da inscl'ipção são, em todos os casos, á
custa elo mutuario.

TITULO VII.

DAS OBRIGAÇÕES 'fERRITORJAES.

Art. 87. As obrigações terl'itoriaes são creadl,ls
conforme os disposições dos arts. 13 e 14 do decreto
de 28 de Fevereiro de 1832, e do § 2, art. 5 do de­
creto de 28 de 1\1arço seguinte.

Ellas não podem exceder o total dos penhores hypo­
thecarios subscriptos pelos propl'ietarios de immoveis'
a favor da componhia.

Art. 88. Os portadores dos obrigações tel'l'itoriaes
não têm outra acção para a cobl'ança dos capitaes eju­
ros exigiveis, senão a que podem exercer directamente
contra a sociedade.

Árt.. 89. O valor das obl'igações territoriaes é de
1,000 f['ancos, (500~000). Podem sei' divididas em
coupons nunca menores de 100 francos, (50~000).

A.d. 90. Ellas vencem um juro annuul, cuja taxa
é fixada pelo conselho de administração na época de
sua Cl'eação.
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Este juro é pagavel por anno ou por semestre.
O intervallo entre a realisação das annuidades pelos

mutuarios e o pagamento dos juros áos porladores das
obrigaçÇjes será ao menos de h'es mezes.

ArL 9t. As obrigações territoriaes são represen­
tadas por titulos extrahidos de um registro de talão.

São assignadas por dous membros de conselho e pelo
director.

Levão o sello da sociedade.
Art. 92. O pagamento dos juros é confirmado com

a postura de um carimbo sobre as obrigações quando
estas não são acompanhadas de coupons repl'esentativos
dos juros.

Estes coupons, quando esgotados, serão substituidos
po.r outros novos.

Ad. 9:5. As obrigações territoriaes são ao por­
tador.

Art. 94. O conselho de administração pMe auto­
risar o deposito e a conservaçüo dos titulos na caixa
social.

Elles são substituidos, até que sejão retil'ados, por
um certificado de deposito nominativo.

O conselho de administraç.ão determina as condi­
ções e modo de entrega, e as despezas dos certificados
de deposito.

Art. 95. As obrigações territoriaes são classifica·
das por sedes, Cada uma das quaes comprehenderá to·
das as obl'igações creadas com a me.ma taxa de juro.

ElIas não têm época· fixa para a exigibilidade do ca·
pital.

São cbamadas ao reembolso por meio de um sorteio,
que se verifiC'J> c:pmp!Ü"1l1 ou n.nnualmente.
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Cada sorteio compl'ehende o numero de obrigações

necessario pam assegurar a amol'tização das obl'iga­
ções ao mesmo tempo que'do capital empl'estado.

Art. 96. As sommas pagas pelos mutuarias a ti·
tulo da amortização são appliradus á scrie de que fa­
zem parte as obl'igações emiLtidas em representação do
emprestimo que contmbirem.

Art. 97. Podem destinar-se sortes e premias ás
obrigações reembolsadas.

O conselho da administração determinlll'á a impor­
tuncia desses premias e sua distribuição.

Art. 98. Em cada semestre o conselho de admi­
nistração procede em presença dos censores ao sorteio
das obrigações que têm de ser reembolsadas.

Todas as obrigações da mesma serie, sem distincção
da época da sua creação, entrão no sorteio e pal'licipão
das probabilidades da sorte.

Os coupons das obl'igações são reunidos por grupos
de 1,000 francos, cada um dos quacs recebe um nu­
mero que entra no sorteio.

Art. 99. Oito dias depois da tiI'~gem são os nu­
meras que tiverem sabido, affixados na séde da socie­
dade e publicados em dous dos jornaes designados para
a publicação dos actos da sociedade.

Art. 100. As obrigações designadas pela sorte são
reembolsadas ao par, com juros, e com premio se as­
sim estiver determinado na séde da sociedade, no dia
indicado pela publicação.

A contar desse dia cessão as obrigações reembolsa-
veis de vencer juro. .

Art. 10i. As obrigações teniloriaes reembolsadas,
ou que vierem á ociedade em conseC[uencia de reem;;
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bolso antecipado, são immecliatamente marcadas com
um carimbo, indicando que ellas estüo annulladas e
l'etiradas da circulação.

Faz-se menção de sua annullação no respectivo talão.
ElIas são guardadas em um cofre para serem inuti­

lisadas pelo director em pl'esença de um membro do
conselho de administração e de um dos censores.

Lavl'a-se uma acta desta operação.
Esta acta ê assignada pOl' todas as pessoas cuja prc­

tenção é obl'Ígatoria.

TIT LO VIII.

nALAi'içO E CO, TAS ANi'iUAE •

AI't. 102, O anno social começa no 10 de Jan('iro
e acaba em 51 de Dezembro.

O primeiro exercicio comprehenderá O tempo que
decorrer entl'e a dala do decreto que approvar os pre­
sentes estatutos, e o dia 51 de Dezembro de 1835.

No fim de cada anno social o director apresentará
um balanço geral do activo e passivo pOl' elle feito.

As contas são ajustadas pelo conselho da adminis­
tmção.

São submettidas á assembléa clue as approva ou as
regei ta , e fixa o dividendo, depois de ouvido o rela­
tOl'io do conselho da administI'açào e as ob~ervações

dos censores.
Se as contas não fÔI'em apPl'ovadus durante a sessão,

a assembéa póde nomear commissarios encarregados
de as examinai', e de fazei' sobre ellas um relatol'io na
}ll'imeim reunião;

38
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TITULO IX.

DIVISÃO DOS LUCROS.

Art. 105 As sommas havidas pela companhia, de­
ducção feita dos gastos de adminish'ação, são appU­
cadas em primeiro lugar para pagar os juros das
obrigações' tel'l'itoriaes, o capital das que'a sorte de­
signar para o reembolso, e as sortes e premios.

O excedente constitue os lucros.
Destes lucros tirar-se-ha annualmente a sômma ne­

cessaria praa distribuir um primeiro dividendo de
25 fI'. por acção.

Será til'ada uma outra quota que não póde passar
de 20 por cento do restante, e destinada, na pro­
porção determinada pela assembléa geral, ao fundo
de reserva e ao supplemento de ordenados do direc­
tor·e dos sob-directores.

O que restal' é reparlido a titulo de dividendo
por todas as acções emiltidas.

O pagamento dos dividendos faz-se annualmenle
nas épocas fixadas pelo conselho de administração.

Todavia o conselho póde autorisar, no fim do
primeiro semesh'e, uma distribuição pl'ovisoria de
12 fI'. 50 C. pOl' acção.

ArL 104. Todo o dividendo que não fór recla­
mado dentl'O de cinco annos da sua exigibilidade,
}'everte a beneficio da sociedade
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TITULO X.

FUNDO DE RESERVA.

Art. 101$. O fundo de reserva compõe-se da ac·
cumulação das sornrnas produzidas pela quota ano
nual til'ada dos lucrQs, em execução do artigo 105~

Quando ·0 fundo de r~serva attingir um quinto do
fundo social subscripto, não :se tirará mais dos lucros
a quota destinada para a sua cl'eação. Sel~-lhe-ba, po­
rém, outm vez destinada essa quota se a reserva fôr
desfalcada.

Quando a quota marcada ao fundo de reserva lhe
não fôr mais destinada, será upplicada a beneficio dos
mutuarios, e a parte extinguÍl' tuna parte de sua di­
vidu, segundo um regulamento feito pelo consellio de
administraçuo.

O fundo de reserva é pam fazer face aos aconteci­
mentos imprevistos.

Em caso de insufficiencia dos lucros de um anno
para dar um d.i\(idendo de 21$ fI'. por ucção, a diffe­
rença póde ser tirada do fundo de reserva.

O emprego dos capitaes pertencentes ao fundo de
reserv.a é regulado pelo conselho de administração..

TITULO XL

r,fODIFICAÇÕES A.OS ESTA'rO'fOS.

Art. 106.. A assembléll. geral póde sobre iniciativ.llt
<lo conselho de administração, e salva appl'ovação<
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do govol'no, fazcl' aos presentes e [aluLos as modifica­
ções reconhecidas como uteis.

Póde especialmente autorisar: 1°, o augmenLo elo
capilal social; 2°, a ex,tcnsüo das operações da socie­
dade; 5°, o pl'olongamento da sua dUl'ação; 4°, a
reunião ao banco teHitorial dli: uma ou muitas.ouLl'as
_companhias organisadas pura o mesmo fim; õo, a fa­
~uldade de tl'atar com companhias de seguros de vida,
francezas ou esll'Ongeil'as, pal'a faoilitar a liberação
da prppriedade tel'l'itol'ia1.

Nestes divel'sos casos, as convocações devem contel'
fi indicação summaria do objecto da reuniüo.

A deliberação lomada só lcrá valol' sc reu nil' os
dous terços dJS votos dos membros presentes.

Em vidude desta delibel'Ução fica o consclho ele ad­
ministração plenamente altLol'isado a solicitar do go­
verno a approvaçüo das modificações adoptadas, a
fazel' as mudanças que fUl'em exigidas, e a reali ar os
actos que devem consagra-las.

TITULO XlI.

DISsoLuçle, LlQUIDAÇlo.

Ad. 107. Em caso, de perda de metade do capi­
tal social subscripto, p6de a dissolução da sociedade
liier resolvida anles do prazo fixado para a sua dura­
<;üo, por decisão da assembléu gel'al.

O conselho de ndminisLJ'açüo, no caso da perda aci­
ma previsla, submeLlerá- á assembléa geral a questão
de saber se se póde resolvel' a dissolução. EsLa delibe-.
J.'ação PQdel'á tombem ser p.rov.ocada pelo. modo csta­
b.clechlo n.o a.l'l. 58 ..
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O modo de convocação e de delibeeação pl'esCl'iptc)
pelo art. 106 pal'a as modificações nos estatutos é ap­
plicavel a este caso.

Art. 108. Na expiração da sociedade, ou no caso
de dissolução anticipada, a assembléa gel'al, sobre pro­
posta do conselho de administração, regula o modo
de liquidação, e nomêa um ou muitos liquida!ltes com
poderes de vender, em leilão ou amigavelmente, os
bens moveis ou immoveis da sociedade.

O modo de liquidação c a escolha dos liquidantes
süo submettidos Ú approvaç1ío do ministI'o do inte­
rior, da agricultura e do eommercio.

A assembléa gel'al é convocada com lITgencia para
regular o modo de liquidação e fazei' a escolha dos
liquidantes, como acima fica dito. Se no dia fixado
para sua reuniíío, ou em uma segunda assembléa con­
vocada no caso pI'evisto pelo art. 55, não tiver deli­
berado sobre estas medidas, ou se, não sendo-a sua de­
liberação appI'ovada, uma nova assembléa a não mo­
dificar no sentido indicado pelo governo, o odo de
liquidação e a escolha dos liquidantes terão lugar de
confol'midade com as disposições do regulamento da
.administração a intervir em execução do art. 4·~ do
decI'eto de 28 de Fevereiro de 18~2.

Depois da expil'ação ou da dissolução onticipada
da sociedade, os liquidantES deveráõ continuar as ope­
rações em andamento até completa execução de todas
as obrigações que a sociedade tinha contrabido.

Todavia os liquidantes podel'áõ, em virtude de uma
deliberação da assembléfl geral, approvada pelo minis­
tro do interior, traspassar a uma oulra sociedude os
direitos, acções e ohl'igaçõcs da companhia dissolvida.
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No correr da liquidação continuão os podel'es da
assembléa gemI como durante a existencia da socie­
dade. A assembléa tem cspecialmenle o dil'eíto de
approvar as contas da liquidação, e de passar quilnção.

Com a nomeação dos liquidantes findão os poderes
dos adminish'adores, dos directorés e dos censores.

TITULO XIII.

CONTESTAÇÕES.

Ad. 109. Todas as contestações que possuo sus­
citar-se entl'e os associados sobl'e a execução dos.
presentes estatutos são submettidas á jurisdicção dos
tribunaes de Pal'is.

As contestações que dissel'em respeito ao intel'esse
geral e colleclivo da sociedade, não podem ser dil'igi­
das, qner contra o conselho de administração, ou um
dos seus membros, quer contra o dÍl'eclor, senão em
nome da massa dos accionislas, e em virtude de uma•deliberação da assembléa geral.

Todo o accionisla que quizel' provocul' nma contes­
tação desta nalureza, deverá, quinze dias pelo me­
nos antes da pl'oxima assembléa geral, fazer disso
objecto de uma communicação ao conselho de admi­
nistl'Oção, que é obrigado a dar a pl'oposla para or­
dem do dia dessa assembléa.

Se a proposta fôr repellida pela asscmbléa nenhum
ficcionista a poderá reproduzir em juizo em seu inte­
resse particular; se rôr aceita, fi assembléa geral de­
signará um ou mais commissarios para darem anda­
mento á contes loção.
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Às inlimações a que der lugar o processo são diri­
gidas unicamente aos commissarios.

Nüo púde ser feita aos accionistas nenhuma inLi­
mação individual.

TITULO XIV.

r BLICAÇlo.

Ad. 110. Para fazer publicar os presentes estatu­
tos onde convier, são dados todos os poderes aos com­
missarias que para esse fim forem expedidos para.
qualquer ponto.

Ad. 111. As disposições do regulamento de acl­
ministl'ação publica nos casos de intervenção, de con­
formidade' com o art. 4,9 do decreto de 28 de Feve_
reiro de 18õ2, süo applicaveis aos presentes estatutos.

Disposição transitaria.

Art. 112. Os Srs. Drouyn de Lhuys, A. d'Eich­
thal e Wolowski são constituidos mandatarios de to­
dos os interessados para o fim de solicitarem a ap­
provação dos presentes estatutos, consentirem nas mo­
dificações exigidas pelo governo, e assignar todos os
actos necessarios para a constituição definitiva da so­
ciedade.

Suas deliberações serão tomadas por inaioria.
A morte, retirada ou qualquer outro impedimento

de um delles não imporlaráõ alteração nos poderes
dos onh'os.
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DISPOSIÇÕES ADDICIONAES.

II. - O credUo territorial de França obriga-se a
emprestar sobre hypotheca até á somma de 200 mi­
lhões de fl'ancos á razão de uma unnuidade de cinco
por cento, que comprehenderá o jU1'O, a amortização
e os gastos de administração, e que extinguil'á a divida
em cincoenta annos.

Para os emprestimos de menor pl'IJZO a annuidade
será -estabelecida sobre as mesmas bases acima, de
modo a corresponder á annuidade de cinco por cento
fixada para cincoen ta annos.

I.I-Depois da collocação dos 200 milhões acima
mencionados, a sociedade continuará a emprestar,
segundo as bases indicadas no precedente artigo, ainda
mesmo que, para arranjai' os fundos necessUl'ios, seja
obrigada a lançar mão até á imporlancia de um CJllUr­
to, da parte que, a titulo de gastos de administração,
é destinada ao serviço das suas obrigações emiLtidas.

IlI.-A somma de 200 milhões de francos que a
sociedade se obriga a eml)restar nos termos do art. 10

,

será distribuida entre os departamentos proporcio­
nalmente á divida hypothecaria actualmente inscripta,
dando-se ao ministl'o do interior conhecimento do
estado dessa distribuição,

Esta pl'oporcionalidade cessará para aquelles depar­
tamentos onde até ao 10 de Janeiro de 1854 não ti­
"erem apparecido pretendentes a empl'eslimos que se
elevem á somma que lhes fór distriliuida em virtude
do presente artigo,

A somma que ficar livre, por falta de tomadores
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em um ou muitos departamentos, será repartida nas
mesmas propol'ções entl'e os ou tros.

IV. - Quando a annuidade pedida aos tomadores
não exceder a taxa fixada pelos al'ls. f o e 20

, effectual'­
se-hão os reembolsos anticipados ou em obrigações
territoriaes ao par, da mesma natureza e do mesmo
anno de emissão que os Cl'eados em repre enlação do
~mprestimo ou em ~umerario, pOl' uma somma igual
áquella que a companhia tiver de pagar ao portador
por capital e premio.

I Todavia, neste ultimo cas.o, entregar-se-ha ao to­
mador um e meio por cento da imporlancia tolal do
premio por cada anno decorrido, desde o emprestimo
até o reembolso.

r O premio não poderá excedel' de 20 %'
I Em todos os casos de reembolso anticipado previstos

pelo presenteartigo, ficará reduzida a dousporcentoa in­
demnisaçãodadaá companhia pelo art. 75dos estatutos.

I Não ha, porém, derogação do art. 80 dos estatu­
tos, sobre os reembolsos anticipados que se realisarem
em caso de sinistro.

I A sociedade obriga-se além disso a reservar aos
tomadores que quizerem a opção de se desempenha­
rem por anticipacão em obrigações, de conformidade
com o art. 75 dos estatutos, ou em numerario, sem
outl'a indemnisação mais do que a estipulada pelo dito
artigo, a continual' a empestar, mediante cincoenta
annuidades de cinco francos e quarenta e cinco centi­
mos por cento, ou na mesma proporção sé o prazo fôr
mais curto, ainda mesmo que, para haver os fundos
necessarios, seja obdgada a lançal' mão do quarto da
somma destinada a gastos da administração.

39
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c Se a sociedade se achar na necessidade de elevar
a annuidade áeima da taxa de cinco francos e quar nla
e cinco centimos para cincoenta annos, ou na mesma
propol'ção para um prazo mais curto, deverá sempre
ceder ao tomador o quarto dos ditos gastos da admi­
nistração.

c Os locros qoe a sociedade puder til'ar da nego­
ciação das obrigações serão applicados, na razão de me­
tade, á composição de um fundo especial de reserva,
destinado a conservar favoravel aos tomadores a taxa
dos juros.

Fll\I.
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~j~~:~~~:;::::::::::::::::::::::::::::::I:::::::::::::::]
• Trinta mil réis, sendo calculado o franco a 300 réi3 .
•• Cada coupure leva 20 coupons de juros. - No verso da coupure as mesmas menções que no verso da obrigaçiio.



LETRA DE PENHOR

N.N.

Delegado.

N.N.

ESCUDOS DA PRUSSJA,

Di1'ecto1'.

App1'ovaclo,

N.N.

.0

No computo de quato'l'ze escudos,

(Sello da associação).

ASSOCIAÇÃO DE CREDITO PARA OS BENS NOBRES HEREDITAlUOS

NO REINO DA SAXONIA.

Commissa1,io l'eat,

Que serão pagos á vista, ao portador desta letra de penhor,
en troca da dita letra, no semestre que seguir o sorteio. Até
esta época, o portador receberá um juro de

.............=------'
por cento ao anno, restituindo o coupon que lhe está annexo.

Leipsick, em
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FORMUL DE LETRA DE PENHOR.

erie

I .0 F3'

100 FLORINS, MOEDA DE CONVENÇÃO,

LETRA DE PE ROR.

Por cem florins, moeda de convenção, dos quaes vinte
fazem um marco da eolonia de prata fina, e tres peças
de vinte kreutzers, um florim. Vencido o juro de 4 %
ao anno.

O capital será pago ao portador ou á pessoa cujo nome
esteja inscripto, na.forma do sorteio prescripto p~los es­
tatutos, ou da publicação reservada ao estabeleCImento,
em troca da presente letra de penhor.

Os juros serão pagos, cada anno, no ultimo dia de Ju­
nho e Dezembro, ao possuidor da dita. letra, ou ao por­
tader do coupon sorteado, e contra a entrega deste coupon.

Esses pagamentos serão eHectuados na caL\:a do esta­
belecimento de credito, em Lemberg.

Esta letra de penhor foi emittida sob a inspecção e
garantia dos E tados da Gallicia, em ccn equenCla da
re oluÇ<lo da direcção.

Ella faz parte do numero das letras de
penhor emittidas em 1 41.

Lemberg, lo de Janeiro de 1841.
Pelo estabelecimento de credito dos Estados da Gallicia.

O DÚ'ecto?', O P?'esiclente da Dú'ecção.
N, N, N. r,

Esta letra de penhor foi emittida em consequencia de
um emprestimo da direcção da associação, inscripto nos
registras dos Estados, Lemberg, lo de Janeiro de 1841.

O P?'esidente da commissão fiscal,

O Assesso1',

r .0 de ordem ~~~~~~
O SeC?'eta?'io,

N.N.
O ContadO?',

N,

SSOCIAÇÁO DE CREDITO DOS ESTADOS DA GALLlCH,



31appa das leb'as de penhor em circulaciio nos diversos paizes allemiies, f8ãO.

PAIZES. População. Annos. Sonunn.
tIa circullLção.

pnUSSlA. - Provincia. de:

Silesia ~associaçiio provincial) ..............•...•. 3,065,809 ]839 39,969:61;5$4.00
Silesia instituto l·eal) ........................... .......... 1838 1,001:250$000
Br!lndeb~urff (associação provincial)..•...•........ 2,066,993 1837 13,367:201$4.00
Poméranm Idem) ..............•••••........... 1.165,073 ]837 16,680:853$200
Prussia occidontal (idem).......•..••............ 1,019,105 1837 11,650:959$000
Prussia oriental (idem).................. : : ...... 1,480,3]8 1837 12,649:275$000
Posunnia (idem)................................ 1,364,399 1844 15,24.0:750$000
Westphalia (idem) .............................. .......... Desconhecido.

OUTaos ESTADOS.

Hallover (todas as associações reunidao) (1) .......• 1,758,847 ] 84~ cerca de 10,200:000$000
Meoklembourg (id~m) .•....•............•....... 624,477 1846 4,5] 3 ,104$000
Sa..'(~nia (idem)..............•.•................ 1,8;{6,433 1846 1,125:056$4.00
BaVIera ~dem)..................•............... 4.504,874 1849 mais de 9,000:000$000
Wurtem erg (Idem)............................. 1,725,167 1846 3,579:27911000
Resse-Eleitoral (idew) .............'............. 754,590 ]84l l1,39õ:476$200
Baden (idem) .................................. 1.335,200 184.0 402:873$000
Hamburgo (idem) .............................. . ........ Desconhecido•
Nassau...............•........................ 424.817 ]11,*0 1,926:000$000
Gallicia Austriaca (idem)........................ 4,702,388 1843 3,424:204$800

To/aes .... ......... ' 27,827,990 .............. 162,126:~47$4.60

(1) Associação de Lunebourg, em 184.4, cerca de .....•...•..... 1,687:500MOO
Associação de CaJenberg, em 1844, cerca de ........•......• 1,687:GOOllOOO
Idem de Bremen e Verden, em 184.<:'. cerCll de........ '" •... 1,125:0001;.000
Estabelecimento do credito territorial, em 1844, mais de...... 4,500:000l)000
Associação da Grecia Oriental ............................ Desconhecida,

Calculado o franco II 300 réis.



Cotoc;ão dos letras de penhor nas praças de Berlim
e Stettin, de I848 o. I850.

30 de Setembro de 184.8, a 3 ~............................. 90 %

30 de Janeiro de 1849, idem...... : . . .. . .. . .. . . . .. . . .. . . . .. . 91

lo de Março de 1849, idem. . . . . . . . .. . . . . .. . . . .. . . . .. .. • .. .. 92 ~

lo de Outubro de 1949, idem. .. 95

Data cio giro. Lelm3 de penha,·. Taala dej1lo1'0p, 0.11110. Cotaçllo.

11 de Abril de 1850. Pomérania........... 3 ~ % 95 ~

Brandebourg ......... 95 ~

Prussia oriental ...... 93 l4
Pru5sia oeeidental .•.. 90 ~

Silésia............... 95 ~

Griio dneado qe Poseu. * % 95 r.
Idem................ 4 % 100 ~





Mappa das principaes Associações do Credito territorial na Allemanha (1850).

SÉDE DJi. '&'lJiSOCU.ç,I.O. Dota~ào.

Taxa do Juro
pago pela associação

ao emprestador.

Taxadojuropago 4mortiza.
pelo mutullrio ça-o.
{, associação.

Fundo
de

reserTa.
Letras de penhor em circnlal}ão.

PRUSSIA.

Associação provincial da Silésia ....................•...
- das marchas de Brandebeurg .

da Pomérania " .
da Prussia occidental . . . . . . . . . . . . . .. . .
da Prussia oriental ...•.....................
da Posnauia .

- da 'Vestphalia . . . . . . . . .. . .
Instituto real do credito da Silésia com garantia do Estado.
Caixa de animação de Brwdebourj!; . . . . . . . . . . . . . .. . .

de Coslin .
da Prussia oriental .
da Pomérania . . . . . . . . . • . . . . . . . . . .. . : .
de Paderborn.. . . . . . . . . . . . . . • .. . .

IUNOVER.

AssociaçlÍo de Hanover ......•.........................
- de Calemberg ...........................•..

de Hadeln .
da Frise oriental....................•.......

OUTROS PA'ZES.

Associação de Mecklembourg .
- da Sa.-"onia . '. . .

da Baviera .
Oito filiaes de circulo na Baviera .

Associação de Wul'temberg .
- da Hesse eleitoral .

de Baden para resgate dos dizimos .
de Nassau .
de Hamburgo ..
da Gallicia (Austria) .

337:500" 00
225:000' 000
225:000' 00
225:000 '000

358:167$000
337:506 000

337:500"000
83:790&>00

41:088~000

1':':0 5%, 4~ %; 1':884%; 184.0 3Y.e 3 ~ %
1':':': 49(: 18363 Y. % .
3 )'t e 3~ % .
1': ': 4. 96; 1838 3 ;~ 96 ..
1':884 %; 1838 3 ~ % .
1 21 4 %i 1842 3 ~ % ..
Machinismo muito complicado para ser explicado aqui.
1 35 4.~; 18433 Ya % ..

3 Y. % .
Idem .
Idem .
Idem .

Idem ........................................•..
Idem .
Idem ...........•..............................
A taxa do premio se trata de commum Rccordo .

3 Y. % ..
3e3Y.% .
3 fi % ..
3 Y. % ..
Idem .
4. %.......•••..•..•....................•......•

4% ..
4 % ..
4 Y. % ..
4 % ..
4 % .
5 l4 % .
43/24 % ..
5 % ..

4 ~ % ..
4 Y. % ..
4%a5% ..
5 % .

4 Y. %.: ..
35{6 % ..
4 Y. % .
De commum Rccordo.

4 % % ..
·4Y.a5% ..
6% ..
5 % ..

5 X % ..

Y. %.......

1 % .
X; % .
y. % .
1 % .

1 * %.....

!4 % .
1 % ..
~ % .
1 % ..

y. % .
Y. % .

Y. % ..
Y. % .
1 :4 % ..
1 % .

1 % .

225:0005000

538.9565000

1% ·
Y. % .

1 :4 % .

227:452 200

439:5965000

1 ':82 1,900:0015400, 1806 27,000:0005000, 1839 45,969:66*00
1 ':8': 4,151:418 '600, 183': 13,367:201~00

1 ':92 5,840:8871$500, 183': 16,680:8535200
1 S06 10,012:5005000, 183: 1l,650:959SQOO
183': 12,649:27 5$000
184A 15,240:750$000

1838 1,001:250 '000

1846 4,513:104$000
1846 1,125:056~00

1846 3,379:279 000
1841 11.396:476$200
1840 402:87311.000
1840 1,926:000' 000

1843 3,424:204$800

O frnuco foi calculado a 300 réis.
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